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RESUMO 
 

No presente trabalho, procuramos identificar o sentido subjetivo do trabalho do diretor 
escolar e em que isto afeta a subjetividade social da escola. Para compreensão foi 
realizada uma pesquisa com base nas categorias de subjetividade e sentido subjetivo 
de Gonzalez Rey. Foi feito o estudo de caso em duas escolas, ou seja, a pesquisa foi 
qualitativa, com caráter exploratório, procurando valorizar os aspectos descritivos e 
percepções pessoais investigadas, descrevendo-os e procurando as suas possíveis 
relações, integrando o individual com o social. Nela teve envolvidas duas diretoras de 
escolas municipais da cidade de Santos. Na análise dos dados foi possível 
compreender a visão do diretor em relação ao seu cargo, a importância da direção 
escolar em sua vida pessoal, e como a postura do diretor influencia na autonomia do 
cargo e na rotatividade dos professores substitutos nas escolas pesquisadas. Conclui-
se que o exercício do cargo de diretor escolar se encontra envolvido com a produção 
de sentidos subjetivos, afetando a subjetividade social da escola. Como produto 
técnico, foi desenvolvido um Curso de formação de profissional intitulado Colóquio 
entre Diretores, com o objetivo de promover uma formação profissional por meio de 
encontros entre diretores da educação abordando assuntos de vivências pessoais e 
profissionais, mediante desafios escolares. 
 

 
Palavras-chave: Direção escolar, gestão escolar, sentido subjetivo, teoria da 
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ABSTRACT 
 
 

En este trabajo, tratamos de identificar el significado subjetivo del trabajo del director 
de la escuela y en el que esto afecta la subjetividad social de la escuela. Para su 
comprensión, se realizó una investigación basada en las categorías de subjetividad y 
significado subjetivo de González Rey. Se realizó un estudio de caso en dos escuelas, 
es decir, la investigación fue cualitativa, con carácter exploratorio, buscando valorar 
los aspectos descriptivos y las percepciones personales investigadas, describiéndolas 
y buscando sus posibles relaciones, integrando al individuo con lo social. Participaron 
dos directores de escuelas municipales de la ciudad de Santos. En el análisis de los 
datos fue posible comprender la visión del director en relación con su posición, la 
importancia de la gestión escolar en su vida personal y cómo la postura del director 
influye en la autonomía del puesto y la rotación de maestros sustitutos en las escuelas 
encuestadas. Se concluye que el ejercicio del cargo de director de escuela está 
involucrado con la producción de significados subjetivos, afectando la subjetividad 
social de la escuela. Como producto técnico, se desarrolló un curso de formación 
profesional titulado Coloquio entre Directores, con el objetivo de promover la 
formación profesional a través de encuentros entre directores de educación 
abordando temas de experiencias personales y profesionales, a través de desafíos 
escolares. 

 
 
 

Palabras clave: dirección de la escuela, gestión escolar, sentido subjetivo, teoría de la 
subjetividade. 
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INTRODUÇÃO 
 

Nossa trajetória de vida, profissional e pessoal, nos influência nas escolhas do 

cotidiano. Falo isso porque a opção do tema a ser abordado vai ao encontro de 

situações que intrigam minha vida acadêmica profissional. (vem de encontro significa 

chocar-se contra a ideia. É contrário.) 

 Como professora, tenho me preocupado com situações que ocorrem no 

município onde leciono. Vivencio realidades que me fizeram pensar mais a respeito 

da representatividade do papel de diretor escolar e sua importância na identidade da 

escola em que trabalha. 

Estes questionamentos vieram a partir dos resultados obtidos em meu trabalho 

de conclusão de curso, em Pedagogia, no qual estudei duas escolas de municípios 

distintos. Fiquei intrigada com a diferença nos resultados obtidos em Avaliações 

Externas, no caso ANA (Avaliação Nacional da Alfabetização da Língua Portuguesa), 

pelos alunos das duas escolas. 

Entre os procedimentos, foi realizada uma pesquisa de campo, com uso de 

entrevista caracterizada como: “Diálogo previamente elaborado, com objetivos 

definidos, permite ao entrevistador expor suas informações de maneira simples e 

descontraída.” (LÜDKE; ANDRÉ,1986, p.1). 

Entre muitas questões abordadas, foi identificado que uma das escolas era 

constituída por um quadro de professores e gestores fixos na Unidade Escolar. Nesta, 

o Ciclo Alfabetizador, avaliado pela ANA, foi abraçado e realmente colocado em 

prática. As professoras, dentro do possível, acompanharam seus alunos do primeiro 

ao terceiro ano do Ensino Fundamental. Durante este período, usaram Avaliações 

Externas como ferramentas auxiliares na visualização do desenvolvimento dos 

alunos. 

Na segunda escola, por outro lado, a vivência da situação relatada na primeira 

escola era irrealizável, pois o quadro de professores e gestores sofria frequentes 

mudanças. Era inviável colocar em prática, algo similar. 

A partir de leituras e dos relatos dos sujeitos entrevistados, levantei a hipótese 

de que a continuidade dos gestores, dos professores e estes com as turmas de alunos, 

seria preferível. 

O acesso à carreira do Magistério na prefeitura de Santos, é feito por concurso 

público, começando pela função de Professor Adjunto I ou II (PAD I ou PAD II). 
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Com a abertura de vagas de Professor de Educação Básica (PEB) por meios 

de regimentos, projetos e leis, o professor adjunto é promovido à categoria de 

Professor de Educação Básica. Para que isso ocorra, os pré-requisitos são avaliações 

de desempenho satisfatórias e no mínimo três anos na carreira anterior. Infelizmente 

o tempo para que isso ocorra não é estipulado ou acompanha os três anos de período 

de probatório. Atualmente, me encontro como professora adjunta I, desde meu 

ingresso na prefeitura, em abril de 2009, situação que muitos colegas que assumiram 

o cargo, desde o referido ano, se encontram, contribuindo para o quadro de 

professores substitutos nas escolas municipais de Santos.  

Após o interstício de três anos como professor de Educação Básica, na 

existência de vagas, e de acordo com a Lei N° 752 de 30 de Março de 2012, o 

professor pode acessar os cargos de Gestão Escolar, iniciando pelo cargo de 

Especialista I, podendo exercer as funções de Assistente de Direção, Coordenador 

Pedagógico ou Orientador Educacional. O acesso pode ser feito de maneira 

substitutiva ou por prestação de concurso interno. 

Após três anos nesses cargos, denominado Especialista I, pode acessar de 

forma descrita o cargo de Especialista II, Diretor, e, na sequência, o cargo de 

Especialista III, Supervisor de Educação. 

Atualmente, segundo o quadro de equipe gestora das escolas municipais de 

Santos, das 85 escolas, 19 cargos de direção são atribuídos a diretores efetivos 

(Especialista II), e 65 atribuídos a diretores substitutos (Especialista I). Sendo assim, 

mais da metade das escolas municipais de Santos, passa anualmente pelo processo 

de atribuição do cargo de direção.  

No cotidiano escolar, temos diversos papéis e contribuições para o andamento 

de sua rotina. Dentro deste contexto, a presente pesquisa entende que o diretor, ao 

desempenhar uma função, contribui para a subjetividade social da escola, o que 

implica em ações desenvolvidas nesse ambiente, com base nesta subjetividade 

social. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa foi “conhecer qual o sentido subjetivo do 

trabalho de diretor, em uma dada escola, e em que isto afeta a subjetividade social da 

escola”. 

Os objetivos específicos foram: 

• Conhecer qual o valor que o trabalho naquela escola ocupa na vida do diretor.  

• Conhecer qual o tempo diário que o diretor dedica a sua função na escola.  
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• Conhecer qual a autonomia do diretor na tomada de decisões necessárias à 

escola.  

• Conhecer o que o diretor pensa acerca da comunidade atendida pela escola.  

• Conhecer o papel atribuído à escola pelo diretor na educação social da 

comunidade (transcende as fronteiras escolares?).   

• Conhecer se o diretor procura articular o projeto da escola a outros projetos da 

comunidade.  

• Conhecer se o sentido subjetivo do trabalho como diretor afeta a procura da 

escola pela comunidade.  

• Conhecer se há estabilidade do corpo docente e discente.   

• Conhecer a frequência com que são feitas reuniões com os pais e qual a 

participação.  

Foi feito o estudo de caso de duas escolas, ou seja, a pesquisa foi qualitativa, 

com caráter exploratório, procurando valorizar os aspectos descritivos e percepções 

pessoais investigadas, descrevendo-os e procurando as suas possíveis relações, 

integrando o individual com o social.  

Foi solicitada, previamente, autorização à Secretaria de Educação (SEDUC) da 

cidade de Santos, para que fossem entrevistadas as diretoras de duas escolas 

municipais que oferecessem o Ensino Fundamental I e II e que ficassem próximas. 

Uma das entrevistas foi realizada de forma presencial, e a outra de forma virtual. 

Com as diretoras das escolas escolhidas foram conduzidas entrevistas 

semiestruturadas. Foi também efetuada uma análise do Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica – IDEB. Os resultados foram analisados tomando por base a 

Teoria da Subjetividade. 

A pesquisa, por se tratar de um Mestrado Profissional, previa a construção de 

um Produto Final. A intenção da autora foi elaborar um programa de formação para a 

Gestão a ser oferecido às pessoas que assumissem cargos de Diretor em escolas, 

posto que não é feito um preparo específico para o cargo. 

O texto a seguir está dividido em X capítulos. O primeiro capítulo trará as 

origens e transformações da gestão escolar no Brasil; o segundo proporá uma 

discussão sobre a gestão escolar na forma como ela se dá atualmente; o terceiro 

abordará a Teoria da Subjetividade que embasa este trabalho; o quarto apresentará 
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em detalhes a metodologia empregada; o quinto trará os resultados obtidos e sua 

discussão. O Produto Final está em anexo. 

Nossa trajetória de vida, profissional e pessoal, nos influencia nas escolhas do 

cotidiano. Falo isso porque a opção do tema a ser abordado vai ao encontro de 

situações que intrigam minha vida acadêmica profissional. 

 Como professora, tenho me preocupado com situações que ocorrem no 

município que leciono. Vivencio realidades que me fizeram pensar mais a respeito da 

representatividade do papel de diretor escolar e sua importância na identidade da 

escola em que trabalha. 

Estes questionamentos vieram a partir dos resultados obtidos em meu trabalho 

de conclusão de curso, em Pedagogia, no qual estudei duas escolas de municípios 

distintos. Fiquei intrigada com a diferença nos resultados obtidos em Avaliações 

Externas, no caso ANA (Avaliação Nacional da Alfabetização da Língua Portuguesa), 

pelos alunos das duas escolas. 

Entre os procedimentos, foi realizada uma pesquisa de campo, com uso de 

entrevista semidirigida, caracterizada como: “Diálogo previamente elaborado, com 

objetivos definidos, permite ao entrevistador expor suas informações de maneira 

simples e descontraída.” (LÜDKE; ANDRÉ,1986, p.1). 

Entre muitas questões abordadas, foi identificado que uma das escolas era 

constituída por um quadro de professores e gestores fixos na Unidade Escolar. Nesta, 

o Ciclo Alfabetizador, avaliado pela ANA, foi abraçado e realmente colocado em 

prática. As professoras, dentro do possível, acompanharam seus alunos do primeiro 

ao terceiro ano do Ensino Fundamental. Durante este período, usaram Avaliações 

Externas como ferramentas auxiliares na visualização do desenvolvimento dos 

alunos. 

Na segunda escola, por outro lado, a vivência da situação relatada na primeira 

escola era irrealizável, pois o quadro de professores e gestores sofria frequentes 

mudanças. Era inviável colocar em prática, algo similar. 

A partir de leituras e dos relatos dos sujeitos entrevistados, levantei a hipótese 

de que a continuidade dos gestores, dos professores e estes com as turmas de alunos, 

seria preferível. 

O acesso à carreira do Magistério na prefeitura de Santos, é feito por concurso 

público, começando pela função de Professor Adjunto I ou II (PAD I ou PAD II). 
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Com a abertura de vagas de Professor de Educação Básica (PEB) por meios 

de regimentos, projetos e leis, o professor adjunto é promovido à categoria de 

Professor de Educação Básica. Para que isso ocorra, os pré-requisitos são avaliações 

de desempenho satisfatórias e no mínimo três anos na carreira anterior. Infelizmente 

o tempo para que isso ocorra não é estipulado ou acompanha os três anos de período 

de probatório. Atualmente, me encontro como professora adjunta I, desde meu 

ingresso na prefeitura, em abril de 2009, situação que muitos colegas que assumiram 

o cargo, desde o referido ano, se encontram, contribuindo para o quadro de 

professores substitutos nas escolas municipais de Santos.  

Após o interstício de três anos como professor de Educação Básica, na 

existência de vagas, e de acordo com a Lei N° 752 de 30 de Março de 2012, o 

professor pode acessar os cargos de Gestão Escolar, iniciando pelo cargo de 

Especialista I, podendo exercer as funções de Assistente de Direção, Coordenador 

Pedagógico ou Orientador Educacional. O acesso pode ser feito de maneira 

substitutiva ou por prestação de concurso interno. 

Após três anos nesses cargos, denominado Especialista I, pode acessar de 

forma descrita o cargo de Especialista II, Diretor, e, na sequência, o cargo de 

Especialista III, Supervisor de Educação. 

Atualmente, segundo o quadro de equipe gestora das escolas municipais de 

Santos, das 85 escolas, 19 cargos de direção são atribuídos a diretores efetivos 

(Especialista II), e 65 atribuídos a diretores substitutos (Especialista I). Sendo assim, 

mais da metade das escolas municipais de Santos, passa anualmente pelo processo 

de atribuição do cargo de direção.  

No cotidiano escolar, temos diversos papéis e contribuições para o andamento 

de sua rotina. Dentro deste contexto, a presente pesquisa entende que o diretor, ao 

desempenhar uma função, contribui para a subjetividade social da escola, o que 

implica em ações desenvolvidas nesse ambiente, com base nesta subjetividade 

social. 

Assim, esta pesquisa tem intenção de compreender o sentido subjetivo de dois 

diretores atuantes de duas escolas municipais de Santos e em que isso afeta a 

subjetividade social da escola.  Subjetividade, neste caso, irá tomar por base a Teoria 

da Subjetividade de Gonzáles Rey.  
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1. GESTÃO E DIREÇÃO ESCOLAR 

 

No intuito de entender a forma como as escolas atualmente se organizam e 

como são organizadas, considerei relevante descrever, em linhas gerais, a forma 

como a educação se organizou no Brasil, inicialmente, passando depois a focar no 

estado de São Paulo e na cidade de Santos. 

 

 1.1 Primeiros Passos da Educação no Brasil (1548-1749) 

A história do Brasil, no século XVI está diretamente ligada à da Europa. 

Portugal, país católico, resistiu ao movimento protestante desencadeado pela 

Contrarreforma e a Inquisição. Portugal continuou ligado à herança cultural, clássico-

medieval, preservando o latim, a filosofia e a literatura cristã.  

Com o primeiro governador-geral Tomé de Sousa, em 1549, vieram diversos 

jesuítas, encabeçados pelo padre Manoel da Nóbrega, que fundaram em Salvador, 

dias depois, segundo Aranha (2012, p. 140), uma escola “de ler e escrever”, dando 

início às escolas elementares que se espalharam pelo Brasil até 1759, ocasião em 

que os jesuítas foram expulsos pelo marquês de Pombal. 

Segundo Paiva (2016), a alfabetização dos índios trazia intrínseca uma atitude 

cultural, de profundas raízes. Significava a adesão plena à cultura portuguesa.  Pode-

se dizer que a organização escolar no Brasil esteve diretamente ligada à política 

colonizadora portuguesa, ou seja, à conversão dos indígenas à fé cristã, através da 

catequese e da instrução, de acordo com o Regimento de 1548, que ditava a política 

de D. João III. (SECO; ANANIAS; FONSECA, 2006) 

A colônia tinha como função o lucro para Portugal, mas o rápido esgotamento 

das matas costeiras de pau-brasil, e a impossibilidade de produção interessante dos 

índios para o mercado europeu, fizeram com que o governo português ignorasse a 

colonização por ocupação e passasse à colonização por povoamento e cultivo da 

terra. (RIBEIRO, 2000) 

Paiva e Aranha (2016) observam que foi nessa visão histórica que o ensino 

teve origem no Brasil, nas mãos de missionários que, muito mais que catequizar índios 

e difundir a religião, tinha a Igreja como instrumento político e facilitador da justificativa 

dos atos em prol da dominação metropolitana.  

A partir do Regimento de 1548, podemos observar um esboço de política 

educacional na então Colônia. Aos indígenas, a catequização; aos filhos de colonos, 
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a instrução propriamente dita. Tendo assim, os “colégios jesuíticos” como primeiro 

espaço de formação da elite colonial. (FONSECA; MIRANDI, 2012, p. 33) 

 

No contexto social característico desse período, fica evidente que a 
instrução era conveniente e interessava à camada dirigente que, 
segundo o modelo de colonização adotado, deveria servir de elemento 
de articulação entre os interesses metropolitanos e as atividades 
coloniais. Verifica-se assim, que os colégios jesuíticos foram os 
instrumentos de formação da elite colonial, pois durante grande parte 
desse período, a prática educacional no Brasil foi levada a cabo pelos 
padres jesuítas que acabaram por estabelecer como que um sistema 
de educação no país. (SECO; ANANIAS; FONSECA, 2006, p. 55) 

 

Durante longos 210 anos, até sua expulsão, os jesuítas, convencidos de a 

educação era importante para os filhos dos “principais dessa terra”, se tornaram 

responsáveis pela educação dos colonos e, principalmente, pela manutenção do 

sistema cultural, pois seriam futuramente padres, advogados, ocupariam cargos 

públicos possibilitando a reprodução da sociedade.  

O estado de guerra era permanente. A violência e suas consequências eram 

corriqueiras até para os jesuítas que acompanhavam as expedições. Ainda segundo 

Paiva (2016 p. 47), a vida nos colégios parecia continuar impávida, ao som de falas 

em latim, sussurros piedosos, textos clássicos. A realidade ali estava suspensa, “um 

mundo perfeito. Uma sociedade perfeita”.  

[...] o cristianismo, encerrava, levava os membros dessa sociedade a 
se dividirem entre ação, que atendia a seus interesses, e a explicação 
do funcionamento do mundo verdadeiro, ideal a ser buscado. Em 
consequência, a justificação de um comportamento fundada nessa 
explicação bastaria para garantir sua validade social e, portanto, sua 
manutenção. Daí a importância dos letrados e canonistas: eles 
jogavam com os argumentos e recompunham a ação em termos de 
validade, segundo os princípios. Daí, indiscutivelmente, a importância 
do colégio. (PAIVA, 2016, p. 49)   

 

A realidade brasileira, como já mencionado, muito se diferenciava da Europa. 

Indígenas, outros habitantes do Novo Mundo e as condições materiais que a Colônia 

apresentava fizeram com que os jesuítas se adequassem ao novo quadro.  

Parte dessa adequação dos jesuítas, que podemos citar como significativas, foi 

o aprendizado da língua dos indígenas, chamada de língua-mãe, e sua adequação à 

gramática, facilitando a adaptação da cultura indígena ao processo de doutrinação.  
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1.2 A Educação no Período Pombalino (1750 – 1777): os Primórdios da 

Administração Escolar  

O Período Pombalino foi marcado pelas chamadas “reformas pombalinas”. 

Sebastião de Carvalho e Melo (1699-1782), primeiro conde de Oeiras (1759) e depois 

Marquês de Pombal, Ministro de Dom José I, realizou diversas reformas de caráter 

administrativo, econômico e educacional, sob inspiração do Iluminismo, visando a 

modernização do estado português. 

Esta era começou pela expulsão dos Jesuítas, tendo sido seus bens 

confiscados, assim como livros e manuscritos, destruídos. Segundo Aranha 

  

De início o desmantelamento da estrutura educacional montada pela 
companhia de Jesus foi prejudicial, porque, de imediato, não se 
substituiu o ensino regular por outra organização escolar, enquanto os 
índios, entregues à sua própria sorte, abandonaram as missões. 
(ARANHA, 2006, p. 191) 

 

Foi neste período que tivemos a primeira forma de sistema de ensino público 

no Brasil, com a implantação, em 1759, de reformas educacionais pelo Marquês de 

Pombal (FONSECA; MENARDI, 2012) 

Foram criadas as aulas régias, assim chamadas porque ficavam a cargo de um 

único professor nomeado pelo rei. Como não havia um currículo orientador, as aulas, 

organizadas pelo Estado, eram autônomas e fragmentadas. A duração delas não era 

prefixada, e seu real objetivo era a preparação para que os alunos continuassem seus 

estudos na Europa. (FONSECA; MENARDI, 2012, p. 45) 

Neste sentido, as Aulas Régias ficaram restritas apenas à elite local, pouco se 

diferenciando da prática vivida no Brasil Colônia. Tinham como vantagens 

proclamadas o estudo de línguas modernas como o francês, “desenho, aritmética, 

geometria, ciências naturais, no espírito de novos tempos e contra o dogmatismo da 

tradição jesuítica.” (ARANHA, 2006, p.191) 

Em uma tentativa de dar continuidade à educação no Brasil, o Alvará Régio1 

de 1759 também criou o cargo de diretor geral dos estudos. Submetido diretamente 

ao rei de Portugal, este tinha como responsabilidade a aplicação de exames, auxílio 

aos professores. Cabia ao diretor também a concessão de licenças para o 

funcionamento de escolas públicas e privadas e a designação de comissários para o 

 
1 Lei geral que tem por objetivo, modificações e declarações sobre coisas já estabelecidas. 
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levantamento sobre o estado das escolas e professores (FONSECA; MENARDI, 

2012) 

A reforma pombalina, apesar dos sucessivos alvarás e cartas régias, 
não conseguiu dar continuidade ao trabalho dos jesuítas nem mesmo 
substituí-lo por algo novo que atendesse às necessidades da colônia, 
no campo da educação. Assim, em lugar de um sistema educacional 
organizado, estruturado e baseado em seriação dos estudos, o ensino 
passou a ser disperso e fragmentado, calçado em aulas que eram 
ministradas por professores leigos, mal preparados, administradas e 
fiscalizadas por um diretor geral dos estudos, subordinado do rei, 
marcando assim a ingerência do Estado na Educação. (FONSECA; 
MENARDI, 2012. p. 48) 

 

A permanência praticamente inalterada do sistema das Aulas Régias no Brasil, 

da virada do século XVIII para o seguinte, permitiu a continuidade dos modelos de 

pensamento em nossa elite cultural. Existiu um grande descompasso entre o 

pretendido pelo governo monárquico – tanto o português, quanto o brasileiro, após a 

independência – e aquilo que as condições sociais e econômicas viriam permitir, 

dentro de um modelo produtivo excludente, escravista e pautado numa mentalidade 

que contribuirá para perpetuar tal situação (CARDOSO apud, FONSECA; MENARDI, 

2012, p. 46) 

Como a Colônia estava passando por um momento de crise na produção 

agrícola, mais especificamente a produção açucareira, Pombal, interessado em 

aumentar os ganhos de Portugal, organizou melhor a exploração das riquezas do 

Brasil, iniciando uma nova fase de desenvolvimento, com a exploração de riquezas 

minerais, como ouro e diamantes. 

Segundo Fonseca e Menardi (2012) esse crescimento das atividades 

mineradoras trouxe consigo um crescimento populacional, com maior demanda por 

novas atividades econômicas, dando origem à produção de alimentos, manufatura 

têxtil e de ferro, gerando um comércio interno. “Com isso houve um crescimento da 

vida urbana na colônia, o qual propiciou o surgimento de uma camada média com 

novas exigências também no campo cultural.” (XAVIER apud, FONSECA; MENARDI, 

2012, p.46) 

Nesse contexto, com o desenvolvimento da atividade mineradora, houve um 

crescimento populacional e, proporcionalmente, uma maior demanda de atividades 

econômicas subsidiárias. Acompanhando essas mudanças, houve um crescimento 

das atividades administrativas e vida urbana na colônia, propiciando o surgimento de 
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uma camada média, com novas exigências, incluindo o campo cultural. (MENARDI, 

2012) 

Nesse cenário, as reformas efetuadas por Pombal são inseridas, representando 

para o Brasil, o aumento da exploração de Portugal, por meio das reformas 

administrativas e fiscais. 

 

1.3 Período Joanino (1808 – 1821) 

 

Por conta de atritos entre a Corte portuguesa e Napoleão, a família Real se 

mudou para a Colônia, sob proteção da Inglaterra. (ARANHA, 2006) 

 

Diante do impasse e da iminente invasão das tropas do general Juno, 
sob as ordens de Napoleão Bonaparte, em 1807, a família real e toda 
a corte portuguesa, juntamente com os funcionários do governo, se 
mudaram para o Brasil, sob a guarda inglesa, instalando a sede do 
governo no país, transformando-o em Reino Unido a Portugal. [...] 
esse fato representou o início do processo de emancipação 
econômica brasileiro, com o decreto de abertura dos portos às nações 
amigas, em 1808, no caso, a Inglaterra, em particular, ficando para 
1822 a emancipação política do país. (FONSECA; MENARDI, 2012 p. 
49) 

 

Esse novo fato trouxe para o Brasil Colônia várias mudanças na área 

educacional e cultural. D. João VI, assim que chegou, criou escolas de nível superior 

com a intenção de atender as necessidades e carências do momento, como a 

formação de oficiais da marinha, exército, engenheiros, militares e médicos. 

(ARANHA, 2006) 

Também nesse período foi criado o Colégio das Fábricas. Com caráter 

assistencialista a órfãos e desvalidos, tinha como maior objetivo suprir uma demanda 

de mão de obra, através do ensino, permitindo o estabelecimento de fábricas e 

manufaturas no Brasil.  

 

No campo educacional foram fundadas várias instituições, como  
Imprensa Régia (1808), que possibilitou a produção tipográfica; a 
Biblioteca Nacional (1818); o Jardim Botânico (1810); o Museu 
Nacional (1818) e a Academia Real Militar (1810), os cursos 
superiores de cirurgia, anatomia e medicina (1808) e os “cursos” para 
a formação de técnicos, em áreas como economia (1808). Pelas 
condições imediatas de sua criação, tais cursos tiveram, muitas vezes, 
um caráter de organização isolada e preocupação profissionalizante. 
(FONSECA; MENARDI, 2012 p.50) 
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Entretanto, no que se refere ao ensino primário, pouca coisa mudou. O ensino 

secundário continuou com o sistema de Aulas Régias, com a figura de um diretor de 

estudos zelando pela administração e fiscalização. O Estado português não atendeu 

as necessidades de construir um sistema público de ensino destinado à colônia. 

A administração escolar no período joanino, como a educação 
primária, pouco mudou. Um fato a se considerar é no nível superior, 
que surgia a figura do professor-diretor, que era um professor dos 
cursos que atendia as ordens do governo, “esse quadro manteve-se 
em razão da não adoção, pelo governo português, de medidas que 
provocassem alterações significativas na organização do ensino 
primário e do secundário, priorizando o ensino superior. (FONSECA; 
MENARDI, 2012 p.51) 
 

1.4 Administração Escolar e o Período Imperial (1822 – 1889) 

 O período imperial se iniciou com a Proclamação da Independência por D. 

Pedro I. Destaca-se neste período a importância dada ao estreitamento dos laços 

entre o Estado e a Educação pois, segundo Ananias (2012), havia necessidades, tanto 

na construção de um novo quadro administrativo da elite burocrática, como na 

construção de uma estrutura mínima que garantisse a instrução à população branca 

e livre. 

Com o aumento da demanda por instrução, surgiu a Lei Geral. 

 

[...] decretada como Lei Nacional, determinava sem seu artigo 
primeiro: Em todas as cidades, vilas e logares mais populosos, 
haverão as escolas de primeiras letras que forem necessárias” 
(FERREIRA apud, ANANIAS 2012), refletindo desse modo, a 
concepção da responsabilidade do nascente Estado nacional em 
legislar sobre a instrução publica, considera. (ANANIAS, 2012 p.56) 

 
Considerada primeira lei nacional brasileira de educação, esta lei determinava 

a criação de escolas e de métodos, além de estabelecer os salários dos professores, 

gratificações e obrigatoriedades e a criação de escolas para as meninas. Foi 

responsável pela base da instrução pública, até o Ato Nacional, em 1834.  

Ainda segundo Ananias (2012, p.57), o Ato Nacional, trouxe algumas 

mudanças, entre elas a substituição dos Conselhos Geras pelas Assembleias 

Legislativas Provinciais, “conferindo-lhes poderes para legislar sobre as divisões civil, 

judiciária e eclesiástica, bem como sobre política e economia dos municípios” 

descentralizando a administração pública do país, tornando a responsabilidade de 

garantir a instrução primária gratuita para as províncias. 



22 
 

Essas mudanças, vindas com o Ato Institucional, como citam Susan Sant’ Anna 

e Cecília Murasse, (2010) promoveu uma descentralização do ensino, acarretando a 

falta de um direcionamento comum. O ensino primário e secundário sofreram as 

consequências de instabilidades políticas e insuficiência de recursos regionais das 

províncias. 

Percebe-se, portanto, que desde o início da história do Brasil a 
educação esteve a serviço do sistema político econômico da 
sociedade na qual está inserida. Suas limitações e avanços dependem 
das convivências apropriadas para tal modelo. No contexto no Brasil 
Imperial, assim como em qualquer outro período, podemos listar estas 
limitações e a partir delas estabelecer parâmetros comparativos para 
se constatar a finalidade da educação na época. (SANT’ ANNA; 
MIZUTA, 2010 p.104) 

 

Em março de 1846, foi decretada a Lei Geral n° 34, a primeira em São Paulo a 

mencionar uma ordenação e fiscalização da instrução pública e a criação de uma 

escola para formação de professores. Seus artigos prescreveram as matérias a serem 

ensinadas e a criação de escolas em todas as cidades, vilas e povoados. Ainda em 

seu alcance, essa lei passava pela necessidade da ordenação da carreira docente, 

passando por um rigoroso sistema de fiscalização com base nas comissões 

inspetoras. (Ananias, 2012) 

 

Toda a rotina das escolas, dos alunos e dos professores deveriam 
passar pelo crivo dessas comissões, compostas por três cidadãos 
residentes no lugar da criação das escolas, que prestariam contas das 
informações diretamente ao presidente da província. (ANANIAS, 2012, 
p. 59) 
 

Nas escolas de primeiras letras, como nas épocas anteriores, não havia a figura 

do diretor, sendo os professores os responsáveis diretos pela escola. Provavelmente 

a grande preocupação desse período foi a de criar uma estrutura que fiscalizasse os 

docentes.  

A figura do diretor surgiu com a Lei n° 29, de 16 de março de 1847, que 

estabelecia os regulamentos dos liceus de São Paulo e que assim determinava: “o 

governo nomeará um cidadão de inteligência e reconhecida probidade e patriotismo 

para diretor do licêo” (São Paulo, 1868, apud ANANIAS, 2012, p. 59) 

 

O diretor, segundo esse regulamento, deveria tomar conta do liceu, 
inspecionar a conduta dos professores, remeter ao presidente da 
província os problemas e sugerir alterações para mudanças, tanto na 
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rotina do colégio como na vida profissional dos seus professores. Além 
disso, deveria encaminhar anualmente um relatório contendo o estado 
moral e intelectual do liceu: um mapa dos alunos frequentes, que 
declarasse aprovados, os reprovados e os que não fizeram os 
exames, e especificasse os considerados incorrigíveis; atestas a 
frequência dos empregados; discutir em conselho, com os 
professores, os problemas do liceu; repreender os alunos, designar as 
horas de aulas; despachar os requerimentos a ele destinados; marcar 
e presidir a baca de exames dos alunos escolhendo os examinadores; 
conceder, quando necessário, licença aos professores e aos porteiros; 
e por fim, intermediar a correspondência entre os professores e o 
presidente da província. 
(ANANIAS, 2012, p.59) 
 

Segundo Sant’ Anna e Mizuta (2010 p. 107) o Visconde de Mont’ Alegre, 

Ministro do Império, no ano de 1850, enaltecia sensíveis avanços na educação da 

Corte Primária e lamentava o estado da educação primária de então. 

 

A instrução pública primária tem melhorado no município da Corte, e 
mais sensíveis terias sido seus progressos se houvessem extirpado 
as diversas causas de que há muito entorpecem o seu 
desenvolvimento, as quais principalmente consistem na deficiência de 
pessoal habilitado para este gênero de instrução; mesquinha 
remuneração e nenhum futuro dos professores; na falta de edifícios 
apropriados para o ensino e na falta de inspeção nas escolas das 
freguesias mais distantes. (BRASIL apud SANT’ ANNA; MIZUTA, 
2010, p.107) 

 

Em setembro de 1855, Euzébio de Queiróz Mattozo Câmara tomou posse como 

inspetor Geral. Queiroz fez mudanças estruturais na Inspetoria Geral, entre elas o 

cumprimento da execução expressa no regulamento de 1854, que sugeria a 

conferência com delegados e os professores de seu distrito, com a presença do 

Inspetor Geral, com intuito de discutir dificuldades e melhorias em conjunto. 

Com relação a 1854, estas providências trouxeram o crescimento na frequência 

de mais de mil alunos, entre meninos e meninas, nas escolas. Euzébio de Queiroz 

luta “pela valorização do professorado, cobra rigorosamente os delegados dos 

direitos, a inspeção e a apresentação dos relatórios referentes a tal, e implora pela 

construção de estabelecimentos de ensino apropriados.” (SANT’ ANNA e MIZUTA, 

2010, p.109) 

Em 1860, um dos principais problemas no ensino era a falta de mão de obra, 

ou seja, de professores. Com o crescimento da população, a abertura de novas 

escolas, e a ausência de um sistema eficaz de formação de professores, a quantidade 

de regentes para assumir as novas cadeiras de Instrução Primária era insuficiente. 
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Estas, por sua vez, foram assumidas pela categoria de Professores adjuntos, 

resultantes do método mútuo de ensino, que elegia alunos mestres para auxiliar no 

contingente das turmas, e depois de concluir sua formação primária, tinha o direito de 

concorrer às vagas como Professores Adjuntos. (BRASIL apud SANT’ ANNA, 

MIZUTA, 2010, p.110) 

 

Colocando a educação como base da civilização e forma de regenerar 
a sociedade, discurso que se intensificou a partir desse período, a Lei 
n° 54, de 15 de abril de 1868 reformou o ensino mantendo, em relação 
à inspeção, a mesma orientação dos regulamentos das décadas de 
1840 e 1850, centralizando no presidente da província e no inspetor 
geral a responsabilidade pela fiscalização das escolas, inclusive das 
particulares. [...] assim as escolas públicas de primeiras letras, tal 
como nas décadas anteriores, ainda não possuíam diretor. A 
administração desses espaços era empreendida pelo próprio 
professor que, além de fazer, anualmente, um relatório que prestava 
contas da escola em que lecionava, era fiscalizado pelos inspetores 
de distritos, pelas Câmaras Municipais e pelo inspetor geral da 
instrução publica, que respondia diretamente ao presidente da 
província, conforme a Lei n° 54 de 1868. Essa situação permanecerá 
a mesma até o final do Império. (ANANIAS, 2012, p.70) 

 

As Leis dessa época nortearam o ensino público, contribuíram para o que 

conhecemos hoje como a escola pública, mas não alteraram a condição das escolas 

em relação à sua administração. “Foi a República que instituiu oficialmente o “lugar” 

das escolas, e sua administração interna, por meio da criação dos grupos escolares”. 

(ANANIAS, 2012, p.71) 

 

1.5 Primeira República e a Instrução Pública (1889-1930) 

Com a queda da monarquia, teve início a Primeira República. “Pela 

Constituição de 1891, foi instaurado o governo representativo, federal e presencial. O 

federalismo deu autonomia aos estados, criando distorções com crescimento 

desigual.” (ARANHA, 2006 p. 294) 

Nesse cenário, Carvalho (2016, p. 225) relata sobre a representação do Estado 

de São Paulo e suas oligarquias que, com a hegemonização do processo da 

República, investiram na organização de um sistema de ensino modelar. 

Era no ensino que se depositava a esperança de um novo tempo, esse que 

tinha como maior dever o distanciamento do “passado de trevas, obscurantismo e 

opressão de outrora” (PENTEADO; NETO, 2012, p.75) 
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Não há dúvida, os republicanos-democratas paulistas dos primeiros 
meses da República identificaram com rigor o passo essencial para a 
renovação eficiente do ensino: a preparação científica e técnica do 
professor. Essa precisão funda-se no conhecimento da realidade 
educacional, mais do que em formulação teórica. As tentativas 
imperiais de reforma do ensino elementar, sem professores, foram 
tantas e de tão longa data: não há Presidente de Província, nem 
relatório de diretor geral da Instrução pública, que não assinale 
deficiência do magistério primário. Deficiências culturais e técnicas. 
Professores que mal sabem o que ensinam, sem método, e sem 
recursos pedagógicos de qualquer espécie. [...] É a identificação da 
realidade educacional concreta que possibilita o realismo da solução: 
preparação prévia e adequada do professor, por meio de um órgão 
específico para a sua formação. (REIS FILHO apud PENTEADO; 
NETO, 2012, p. 75) 

 

Dentro desse contexto, segundo Penteado e Neto (2012 p.76), é que devemos 

nos guiar para o entendimento das reformas educacionais no período republicano, 

principalmente as que abrangem as escolas normais, formadoras de professores do 

ensino primário. 

Nossa Constituição de 1891 foi baseada nos ideais liberais norte-americanos. 

Embora unidos na forma de nação, os estados ainda assim, possuíam sua autonomia, 

organizando seu ensino primário de forma livre e autônoma. Por conta dessa 

autonomia, iremos nos ater às reformas do ensino do Estado de São Paulo, como a 

Reforma da Escola Normal, de 1890 e a Instrução Pública Paulista, de 1892. 

(PENTEADO; NETO, 2012 p. 77) 

No estado de São Paulo, os ideais Republicanos eram marcados pelo incentivo 

na área da educação. Dentro desse contexto, podemos citar a iniciativa de Reforma 

da Escola Normal, na capital, com o 

 

Decreto n° 27, de 12/03/1890. Idealizada como um centro de estudos 
pedagógicos, irradiador de experiências e orientações significativas e 
produtivas para o magistério primário paulista, e até mesmo para 
outros estados, essa escola mereceu atenção de Antônio Caetano de 
Campos, médico de renome e ex-professor do Colégio Pestana e da 
Escola da Neutralidade, foi indicado ao Governador do estado, 
Prudente de Moraes, por Rangel Pestana, a assumir a direção e 
reforma da Escola Normal de São Paulo, que, como outros 
educadores e políticos, apostava na Reforma da Escola Normal, como 
ponto de partida para a reforma Instrução Pública Paulista, uma vez 
que um ensino primário bem-sucedido dependia da formação e 
atuação de professores normalistas. (PENTEADO; NETO, 2012, p. 77) 
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A reforma de Caetano Campos iniciou a lógica da institucionalização do modelo 

escolar paulista_ “os futuros mestres podiam ver como as crianças eram manejadas 

e instruídas” _. Com esse modo de aprender, marcado pela imitação das práticas 

pedagógicas, esperava-se a propagação do método e ensino escolar. (CARVALHO, 

2016, p. 226) 

Segundo o autor, mestres formados no estrangeiro para os alunos da Escola 

Modelo, material escolar importado, prédios apropriados e a criação de moldes eram 

os ingredientes perfeitos para o sucesso da reforma. 

 

Na revolução proclamada, a arte de ensinar, torna-se largamente 
dependente da capacidade de observar. Observar inicialmente a 
prática de professores experientes em “escolas para os mestres”, já 
que “sem ter visto fazer”, não se aprende a ensinar. Mas nessa 
situação de aprendizado, observar a própria prática de observação, de 
que se tece a arte de instruir, modelarmente exibida nas escolas. 
Observar mais tarde, como professor já formado, que já aprendeu “de 
hábeis mestres os mil segredos que só uma arte consumada pode 
revelar”, a que se propõe cultivo das “faculdades em sua ordem 
natural”, nessa pedagogia como arte, como saber-fazer, a prática da 
observação modula a relação ensino-aprendizagem, instaurando o 
primado da visibilidade. (CARVALHO, 2016, p. 226) 

 
 

A responsabilidade pela administração das Escolas-Modelo cabia ao professor-

diretor, que tinha como atribuição principal a coordenação pedagógica da escola. Seu 

posto era nomeado pelo governo “dentre os professores, de preferência os 

normalistas ou complementaristas com pelo menos dois anos de efetivo exercício no 

magistério primário” (PENTEADO; NETO, 2012, p. 78). 

 

No que concerne a direção e a fiscalização do ensino, suas atribuições 
foram distribuídas entre o Presidente do Estado – no ápice da gestão 
e o Inspetor de Distrito e as Câmaras Municipais. Sobre a rede de 
ensino estadual pairava o Congresso Paulista que, de acordo com a 
Constituição do Estado de São Paulo de 1891, deveria, ao dispor 
sobre os assuntos pertinentes à educação, legislar sobre os diversos 
níveis de ensino do estado, sendo como também criar e suprimir 
empregos fixando-lhes atribuições e vencimentos. (PENTEADO; 
NETO, 2012, p. 78). 
 

Na Reforma Paulista de 1892-1893 (Lei n°169 de 7/08/1983) surgiu a ideia de 

unir as escolas preliminares em um único prédio, apesar de essa união ser apenas 

física no início e seu funcionamento ocorrer de maneiras independentes. A partir de 

1984 o trabalho passou a acontecer de maneira integrada, com professores 
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responsáveis por cada classe, “cujo alunado seria agrupado de maneira homogênea 

quanto ao seu adiantamento, além dos professores adjuntos e auxiliares, ajustando-

se as escolas às novas condições urbanas da população”. (PENTEADO; NETO, 2012, 

p. 84). 

Foi nessas escolas que tivemos o surgimento de cargos através dos contornos 

próprios que foram assumindo, surgindo então diretores para a administração dos 

Grupos Escolares. Vale dizer que nem todos os agrupamentos de escolas se 

transformaram em Grupos Escolares. Continuaram a existir as Escolas Reunidas, que 

funcionavam como grupos de escolas isoladas. Os Grupos Escolares seguiam as 

orientações das escolas Modelo, e cabia aos diretores e inspetores essa orientação. 

(PENTEADO; NETO, 2012, p. 83) 

O novo cargo da época, diretor dos grupos escolares, tinha como foco a cena 

pedagógica, com o objetivo de transformar uma reunião de escolas em uma escola 

graduada e orgânica. Suas atribuições, previstas pelo Decreto n° 518 de 11/01/1898 

e regulamentado pela Lei n° 520, eram tanto administrativas como técnicas: 

  

Inspecionar e fiscalizar as classes, imprimindo ao Grupo o regime e 
método intuitivo de ensino usado nas Escolas Modelo; propor ao 
Governo a criação e suspensão de lugares de Adjunto; assim como a 
nomeação e dispensa dos professores e porteiros; contratar  e 
despedir servente, comunicando tal ato ao Secretário do Interior; 
matricular, classificar e eliminar alunos; submeter os alunos de cada 
classe a exames mensais e finais; elaborar e enviar ao Secretário do 
Interior os mapas mensais e semestrais, e ao findar o ano letivo, o 
relatório circunstanciado sobre os trabalhos desenvolvidos no Grupo 
Escolar; velar pela conservação do edifício e materiais didáticos da 
escola; abrir, numerar, rubricar e encerrar diariamente o ponto pessoal 
, lançando as faltas de cada um; elaborar a folha de pagamento; 
comunicar ao Secretário do Interior o início do exercício do professor, 
suas interrupções e licenças; tomar as medidas urgentes não previstas 
submetendo-as à aprovação do Secretário do Interior, cumprir e fazer 
cumprir as disposições legais e determinações do Governo relativa ao 
ensino e funcionamento do Grupo Escolar. (NASCIMENTO apud 
PENTEADO; NETO, 2012, p. 87) 

 

Em 1920, houve a reforma pública Paulista, realizada por Sampaio Doria, 

considerada a segunda mais importante. Penteado e Neto (2012) relatam que com a 

vitória de Epitácio Pessoa, paraibano, para Presidente da República, o monopólio de 

São Paulo e Minas, até então no governo, sofreu um abalo, mas insuficiente para 

romper com a estrutura oligárquica. 
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A classe média e o proletariado, com o seu crescimento, colocavam o governo 

das oligarquias em conflito.  

Greves de operários sucedia-se, assim como movimentos da classe 
trabalhadora, que se organizava em virtude da situação crítica após a 
Primeira Guerra Mundial, somava-se a esse quadro o grande número 
de imigrantes europeus, associados à industrialização que se 
intensificava no estado, e que traziam a    ameaça das ideologias 
estrangeiras. (PENTEADO; NETO, 2012, p. 90) 

 
A eleição de Washington Luís para presidente do estado de São Paulo, levou 

à definição de que uma das metas mais importantes era o fim do analfabetismo, tendo 

em vista a preocupação com a formação de um colégio eleitoral no estado, onde só 

haveria a participação de alfabetizados.  

 

Nessa nova lógica em que a alfabetização aparece como “questão 
nacional por excelência”, o imigrante de quem os republicanos 
históricos haviam esperado para o aprimoramento da raça brasileira 
passa a ser visto como ameaça ao caráter nacional. Erradicar o 
analfabetismo era a única solução para o dilema: ou o Brasil manteria 
“o centro de seus destinos desenvolvendo a cultura de seus filhos ou 
seria dentro de algumas gerações absorvido pelo estrangeiro que para 
ele aflui. (CARVALHO, 2016, p. 228)  

 
Dentro desse quadro, Washington Luís convidou Sampaio Dória para o cargo 

de Diretor-geral da Instrução Pública do Estado de São Paulo. Empossado em 29 de 

abril de 1920, Antônio Sampaio Dória realizou uma nova reforma no sistema de 

educação no Brasil, pela Lei n° 1.750 (8/12/1920) e regulamentada pelo Decreto n° 

3.356 (31/05/1921). A reforma de 1920, ou Reforma Sampaio Dória, ficou conhecida 

pela afirmação em levar a instrução primária a todas as crianças do Estado de São 

Paulo, resolvendo o problema do analfabetismo. (PENTEADO; NETO, 2012, p. 93) 

Toda essa urgência de expansão no sistema escolar trouxe gastos ao 

orçamento do Estado, e “instala-se então o conflito entre a necessidade de ampliação 

da rede escolar e a necessidade de se limitarem das despesas com a instrução 

pública”. (PENTEADO; NETO, 2012, p. 94) 

No fim dessa década o dilema estava entre assistir a decadência do ensino 

público e o aumento do analfabetismo, ou descobrir uma “fórmula” para a expansão 

do ensino público, sem aumentar os gastos públicos. A Reforma de Sampaio Dória, 

em nome da erradicação do analfabetismo, reduziu a duração da escolaridade 

primária de quatro para dois anos. Apesar do crescimento de novas camadas sociais, 
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com novas necessidades educacionais, o povo continuou marginalizado da escola e 

da vida política. (PENTEADO; NETO, 2012) 

Ao assumir, Sampaio Dória, como primeira providência, realizou uma espécie 

de censo demográfico, para o conhecimento do número de analfabetos em idade 

escolar, onde residiam e suas condições de vida locais, em cada uma das cinquenta 

zonas em que o estado fora dividido, visando ajustar as necessidades com a verba 

destinada ao ensino público. (PENTEADO; NETO, 2012) 

Segundo Autor (2012), esse censo foi de extrema importância para 

fundamentar a criação de escolas e sua localização, aliado com a real necessidade 

de crianças em idade escolar analfabetas, e não aos critérios político-partidários que 

ainda aconteciam.  

Sampaio Dória também se preocupou com a inspeção e a administração 

escolar. 

O sistema de inspeção também foi modificado: de centralizado, na 
capital, passo para zoneamento, retirando das Câmaras Municipais 
um serviço que, até então, elas vinham exercendo quase que 
inteiramente e passando esse controle para o Estado. Com isso, os 
inspetores, agora em número de 35, puderam voltar ao trabalho de 
orientações ou supervisões de ensino, isto é, aos diretores de grupos 
das localidades, que passavam a localizar as escolas isoladas do 
ponto de vista administrativo. (PENTEADO; NETO, 2012, p. 99) 

 

A função dos diretores, nas escolas de ensino primário, “menina dos olhos da 

reforma Silveira Dória”, teve um acréscimo em sua função: o de auxiliar no 

recenseamento escolar, um instrumento tido como muito caro nessa reforma. 

(PENTEADO; NETO, 2012, p.100). 

 

1.6 Administração escolar na Era Vargas (1930 – 1945) 

Esse período corresponde ao início da Segunda República, e podemos dividi-

lo em Governo Provisório, de 1930 a 1934 e Governo Constitucional, de 1934 a 1937. 

Nesse período aqui abordado, daremos ênfase às primeiras diretrizes institucionais 

para a formação e regulamentação da profissão do administrador escolar. Para isso, 

trazemos como referência o trabalho de Azilde Andreotti (2012) 

A primeira metade do século XX, foi marcada por duas guerras mundiais, crise 

do sistema capitalista e de recessão internacional e pelos Estados Unidos, centro 

hegemônico do capitalismo após a Primeira Guerra, importante protagonista nesse 
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cenário com a quebra da Bolsa de Valores de Nova York, em 1929, que refletiu na 

desordem do mercado mundial. 

Dentro desse cenário de desordem, a economia brasileira foi atingida, 

obrigando o país a reduzir suas importações e o forçando a intensificar o processo de 

produção local dos bens, antes comprados do exterior. Dessa maneira, a Era Vargas 

intensificou a política de incentivo à industrialização, sendo a década de 1930 

conhecida como o marco referencial da modernidade na história do Brasil. 

 

Foi também um período marcado por intensa dinâmica sociopolítica 
que deu origem a episódios importantes da história do Brasil, como a 
Revolução de 1930, a Revolução Constitucionalista de 1932 e a 
instauração do Estado Novo e, 1937. (ANDREOTTI, 2012, p. 104) 
 

A Era Vargas se caracterizou pela mudança do modelo econômico, de 

agroexportador, para produção industrial. Em decorrência disso, a educação escolar 

passou a ser vista como instrumento de reconstrução nacional e meio eficaz de 

ascensão social.  

Andreotti (2012) aponta que, desde o início do século XX, a educação estava 

em pauta de discussão em diversos setores sociais brasileiros. Podemos citar 

importantes medidas no campo da educação neste período, como a criação do 

Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Públicas, a elaboração do Plano 

Nacional de Educação e o estabelecimento da gratuidade e obrigatoriedade do ensino 

elementar, através da Constituição de 1934. 

Embates entre os Escolanovistas2 e a Igreja, no terreno da educação, também 

marcaram esse período. De um lado, educadores com ideais liberais, defendendo a 

educação pública, escola para todos, questionando o tradicionalismo pedagógico 

reinante. Do outro, por sua vez, o setor católico defendia, com sua considerável força 

política, os interesses da iniciativa privada na área da educação, defendendo o ensino 

religioso nas escolas a separação entre sexos nos espaços escolares, o ensino 

privado e a responsabilidade da família quanto à educação escolar dos filhos. 

O movimento Escola Nova, apresentou, em 1932, um Plano de Reconstrução 

Nacional, por meio do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova3, como consequência 

do movimento por reformas educacionais dos anos 20. 

 
2 Dizer o que eram. 
3 Dizer o que era este Manifesto. 
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Ambos pontos de vista, foram representados na elaboração da Constituição de 

1934, como a Educação como direito de todos e dever do Estado e a presença do 

ensino religioso facultativo nas escolas públicas. 

Segundo Andreotti (2012), até meados dos anos 40, a maioria das escolas 

secundárias, que atendia alunos de 12 a 18 anos, pertencia à iniciativa privada, 

deixando de lado boa parte da população, sem deixar dúvidas sobre o caráter elitista 

desse grau de ensino, tendo registros de apenas um curso secundário público na 

década de 1930 em São Paulo. 

 

Em relação aos objetivos gerais, os projetos educacionais nas 
décadas de 1930 e 1940 não foram homogêneos, mas conseguiram 
estabelecer algumas diretrizes para a escolarização da população, 
com o intuito de adequar a educação ao modelo de desenvolvimento 
capitalista em implantação. Desse modo, foram adotadas medidas 
como: tentativas de disseminação dos cursos elementares, 
implantação de cursos técnicos profissionalizantes, como o ensino 
comercial, na década de 1930, o industrial na década de 1940 e a 
criação de liceus industriais nos centros urbanos, incentivado pelo 
governo central, visando a criação de mão de obra qualificada. 
(ANDREOTTI, 2012, p. 113) 
 

Com a expansão da escolarização, surgiu a necessidade de políticas para a 

formação de profissionais da educação. O movimento de renovação apontou a 

carência de espírito filosófico e científico como causa da situação desfavorável do 

país. O Manifesto dos Pioneiros, relatou a precariedade do atendimento escolar pelos 

poderes públicos. 

A preparação dos professores, como se vê, é tratada entre nós, de 
maneira diferente, quando não é inteiramente descuidada, como se a 
função educacional, de todas as funções públicas, a mais importante, 
fosse a única para cujo exercício não houvesse necessidade de 
qualquer preparação profissional. Todos os professores, de todos os 
graus, cuja preparação geral se adquirirá nos estabelecimentos de 
ensino, devem, no entanto, formar o seu espírito pedagógico, 
conjuntamente, nos cursos universitários, em faculdades ou escolas 
normaes, elevadas ao nível superior e incorporadas às universidades 
(GHIRARDELLI, 1995, apud ANDREOTTI, 2012, p.115) 
 

A preparação profissional da educação foi uma das bandeiras do 

escolanovismo, redefinindo princípios materializados na escola tradicional. 

Lourenço Filho, então Diretor Geral da Instrução Pública do estado, surgiu 

nesse cenário de mudanças e influenciou a Escola Normal de São Paulo a incluir a 

disciplina Organização Escolar, voltada para a formação de inspetores escolares, 

delegados de ensino e diretores de grupos escolares. 
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Em 1934, foi criada a Universidade de São Paulo e, nela, a Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras, que possibilitou a formação superior 
para professores de escola secundária, até então formados em outros 
cursos superiores, na Escola Normal, e nos ginásios do Estado. O 
Instituto de Educação foi absorvido peça recém-criada universidade e 
a cadeira de Administração Escolar, sobre a regência de Roldão Lopes 
de Barros, considerado o fundador dos estudos de administração 
escolar em São Paulo, compondo o Curso de Especialização para 
Administradores Escolares, com dois anos de duração. (ANDREOTTI, 
2012, p.117) 
 

Andreotti (2012) aponta que o empenho em aprimorar a formação dos 

profissionais de educação para a administração escolar foi acompanhado por 

estudiosos sobre o assunto, como José Quirino, autor do livro “Fayolismo na 

Administração Escolar das Escolas Públicas”, baseado na teoria de Jules Henri Fayol, 

teórico clássico da administração industrial e geral, considerado pioneiro nessa área. 

E Lourenço Filho, autor da obra “Organização e Administração Escolar: Curso Básico”, 

entre outros.   

 

1.7 Administração Escolar no Nacional Desenvolvimentismo (1945-1964) 

Antes de focar na administração escolar, traçaremos um breve relato sobre a 

visão política do Período Nacional Desenvolvimentista. 

Segundo Andreotti (2012), esse período foi considerado a segunda fase de 

industrialização do Brasil, ao desenvolvimento pós-guerra. Juscelino Kubitschek, 

eleito em 1955, adotou a abertura ao capital estrangeiro e deu continuidade ao projeto 

de desenvolvimento em andamento desde a era Vargas. Seu governo foi reconhecido 

pelas liberdades democráticas, estabilidade política e desenvolvimento industrial. 

 

Por meio do Plano de Metas e do slogan 50 anos em 5, modelos pró-
capital estrangeiros, criou uma infraestrutura para o país, que incluía 
estradas, transportes, redes de energia e a construção de Brasília, 
com a entrada do capital estrangeiro na forma de empréstimos, e de 
investimentos, o que enquadrou o país nas exigências do capital 
internacional, em detrimento das empresas nacionais. A expansão 
industrial, acompanhada de estradas que ligavam os grandes centros 
produtores e consumidores e ainda da consolidação de uma indústria 
de base, aumentou as possibilidades de emprego, em especial nas 
regiões Sul e Sudeste, o que não inverteu o quadro de desigualdades 
sociais do país, Assiste-se a ciclos migratórios, mais intensos nas 
regiões comtempladas por esse projeto de desenvolvimento.  
(ANDREOTTI, 2012, p. 128) 
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O panorama nacional, no final de seu governo era de alta de inflação, 

desvalorização da moeda, alto custo de vida. baixos salários, além de enormes 

diferenças regionais e êxodo rural. 

Em 1960, Jânio Quadros se elegeu, juntamente com o símbolo da vassoura, 

prometendo varrer a corrupção. Propunha uma política anti-inflacionária e 

estabilizadora e o combate à corrupção. Com forte apelo populista, e posturas que 

perturbaram a elite, sofreu diversas pressões, renunciando em 25 de agosto de 1961. 

Em 7 de setembro de 1961, João Goulart, vice-presidente, assumiu em regime 

parlamentar. 

Sob influência de grupos de tendências mais progressistas, elaborou 
um programa de reformas, na tentativa de conciliar a expansão 
industrial com possibilidades de inserção de parcelas da população 
até então alijadas desse processo. O chamado “populismo” entrava 
em crise, rumando para a sua queda em 1964, quando articulações 
políticas vinculadas aos interesses das forças conservadoras do país 
impuseram um Estado autoritário que instaurou a Ditadura Civil Militar 
no Brasil pelos vinte anos seguintes. (ANDREOTTI, 2012, p.130) 
 
 

A concretização da industrialização no país trouxe uma proximidade do governo 

com o sistema de educação, em busca de mão de obra qualificada, no processo de 

desenvolvimento que se consolidava. Em consonância, a população organizava 

movimentos de pressão para que se ampliasse a escolarização no país, na busca por 

inserção no mercado de trabalho. 

Embora em 1948 tenha sido encaminhado à Câmara Federal um projeto de lei 

para discussão das bases da educação, apenas 13 anos depois, em 1961, foi 

promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que mobilizou 

setores políticos e parte da intelectualidade brasileira. (ANDREOTTI, 2012) 

Nesse período, a administração escolar no Brasil, refletia a expansão industrial. 

Nessa perspectiva surgiram as concepções de Taylor e Fayol, sobre administração 

escolar no período nacional-desenvolvimentista. Segundo esta autora, “Fayol, 

baseava-se na estrutura organizacional da administração geral, na busca pela máxima 

eficiência da empresa, ou seja, do capital”.Adotou princípios como planejar, organizar, 

comandar e controlar” (ANDREOTTI,2012, p. 137) 

Como segunda concepção de perspectiva de administração escolar no período 

nacional-desenvolvimentista, temos Taylor. 
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Taylor, partiu da base, ou seja, dos movimentos do trabalhador, da 
força produtiva em si, indo a fundo na divisão do trabalho, na 
especialização e no controle do processo produtivo, Assim a sua 
concepção conhecida como “administração científica”, empregou 
estudos e metodologias tais como: planejamento, preparação dos 
trabalhadores, controle e execução, e mecanismos que vão desde o 
estudo do tempo para a produção e da padronização de material até 
o sistema de rotina e cálculo de custo dessa produção. (ANDREOTTI, 
2012, p.137) 

 

Podemos dizer que a administração escolar tomou maiores dimensões a partir 

do taylorismo. Tinha como seus pontos principais o planejamento e a execução, 

sempre focada no aumento da produtividade, sendo o homem apenas peça de uma 

máquina maior, com intuito de sempre melhorar a produção. 

Dentro desse quadro, segundo a autora, houve o distanciamento do diretor das 

ações pedagógicas. 

 

O diretor de escola assim ocupou posição hierarquicamente 
constituída e dentro da concepção da administração empresarial, 
assumiu um papel de comando, todavia, encontra-se subordinado à 
legislação, cumprindo então o papel reprodutor das políticas públicas, 
fixando sua ação na área administrativa e não pedagógica. 
(ANDREOTTI, 2012, p.140) 
 

A autora compara a função do diretor com a do supervisor de fábrica que deve 

subordinação aos seus superiores e tem como função supervisionar o processo de 

produção. Isso impossibilita sua participação nos processos de planejamento. Ocorreu 

um distanciamento da função de diretor, este se tornando uma autoridade com 

autonomia restrita diante do estado. 

Por outro lado, passou a haver, a partir de 1958, o oferecimento de um curso 

pós-normal, com duração de dois anos, para o cargo de diretor. Como forma de 

incentivar a participação dos diretores no curso, eram atribuídos pontos para efeito de 

classificação em concursos. Esta prática que foi se estabelecendo, visava uma 

formação mais aprimorada desses profissionais.  

Vale uma reflexão do real sentido individual de cada diretor que se 

especializava. Seria a busca de aprimoramento profissional, ou melhores 

classificações em concursos? 

Em 1961, a LDB manteve a estrutura tradicional de ensino, mas não fixou um 

currículo nacional, respeitando as especificidades de cada estado, deixando para 
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cada estado definir qual aprimoramento profissional seria aplicado para o cargo de 

diretor escolar.  

 

1.8 Administração Escolar no Período do Governo Militar (1964-1984) 

Em 1964, houve um golpe militar e a cúpula militar brasileira assumiu o poder. 

Com governança autoritarista, e afinada com a visão política norte-americana, 

ocorreram impactos na educação brasileira. 

Como colocado anteriormente por Andreotti (2012), a expansão econômica do 

país era baseada no setor industrial, altamente concentrador de renda, favorecendo 

elites. A educação era vista como o caminho a ser seguido pelas classes baixas e 

médias da população, na busca de aprimoramento profissional e condições de 

emprego.  

Para adequar o sistema educacional às necessidades do desenvolvimento 

econômico atual, o governo buscou ajuda internacional. 

 

Em particular por intermédio dos chamados “Acordos MEC-USAID” 
(Ministério da Educação e Cultura – United States Agency for 
Internacional Development), cujos técnicos tiveram participação direta 
na reorganização do sistema educacional brasileiro (CLARK, 2012, p. 
154). 

Essa aliança tinha como objetivo introduzir novos hábitos de consumo nas 

camadas mais altas da população e, ao mesmo tempo, criar pelo ensino mão de obra 

de baixo nível. 

Em 1967, substituindo os movimentos educacionais extintos pelo Governo 

Militar, como o método de alfabetização de Paulo Freire, que seria adotado em todo o 

país, previsto no governo de João Goulart (DUTRA, 2017), foi criado o Movimento 

Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL, na tentativa de alfabetizar e possibilitar a 

participação na vida econômica.  

 

Criado pela Lei n°5.379, de 15 de dezembro de 1967, propunha a 
alfabetização funcional de jovens e adultos, visando conduzir a pessoa 
humana a adquirir técnicas de leitura, escrita e cálculo como meio de 
integrá-la em sua comunidade, e permitir-lhe melhores condições de 
vida. Apesar de ressaltar o ser humano, o objetivo do MOBRAL, 
relaciona a ascensão escolar à melhoria da condição de vida e deixa 
à margem a análise das contradições sociais inerentes ao sistema 
capitalista. (CLARK, 1012, p.156) 
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Como política educacional desse período, ocorreu uma inclusão educacional 

de pessoas de camadas populares, até então excluídas da escola por falta de vagas 

e pela dificuldade do próprio sistema escolar. Um grande número de escolas foram 

criadas, e a obrigatoriedade do ensino e  eliminação dos exames de admissão 

auxiliaram para o aumento do nível geral de escolaridade do trabalhador, “porém 

básica e algum treinamento, apenas o suficiente para que o indivíduo fosse 

introduzido no mundo do trabalho, contribuindo para a produtividade”. (CLARK, 2012, 

p. 160) 

A LDB – Lei n° 4.0204 de 1961, anterior ao período militar, estabelecia que “o 

diretor da escola deverá ser educador qualificado” (CLARK 2012, p.162) reunindo 

assim qualidades pessoais e profissionais como eficácia do instrumento educativo.  

Em 1968, com a realização da Reforma do Ensino Superior pela Lei 5.540, 

passou a ser exigida a formação em administração escolar para todos os níveis de 

ensino, inclusive para cursos superiores. 

Clark (2012) traz uma instigante colocação a respeito da qualificação cada vez 

mais específica do diretor escolar. A partir de tantas exigências e qualificações, cada 

vez mais específicas, ocorreu um distanciamento da figura do velho diretor escolar 

que trazia sua experiência de muitos anos de docência, para ser substituída pela figura 

do diretor administrador. 

Dentro desse contexto, o diretor escolar, no período do regime militar, passou 

a exercer a função de gerente da empresa, controlador e fiscalizador das atividades 

desenvolvidas na escola, na qual professores e alunos exercem papel secundário em 

todo o processo pedagógico e o diretor aparece como a figura do especialista. 

(CLARK, 2012)  

 

1.9 A Administração Escolar no Contexto da Nova República e Neoliberalismo  

Essa fase teve início após longo período de ditadura no Brasil. Segundo Minto 

(2012), essa transição aconteceu sem significativas rupturas, porém esse novo 

período não pode ser caracterizado como uma continuidade do anterior. 

A “década perdida” foi a forma como os anos 80 foram denominados, isso por 

conta da baixa do crescimento da economia brasileira quando comparada com os 

anos da Ditadura Militar. Se isso pode ser afirmado com relação à economia, em 

outros âmbitos o mesmo não ocorreu. 
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Ainda em fins dos anos 70, as lutas pela democratização da sociedade 
se alargaram criando um contexto favorável à reorganização dos 
movimentos sociais. Nesse processo, surgiram importantes entidades 
e instituições que viriam a ter um papel decisivo nas lutas pela 
educação, como a Central Ùnica dos Trabalhadores (CUT), a 
Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (ANDES atual 
ANDRES-SN), a Associação Nacional de Educação (ANDE), a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) 
atém do Partido dos trabalhadores (PT). (MINTO, 2012, p.179) 
 

Tivemos em março de 1983 as “Diretas Já”, uma grande mobilização social a 

favor de eleições diretas para os cargos executivos majoritários. Frustrado o objetivo 

da realização imediata das eleições diretas, a nova república aconteceu através da 

organização das forças dominantes do país, as mesmas que apoiavam o regime 

ditatorial. 

De qualquer forma, essas mobilizações da sociedade trouxeram à tona os 

movimentos sociais, e com eles reivindicações quanto à democracia do Estado e de 

suas políticas. Dentre elas a luta pela gestão democrática da Educação, tanto no 

âmbito de política nacional quanto no sentido mais particular de gestão de unidades 

de ensino. (MINTO, 2012) 

As discussões e embates em torno do papel social da educação escolar fizeram 

que se percebesse com maior clareza a dimensão política desse papel, de modo que 

os temas que envolvem gestão/administração escolar e sua democratização 

passaram a fazer parte dessas discussões e embates. Nesse sentido a década de 

1980 não foi perdida. 

No que diz respeito à administração escolar, as reivindicações mais 

importantes, segundo Minto (2012), eram: 

Descentralização administrativa pedagógica; 

Gestão participativa na educação; 

Eleições diretas (com voto secreto) para dirigentes de instituições de ensino; 

Constituição de comissões municipais e estaduais de educação autônomas e 

amplamente composta para acompanhamento e atuação nas políticas educativas; 

Supressão do Conselho Federal de Educação, em cunho marcadamente 

privatista; 

Instituição de colegiados escolares, eleitos pela comunidade, com o intuito de 

frear arbitrariedades perpetradas pela administração do sistema de escola. 

A partir dessas reivindicações, a formação de dois grupos de interesses foi 

inevitável. De um lado a escola pública, representada pelo Fórum Nacional em Defesa 
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da Escola Pública; do outro, o setor privado, representado por empresários do ensino 

e escolas confessionais, comunitárias e filantrópicas.  

A discussão responsável por essa divisão era a destinação de recursos 

públicos reservados para a educação. Nessa batalha, o setor privado, em particular o 

confessional, saiu vitorioso, garantindo verbas públicas em forma de incentivos fiscais 

(isenção de impostos), além da inclusão do ensino religioso no currículo. 

Embora polêmica no processo constituinte, dividindo novamente opiniões entre 

o setor público e privado, o início da gestão democrática do ensino, foi uma conquista 

na Constituição de 1988.  

Segundo Minto (2012), para o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, a 

gestão democrática tinha como princípio a participação de toda a comunidade escolar 

(funcionários, docentes, estudantes e pais). O setor privado, entretanto, tentou limitar 

essa participação, tanto na forma de composição dos colegiados, quanto na qualidade 

das intervenções efetivas de cada seguimento. “A Constituição foi duplamente 

restritiva para o primeiro grupo: excluiu o setor privado da necessidade de se adequar 

ao referido princípio e postergou, para a legislação complementar, a definição de 

gestão democrática”. (MINTO, 2012, p. 182) 

Com o não estabelecimento da definição de “democrática”, a busca pela gestão 

democrática tornou-se suscetível a deformações e equívocos do seu real significado. 

Segundo o autor, todo esse retrocesso conceitual relacionado à educação, teve 

reflexo na elaboração das leis educacionais, visto que a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB 9.394 de 20/12/1996 tramitou no Congresso Nacional por 

oito anos, resultando em “uma lei enxuta, minimalista, que pouco disse sobre algumas 

das questões mais essenciais da educação”. (MINTO, 2012, p.192) 

Uma dessas questões minimizadas é a exclusão do setor privado da 

obrigatoriedade do cumprimento dos princípios constitucionais da gestão 

democrática. 

Art. 3° - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
[....]  VIII – gestão democrática do ensino público na forma desta Lei e 
da legislação dos sistemas de ensino. 
 
[...] Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão as normas de gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as 
suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I – participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto político pedagógico da escola; 
II – participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes. (BRASIL, 1997, p.47 e 52) 
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Minto (2012) conclui que a LDB se reveste de caráter genérico e pouco incisivo, 

caminhando para o exercício da “gestão” escolar de práticas com pouca relação com 

questões pedagógicas, sendo encarado como um cargo muito mais de “gestão” 

técnica e administrativa. 

 

1.10 Administração Escolar na Prefeitura de Santos 

Até 1908, a cidade de Santos contava com um Inspetor Literário, responsável 

pelas escolas existentes no município, atendendo o disposto na Lei 520, de 1898. 

(VIEIRA, 2011). Eram escolas municipais, estaduais e particulares. 

Entre 1902, quando assumiu o cargo, e 1908 foram criadas pela Câmara 

Municipal. vinte e três escolas municipais isoladas, sendo que algumas depois foram 

reunidas.   

“O trabalho de ampliação da rede municipal de ensino foi coroado com a 

proposta de Antonio Azevedo Junior, vice-presidente da Câmara Municipal de Santos, 

da criação da Secretaria de Inspetoria Literária do Município.” (VIEIRA, 2011, p. 75) A 

Lei número 302 que a criou foi aprovada em 26 de março de 1908. Na ocasião o 

regime de Intendência havia terminado e a cidade era administrada por um prefeito. 

Pode-se considerar este órgão municipal como um primeiro passo para a criação da 

Secretaria de Educação do Município. (VIEIRA, 2011) 

O primeiro Grupo Escolar de Santos foi o Grupo Escola Municipal Auxiliadora 

da Instrução, atual UME Auxiliadora da Instrução. A Sociedade Auxiliadora da 

Instrução, uma Sociedade Filantrópica, inaugurada em 1878, atendia gratuitamente a 

população e, tendo encerrado suas atividades, doou o prédio onde funcionava para o 

Município. 

Atualmente Santos possui 85 escolas municipais, denominadas cada uma 

UNIDADE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – UME. Em seu atual Plano de Curso “afirma 

pautar-se na concepção pedagógica ancorada no pressuposto sociointeracionista de 

educação” (MARQUES, 2017, p.36). Nesse cenário transitam os diretores escolares 

que compõem essa pesquisa. 

A carreira do magistério em Santos segue um estatuto próprio, previsto na Lei 

Complementar N° 752 de 30 de março de 2012, que dispõe sobre o Estatuto e Plano 

de Cargos carreira e vencimentos dos profissionais do Magistério Público Municipal 
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de Santos, sancionado pelo então prefeito, João Paulo Tavares Papa. (SANTOS, 

2012) 

O acesso à carreira do Magistério na prefeitura de Santos é feito por concurso 

público, começando pela função de Professor Adjunto I ou II (PAD I ou PAD II) 

 

Carreira do Magistério: Conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo responsabilidade e complexidade de 
suas atribuições [...] O quadro do magistério público municipal será 
composto por classes de educador de desenvolvimento infantil, 
professor e especialista de educação, constantes do anexo II, todos 
de provimento efetivo, com sede fixa ou não. (SANTOS, 2012, p. 8) 

 

Com a abertura de vagas de Professor de Educação Básica (PEB) por meios 

de regimentos, projetos e leis, o Professor Adjunto é promovido à categoria de 

Professor de Educação Básica. Para que isso ocorra, os pré-requisitos são avaliações 

de desempenho satisfatórias e no mínimo três anos na carreira anterior. 

Após o interstício de três anos como professor de Educação Básica, na 

existência de vagas, e de acordo com a Lei N° 752 de 30 de Março de 2012, o 

professor pode acessar os cargos de Gestão Escolar, iniciando pelo cargo de 

Especialista I, podendo exercer as funções de Assistente de Direção, Coordenador 

Pedagógico ou Orientador Educacional.  

Após três anos nesses cargos, denominado Especialista I, pode acessar de 

forma descrita o cargo de Especialista II, Diretor, e, na sequência, o cargo de 

Especialista III, Supervisor de Educação. 

 

Progressão funcional é a passagem de uma referência para outra 
imediatamente superior, dentro do mesmo nível, mediante 
classificação no processo de avaliação de desempenho. [...] 
Art. 56. Promoção é a elevação do titular de cargo efetivo ao cargo 
imediatamente superior àquele ocupado dentro da mesma carreira e 
ocorrerá quando a Administração Municipal observar que a vacância 
de cargos atinge percentuais que comprometam o funcionamento das 
unidades de ensino, da seguinte forma: I – professor adjunto I para 
professor de educação básica I; II - professor adjunto II para professor 
de educação básica II; III – professor de educação básica I e II para 
especialista de educação I; IV - especialista de educação I para 
especialista de educação II; V - especialista de educação II para 
especialista de educação III. (SANTOS, 2012, p.10) 

 

Marques (2017) traz interessante ponto a ser considerado, que trata da 

substituição no cargo de Especialista de Educação I pelo professor de Educação 
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Básica, assim como o Especialista I poder substituir o Especialista II no cargo de 

direção, e o diretor, Especialista II, pode substituir o Especialista III, Supervisor de 

Ensino. 

Nesse caso e dentro da forma hierárquica sistematizada prevista e 
descrita, o Professor de Educação básica pode candidatar-se a 
substituto de Especialista de Educação I e a próxima função de escala 
é necessário ter o cargo efetivo na função anterior. [...] importante 
ressaltar que efetivo exercício, não é sinônimo de cargo efetivo, um 
refere-se ao trabalho in loco, o outro é a nomeação legal, não 
necessariamente atrelada ao exercício portando é possível que um 
profissional aprovado em concurso interno de promoção atinja todos 
os cargos possíveis dentro da hierarquia sem, necessariamente ter 
exercido as funções por estar à disposição de outros serviços, dentro 
ou fira da secretaria de educação. (MARQUES, 20117, p.38) 
 

Atualmente, segundo o quadro de equipe gestora das escolas municipais de 

Santos, das 85 escolas 19 cargos de direção são atribuídos a diretores efetivos 

(Especialista II) e 65 atribuídos para diretores substitutos (Especialista I).  

O diretor escolar, Especialista I em substituição, e Especialista II, têm como 

atribuição as seguintes funções: 

 

Liderar e garantir a Gestão administrativa, pedagógica e de recursos 
educacionais, promovendo a consecução eficaz da política 
educacional do sistema, o desenvolvimento pleno dos objetivos 
educacionais e o sucesso do processo educativo, em conformidade 
com a legislação vigente. (SANTOS, 2012, p.13) 
 

Como podemos observar, o cargo de diretor na Secretaria de Educação do 

Município de Santos incorpora em suas funções, além do dever de garantir uma 

gestão administrativa e dos recursos educacionais, o envolvimento nos objetivos 

educacionais e no processo educativo, garantindo assim a gestão democrática do 

ensino público previsto na LDB 9.394/96. 
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2. REPENSANDO A GESTÃO ESCOLAR 
 

No primeiro capítulo podemos acompanhar as transformações ocorridas no 

Brasil, tanto em relação à educação, como ao entendimento das atribuições do gestor 

escolar. 

Podemos ver que o acesso à educação pública e gratuita no Brasil foi um passo 

importante para a transformação do panorama social do país.  Segundo Gomes 

(2008), o acesso à educação amplia as possibilidades de participação da sociedade 

nas decisões políticas. Entretanto, em um primeiro momento cabe destacar que esse 

passo não resultou na democratização do aparelho escolar, mas em uma significativa 

ampliação do ponto de vista quantitativo ao acesso escolar. 

 

Na educação, embora tenha ocorrido a ampliação do acesso à escola 
pública, não estão garantidas as condições necessárias para uma 
educação de qualidade que garanta a permanência e o sucesso 
escolar. (GOMES, 2008, p. 52) 
 

O referido autor aponta que pesquisadores e educadores brasileiros têm 

voltado a atenção para interessantes questões: Como democratizar a educação 

brasileira? Como assegurar uma gestão coletiva e descentralizadora no aparelho 

escolar? Como assegurar uma gestão pública de qualidade? 

As questões levantadas por Gomes (2008) nos fazem refletir sobre o que 

significa a escola para comunidade escolar pois, segundo ele, essas questões 

assumem grande vulto, “pois se trata de pensar uma instituição, um espaço público 

onde convivem diferentes atores com diferentes expectativas em relação à escola.” 

(GOMES, 2008, p. 52)  

 

[...] mas é aquela velha história: quando se fala muito de algo [gestão 
educacional], é porque não existe, mas é uma carência na realidade. 
Isto significa que, se queremos gerir a escola e a educação de maneira 
participativa e fundada no diálogo é que talvez, estejamos longe dela. 
(CARVALHO, 2008, p.70)   
 

Ao pensar nas perspectivas da gestão escolar é interessante a visão dos que 

se dedicam a pesquisar o referido tema para um correto e esclarecedor 

embasamento. Para tal, baseio-me em Heloísa Lück (2010), com relação às 

definições de gestão escolar, gestão democrática, assim como àquilo que lhe é afeito.     
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Segundo Lück (2010, p.43), até bem pouco tempo o modelo de direção escolar 

fora centralizado na figura do diretor, “que agira como tutelado aos órgãos centrais, 

competindo-lhe zelar pelo cumprimento de normas, determinações e regulamentos 

deles emanados”, dessa maneira, não existia a voz própria do diretor, não se sentindo 

este, assim, responsável pelos resultados. O diretor gerenciava ações ditadas por 

órgãos centrais. 

Essa situação, guiada por uma uniformidade do sistema de ensino, criou uma 

máquina estática, burocratizada e hierarquizada. Dessa maneira, segundo Lück, 

reforçou padrões que desconsideram pontos importantes como a necessidade de 

criatividade, iniciativa, cuidados com as dinâmicas interpessoais e sociais.  

 

Nesse contexto, o trabalho do diretor escolar constituía-se, sobretudo, 
em repassar informações, assim como controlar, supervisionar, 
“dirigir” o fazer escolar pelo sistema de ensino. Bom diretor era o que 
cumpria essas obrigações plena e zelosamente, de modo a garantir 
que a escola não fugisse ao estabelecido em âmbito central ou em 
nível hierárquico superior. (LÜCK, 2010, p. 35) 
 

Segundo esta autora, essa visão pode decorrer de interpretações errôneas de 

que a escola é do governo. Este entendimento está associado à leitura de modo literal 

da determinação constitucional de que educação é dever do Estado, no sentido que 

caberia à sociedade apenas o direito à educação, e não a responsabilidade em zelar 

e promovê-la. 

 

Em associação a este entendimento, estabelece-se uma concepção, 
segundo a qual direitos são separados de deveres, e governo é 
separado de sociedade, daí por que o governo seria responsável pela 
escola e pelos seus processos, sendo a sociedade constituída de 
usuários a quem cabe receber os benefícios oferecidos. (LÜCK, 2010, 
p. 36) 
 

Dentro dessa visão, sendo o governo o provedor e a população usuária, 

resultou uma hierarquização da condução do sistema de ensino das escolas e, como 

consequência, a não responsabilização das pessoas, em qualquer nível de ação. “A 

esses pressupostos e suas implicações está associada a administração por comando 

e controle, centrada na autoridade funcional, em detrimento da formação de espaços 

de participação coletiva e atuação criativa”. (LÜCK, 2010, p.37) 

Este modelo de gestão, que tomo a liberdade de chamar de “Gestão 

Burocrática”, é o oposto da dinâmica que, como professora, experiencio nas escolas. 
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Vivencio o dinamismo de uma escola que é constituída de processos interativos, com 

diferentes interesses e pontos de vista.  

 

Essas condições criam nas organizações sociais e processos 
interpessoais nelas ocorrentes complexidades tais que não se pode 
conceber sejam elas geridas pelo enfoque limitado da administração 
científica, pelo qual tanto a organização como as pessoas atuando em 
seu interior são consideradas como componentes de uma máquina a 
ser manejada e controlada de fora pra dentro e de cima pra baixo, a 
partir de normas, regulamentos e planos limitados e funcionais. 
(LÜCK, 2010, p. 38) 
 

As colocações de Lück (2010), nos instigam a buscarmos mudanças, a promovermos 

alterações significativas a partir da observação da realidade e da forma como 

participamos dela. Observamos que o autoritarismo, o conservacionismo, assim como 

a centralização estão ultrapassados na educação, indicando o surgimento de uma 

maior conscientização, de um novo paradigma, que procura superar tais limitações, 

em busca de uma atuação mais efetiva. 

 

Com essa perspectiva, analisa-se, portanto, a mudança de paradigma 
que estabelece uma mudança no enfoque da administração para o de 
gestor, que vem ocorrendo no contexto das organizações e dos 
sistemas de ensino, como parte um esforço fundamental para a 
mobilização, organização e articulação do desempenho humano e 
promoção da sinergia coletiva, em seu contexto, voltados para o 
esforço competente de promoção de melhorias do ensino brasileiro e 
sua evolução. (LÜCK, 2007, p.35) 
 

Importante ressaltar   que essa quebra de paradigma ainda não acontece de 

forma plena, ainda persiste aquela visão de cobrança pelos governos. A participação 

ativa, junto ao governo, considerando que a educação não é apenas responsabilidade 

do governo, mas de toda a sociedade, ainda está por acontecer. 

 

O que a escola precisa fazer, em todas as experiências que realiza, é 
promover o desenvolvimento de competências significativas do aluno, 
tendo como foco as necessidades evolutivas que o mesmo enfrenta e 
enfrentará, em cada estágio de sua vida, quem em última instância, 
demandam que ele aprenda a compreender a vida, a sociedade e a si 
mesmo inserido nesse contexto e dele participante como influente e 
influído. [...] Por conseguinte, a educação escolar, se complexifica e 
exige organização da ação educacional e esforços cada vez mais 
redobrados e renovados, como um processo de vida de trabalho, 
vinculados ao mundo real, para o que é fundamental a participação da 
comunidade de tanto interna quanto externa do estabelecimento de 
ensino. (LÜCK, 2010, p.33) 
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É neste contexto que a educação brasileira se encontra. A gestão escolar é, 

segundo esta autora, uma área importantíssima da educação. É ela que permite a 

superação das questões apontadas. A forma como é exercida acaba por interferir na 

forma como a escola é entendida pela comunidade, e mesmo impedindo a 

democratização do ensino.  

Lück, sintetiza bem a ideia de gestão democrática na seguinte frase: 

 

A gestão democrática ocorre na medida que as práticas escolares 
sejam orientadas por filosofia, valores, princípios e ideias consistentes, 
presentes na mente e no coração das pessoas, determinando o seu 
modo de ser e de fazer. (LÜCK, 2007, p.41)   

 

Reforçando este ponto de vista, Canário (2006) também entende a escola como 

um estabelecimento de ensino que vai além de seus muros, transcendendo 

significativamente o campo pedagógico. Para este autor, a escola é um 

estabelecimento de ensino social, aberto às influências exteriores e indissociável dos 

contextos de vida, social e cultural, da comunidade em que está inserida. Canário 

propõe a seguinte questão: Qual o sentido, então, para o trabalho escolar, na visão 

dos alunos e professores?  

Canário (2006) atribui ao sentido dado por eles a responsabilidade pela crise 

de legitimidade da instituição escolar. Para ele, a construção do sentido escolar está 

ligada ao exercício de transcender as fronteiras escolares, em busca da inserção 

social das atividades educacionais.  

 

A classe é apenas uma parcela de um espaço muito mais amplo, o do 
estabelecimento de ensino, e a organização social complexa que 
transcende significativamente o campo “pedagógico” e constitui “meio 
de vida” para os alunos. Sendo o estabelecimento de ensino um 
sistema social, aberto e “poroso” quanto às influências do exterior, a 
questão das aprendizagens não é, por sua vez, dissociável do 
contexto ainda mais vasto (sob os pontos de vista social e cultural) em 
que se inserem os próprios estabelecimentos de ensino. (CANÁRIO, 
2006, p. 100) 

 

Embora Canário (2006) entenda a escola como um estabelecimento de ensino 

que vai além de seus muros, transcendendo significativamente o campo pedagógico, 

pois é um estabelecimento de ensino social aberto às influências exteriores, 
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indissociável dos contextos de vida social e cultural em que está inserida, podemos 

nos questionar sobre se esta visão é compartilhada por toda a comunidade escolar. 

Qual o sentido para o trabalho escolar na visão dos alunos e professores? 

Canário (2006) traz essa questão como responsável pela crise da legitimidade da 

instituição escolar. Para ele, a construção do sentido escolar está ligada ao exercício 

de transcender as fronteiras escolares em busca da inserção social das atividades 

educacionais.  

 

A classe é apenas uma parcela de um espaço muito mais amplo, o do 
estabelecimento de ensino, e a organização social complexa que 
transcende significativamente o campo “pedagógico” e constitui “meio 
de vida” para os alunos. Sendo o estabelecimento de ensino um 
sistema social, aberto e “poroso” quanto às influências do exterior, a 
questão das aprendizagens não é, por sua vez, dissociável do 
contexto ainda mais vasto (sob os pontos de vista social e cultural) em 
que se inserem os próprios estabelecimentos de ensino. (CANÁRIO, 
2006, p. 100) 
 
 

          A escola existe conjuntamente com essa dimensão educativa, além de 

seus muros, que Canário (2006, p.100) classifica como um território educativo, um 

conceito que abrange o significado de educação, onde o processo educativo se 

confunde com o processo amplo de socialização, “na qual, a principal parcela das 

aprendizagens, realiza-se de modo informal (ou seja, fora da escola)”. 

Este mesmo autor traz a importância de saber distinguir território escolar e 

território educativo. Segundo o mesmo, o território escolar corresponde à área 

territorial organizada pelas autoridades educacionais, seguindo uma legislação 

escolar estabelecida por uma rede administrativa de ensino. Esse território escolar é 

uma das peças de um amplo território educativo. Assim, quando queremos estudar 

uma escola, na verdade deveremos levar em consideração o território escolar. 

Canário (2010) nos traz a visão de “territorialização” educativa, a partir de seu 

contexto de vivência e conhecimento dos países do sul da Europa. Este autor nos 

mostra a maneira de como, hoje, a escola procura responder à necessidade de 

contextualizar a ação educativa. 

Este autor chama atenção ao emprego de palavras-chave, muito usadas 

atualmente em debates sobre o sistema escolar. “Descentralização”, “autonomia”, 

“projeto educativo”, “parceria” são palavras que levam ao pensamento crítico e 

reflexivo sobre a inserção espacial escolar. 



47 
 

Essa territorialização deve acontecer a partir de uma ação educativa local, e 

Canário apresenta três motivos principais para que isso ocorra. São eles: 

• Primeiro, é observado que existe uma impossibilidade de governar a partir do 

centro, pois sistemas escolares se tornam aparelhos muito pesados, devido a 

sua expansão rápida e linear.  

Historicamente, a administração escolar brasileira, assim como na Europa, 

possui uma forte posição centralizadora.  

 

Colocando a educação como base da civilização e forma de regenerar 
a sociedade, discurso que se intensificou a partir desse período, a Lei 
n° 54, de 15 de abril de 1868 reformou o ensino mantendo, em relação 
à inspeção, a mesma orientação dos regulamentos das décadas de 
1840 e 1850, centralizando no presidente da província e no inspetor 
geral a responsabilidade pela fiscalização das escolas, inclusive das 
particulares. [...] assim as escolas públicas de primeiras letras, tal 
como nas décadas anteriores, ainda não possuíam diretor. 
(CANÁRIO, 2006, p. 95) 
 
 

• O segundo fator relaciona-se ao questionamento sobre a concepção de que a 

escola estaria inserida em um espaço nacional, visto como homogêneo. Esta 

crítica leva em conta que as decisões dos órgãos gestores, com relação ao 

território educativo, não têm condições de atender os diferentes territórios 

escolares. 

Se trouxermos essa visão para a cidade de Santos, ainda assim, teremos essa 

heterogeneidade de territórios. Atualmente temos oitenta e cinco escolas municipais 

na cidade de Santos, que atendem diferentes comunidades, tanto do ponto de vista 

econômico como social. 

• O terceiro fator está na necessidade de inserir a ação educativa em processos 

integrados que favoreçam a participação local e a mobilização de recursos 

internos, que respondam aos problemas da dimensão educativa. 

A partir disto, é compreendida uma necessidade de política educacional local, 

que vá além de generalidades deduzidas pelas orientações nacionais. Políticas 

públicas locais deveriam ser constituídas a partir de vários autores e parceiros locais 

que conduziriam a uma diversificação de respostas educativas.  

 

A pertinência de uma abordagem “territorial’, ganha mais força se 
atentarmos ao fato de os problemas que se colocam, ultrapassam 
claramente uma dimensão apenas escolar. No âmbito de um território, 
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o problema de educação escolar é indissociável da formação 
profissional, ou do combate ao analfabetismo. Não estamos diante de 
problemas isolados, solucionáveis um a um, mas frente de situações 
problemáticas, ou melhor, perante uma abundância de problemas. 
(CANÁRIO, 2006, p. 96) 
 
 

Canário (2006) aponta que existem características e limitações que levam a um 

“fechamento” das escolas sobre si mesma, o que as conduzem para fora da linha do 

tempo e do espaço social.  

A organização escolar vigente vem sendo marcada pela uniformidade e 

repetição, vista e situada como fora da linha do tempo, e dotada de uma 

“extraterritorialidade”, também localizada fora do espaço. Neste quadro, a relação 

pedagógica não é pensada como um espaço social, mas sim como um espaço 

escolar, no qual o professor se relaciona com um grupo de alunos não inserido em um 

contexto social.  

A uniformidade de funcionamento de cada estabelecimento de ensino 
é extensiva ao conjunto do sistema escolar, nomeadamente quando 
nos situamos em contextos de tradição centralizada. Segundo esse 
tipo de lógica, é suposto que as escolas “apliquem” na periferia as 
soluções concebidas e “exportadas” a partir do centro, segundo o 
princípio do one best way (para cada problema haveria uma boa 
solução). (CANÁRIO, 2006, p. 97) 

 
Segundo Canário, a abertura da escola ao meio parece uma prática simplista, 

mas está longe de ser. Para que aconteça, é necessária a construção de pontes, 

recontextualizando a ação educativa e a ação escolar, caminhando para o processo 

de recolocação, em busca de mudanças qualitativas na escola. 

 

Essas mudanças só se verificarão na medida em que a escola mudar 
a sua relação com o contexto e só se tornarão efetivas se tiverem uma 
tradução e consequências claras no modo de como os alunos são 
tratados nesse ambiente. (CANÁRIO, 2006, p. 97) 

 
Canário (2006) traz alguns argumentos que justificam a necessidade da 

recontextualização da ação educativa. 

Como primeiro argumento, este autor aponta que grandes problemas não 

devem ser resolvidos de forma centralizada. Isso não significa que o problema seja 

exportado para o âmbito local, mas sim a necessidade de construção de dispositivos 

de efetiva autonomia das escolas, que permitam um diálogo com seus parceiros 
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locais, podendo assim responder aos problemas com soluções adequadas ao público 

e seu contexto. 

O segundo argumento vem da necessidade de pensar a intervenção 

objetivando o desenvolvimento local. Não é pertinente a fragmentação das dimensões 

educativas, de saúde ou social. A integração liga a educação escolar a diversas 

modalidades de um campo vasto, que vai além da educação permanente, 

estabelecendo redes de cooperação entre os estabelecimentos de ensino e entidades 

não escolares, ambas assumindo responsabilidades educativas.  

O terceiro argumento relaciona-se ao declínio do estado-nação, com o 

enfraquecimento da escola como instituição. De certo modo, o cenário que temos é a 

escola como organização se sobrepondo à escola como instituição, “o que significa 

que a escola tende a dar lugar a uma pluralidade de escolas e o tradicional sistema 

escolar precisa ser visto e repensado como um sistema de escolas”. (CANÁRIO, 2006, 

p. 99) 

O quarto argumento traz o olhar para o sentido do trabalho escolar. É 

necessário construir um sentido ao mesmo tempo que se constrói uma relação com o 

saber. Da construção desse sentido emerge uma questão decisiva, pois esse sentido 

não deve ser definido de forma autoritária, mas sim construído em conjunto, 

resultando uma coprodução professor-aluno, que remete a uma ação pensada de 

modo contextualizado.  

Quinto argumento, o ensino não garante a realização de aprendizagens. Com 

essa afirmação, Canário (2006, p. 99) traz a importância de recursos afetivos, 

cognitivos e relacionais para o aprendizado, “A escola precisa construir dispositivos 

que permitam valorizar as pessoas, os ritmos, os percursos e modalidades”, esses 

dispositivos devem surgir da singularidade que cada escola apresenta através da 

diversidade e contextualização. 

Como sexto e último argumento é trazida a superação de uma concepção de 

currículo que vá além de uma visão de somatório de conteúdos informativos para 

serem transmitidos. É preciso que seja substituída por uma concepção de que o 

currículo é um conjunto flexível de oportunidades de aprendizagem, “o currículo 

escolar deverá privilegiar um conjunto de competências a construir, e não uma lista 

de conteúdos a transmitir”. (CANÁRIO, 2006, p. 99) 

Quem nos pode ajudar no entendimento das críticas e proposições de Canário 

é outro autor Rey e a Teoria da Subjetividade. 
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Nesse sentido, a Teoria da Subjetividade nos oferece condições 
teóricas para a compreensão do fenômeno psicológico a partir de sua 
complexidade, considerando-o na sua inter-relação com os aspectos 
históricos, sociais e relacionais, sendo estes constituídos e 
constituintes em uma dinâmica de recursividade. (BEZERRA, 2014, p. 
43) 
 

Com base nas proposições de Canário (2006) é possível concluir que 

mudanças com relação à subjetividade social da escola devem ocorrer. Para que 

sejam possíveis são necessárias mudanças nas subjetividades individuais dos 

educadores.  

Espera-se que, ao conhecer a configuração subjetiva da pessoa que ocupa o 

cargo de diretor da escolar, compreender o peso de sua subjetividade com relação à 

subjetividade social da escola. 

Esta forma de pensar não exclui os demais participantes da escola, pois, ao 

desempenhar uma função em uma escola, todas as pessoas contribuem para a sua 

subjetividade social, o que implica em ações desenvolvidas na unidade escolar com 

base nesta subjetividade social. 

Esta pessoa pode ser qualquer uma que participe do cotidiano escolar, mas 

pesquisas sobre a dimensão subjetiva da gestão escolar, como a de Aranha e Aguiar 

(2016), vêm mostrando que a pessoa que ocupa a direção contribui significativamente 

para a subjetividade social da escola. 

Assim, esta pesquisa tem intenção de compreender os aspectos subjetivos 

envolvidos na visão de diretores atuantes nas escolas selecionadas para a pesquisa 

no município de Santos.  
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3. A TEORIA DA SUBJETIVIDADE 
 

3.1 A categoria subjetividade 

Este trabalho visa compreender o sentido subjetivo do trabalho do diretor 

escolar. Assim, vamos agora tentar trabalhar este conceito e entendê-lo dentro da 

Teoria da Subjetividade, construída a partir da Teoria histórico-crítica4, de Vigotski, 

entre outras. 

Com relação ao termo subjetividade, existem diversas compreensões, 

pautadas em autores diversos. Neste sentido, Aita e Facci (2011) conduziram uma 

pesquisa bibliográfica sobre esta concepção na biblioteca Scielo, durante o mês de 

abril de 2008, a partir dos seguintes indicadores: subjetividade e educação. 

Encontraram 51 artigos, tendo eliminado 11, por discutirem o tema, mas sem discorrer 

sobre a concepção de subjetividade ou de como compreenderem seu 

desenvolvimento  no sujeito. Dos 40 artigos analisados, quatro discutiam subjetividade 

com fundamentação em Michel Foucault, quatro citavam frequentemente autores da 

Escola de Frankfurt e quatro tinham a vertente psicanalítica. Como o objetivo das 

autoras era compreender a subjetividade de acordo com a concepção teórica da 

Psicologia histórico-cultural, analisaram mais detidamente os nove artigos.  

Constataram que, entre os autores destes artigos não havia consenso quanto 

ao conceito. Mesmo entre aqueles artigos, cujos autores se diziam pautar na Teoria 

de Vigotski, não houve consenso sobre o que é subjetividade e como ela se constitui.  

Entre os artigos, alguns autores se pautavam na Psicologia histórico-cultural, 

que “entendem a subjetividade com base no contexto cultural e simbólico do sujeito, 

afirmando que ela é construída desde esse contexto”. (AITA; FACCI, 2011, p. 40) 

Estes artigos se preocupam particularmente com a questão da linguagem, 

entendendo a linguagem “como um processo constitutivo da subjetividade”.  

Outros autores, fundamentados também na Psicologia histórico-cultural, 

“entendem a subjetividade como resultante das relações de produção da vida 

material” (AITA; FACCI, 2011, p. 40). Entendem que a subjetividade se forma por meio 

destas relações sociais.  

As pesquisadoras também encontraram o termo subjetividade em artigos 

pertencentes a áreas da saúde, como odontologia, nutrição e outras.  

 
4 A Teoria Histórico-social também recebe nomes como Psicologia Sócio-histórica, Teoria 

Cultural-histórica, Teoria Histórico-cultural. 
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Aita e Facci (2011) concluíram que “o conceito de subjetividade, apesar de 

amplamente utilizado pela Psicologia, tem diversas definições, visto que os autores 

fazem uso deste termo para designarem fenômenos distintos”.  

 

3.2 A Teoria da Subjetividade 

 

O estudo acima, entretanto, não incluiu artigos a partir da Teoria da 

Subjetividade, de González Rey, que dará sustentação a este trabalho.  

O autor desta teoria, o psicólogo cubano González Rey  

 

é formado pela escola russa de Psicologia e segue a tradição de 
autores como Vigotski, Luria, Leontiev, Galperin e Bozhovich, que 
desenvolvem uma constante teoria psicológica baseada no 
materialismo dialético e centrada na análise do desenvolvimento do 
psiquismo, tendo como elementos fundantes a consciência, a 
atividade e a personalidade. (FURTADO, 2015, p. 109) 

 
Segundo Mitjáns Martinez e Rey (2017), a Teoria da Subjetividade de Rey 

avança em relação aos clássicos da perspectiva cultural-histórica.  Ainda segundo 

estes autores, a construção da Teoria da Subjetividade nesta perspectiva, também 

sofreu influências de outros autores que trataram de personalidade, como Gordon 

Allport e Félix Guattari, assim como as posições filosóficas de Karl Marx, Maurice 

Merleau-Ponty e Edgar Morin, entre outros. 

Segundo Bezerra (2014, p. 43), Rey reconhece a influência de Vigotski e a 

perspectiva Histórico-Cultural, sem descartar outros posicionamentos reflexivos 

pautados em Edgar Morin, como principal representante “utilizada para obter 

respaldos teóricos que venham ao encontro de uma perspectiva da subjetividade 

como condição qualitativamente diferenciada da psique humana”. 

A Teoria da Subjetividade nos oferece ferramentas para pensar sobre o 

processo do sentido subjetivo do diretor escolar, objeto deste trabalho. Para podermos 

dar sustentação a este trabalho, nos deteremos, a seguir, nas categorias significado, 

sentido, subjetividade, subjetividade individual, subjetividade social e em suas 

relações. 

 

3.3 Significado, sentido, subjetividade individual e subjetividade social 
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As categorias significado e sentido estão presentes na teoria de Vigotski. Para 

este autor, a mediação entre o pensamento e a linguagem é feito pelo significado. “O 

desenvolvimento da linguagem, produzida social e historicamente, e dos significados 

permite uma representação da realidade no pensamento e, portanto, [...] a 

compreensão da atividade no campo da consciência”. (AGUIAR et al, 2009, p. 55) 

Para Vigotski, a palavra representa um conceito, fruto do pensamento 

generalizante.  Segundo Aguiar et al (2009, p. 61) “os significados são produções 

históricas, sociais, relativamente estáveis e, por serem compartilhados, são aqueles 

que permitem a comunicação entre os homens, além de serem fundamentais para a 

constituição do psiquismo”. Um exemplo é a palavra “escola”, mencionada diversas 

vezes neste trabalho. Por escola entendemos todas as escolas existentes, ou seja, há 

um conceito de escola. Por compartilharmos este conceito a palavra permite nossa 

comunicação ao longo do texto. 

Segundo Aguiar et al (2009, p. 63)  

 

No processo humano, os significados sociais compartilhados, mais 
estáveis, mediadores do processo de comunicação e, por que não, do 
próprio processo de humanização, são transformados/convertidos em 
sentidos, num processo subjetivo, que contém – como elemento 
essencial – a realidade objetiva. 

 

Os sentidos subjetivos caracterizam o processo da experiência humana e não 

representam entidades fixas. São gerados pelo indivíduo nas experiências vividas e 

vão além de sua intencionalidade e consciência.  

Para Martinez e Rey (2017), sentido subjetivo é a relação particular que se 

produz entre os processos simbólicos e as emoções num espaço de atividade 

culturalmente delimitado do indivíduo, no qual ambos os processos se implicam de 

forma recíproca, sem que um seja a causa de aparição do outro. 

Quando Mitjáns Martinez e Rey (2017) afirmam que os sentidos subjetivos 

emergem além da intencionalidade e consciência do indivíduo, enfatizam que os 

sentidos subjetivos não estão subordinados à racionalidade dos atores, sejam sociais 

ou individuais. 

Os conceitos de sentidos subjetivos e configurações subjetivas se 
desenvolvem de forma simultânea e recursiva na subjetividade social 
e na subjetividade individual que são sistemas que se relacionam 
como um sendo externo ao outro, mas como um mesmo sistema com 
duas configurações simultâneas diferentes, uma nas pessoas, como 
configurações subjetivas individuais, e a outra nos espaços sociais, 
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como configurações subjetivas sociais que implicam em cada espaço 
social local a presença de múltiplas produções de outros momentos e 
cenários sociais que aparecem nessas configurações sociais locais 
como sentidos subjetivos das configurações em processo que 
caracterizam as experiências sociais que desenvolvem nesse espaço. 
Por exemplo, a subjetividade social da escola não expressa apenas o 
que acontece no interior de sua vida social, mas vai expressar efeitos 
colaterais e expressões dominantes de outros discursos e práticas 
sociais que, aparentemente distantes do dia a dia escolar, estarão 
presentes em formas de sentidos subjetivos nas configurações 
subjetivas sociais das diferentes atividades e eventos escolares.  

(MITJÁNS MARTINEZ e REY, 2017, p. 54) 
 

Voltando à palavra (conceito) “escola”, dependendo da vivência de cada um, 

ela desperta sentidos diferentes e que podem variar ao longo do tempo. Para alguns 

está relacionada a trabalho, para outros a estudos, para alguns tem uma conotação 

negativa, para outros positiva. 

Passemos agora a explorar a categoria subjetividade. Gonçalves (2015) aborda 

a forma como as categorias trabalho e relações sociais situam o homem na sua 

historicidade. Segundo esta autora, “o conjunto de ideias produzidas pelo homem 

inclui crenças, valores e conhecimentos de toda ordem e [...] as ideias e 

conhecimentos produzidos pelo homem em determinado momento histórico refletem 

a realidade desse momento histórico [...]” (GONÇALVES, 2015 p. 49). 

Segundo esta autora, o momento anterior de nossa história, com o liberalismo, 

o homem era entendido como individual e livre. Enquanto entendido como individual 

e livre, abriu espaço para uma nova experiência de individualidade, mais 

especificamente de subjetividade. A experiência de subjetividade, então, tornou-se 

privada, universal e aprofundada.  Foi naquele momento histórico que a Psicologia 

surgiu como ciência. 

No momento atual, com o capitalismo, começa-se a questionar a concepção 

anterior. Até que ponto existe a possibilidade de uma subjetividade descolada da 

objetividade? O materialismo histórico-dialético começa a questionar a subjetividade 

na forma até então proposta. “O pensamento dialético representa a possibilidade de 

superar a separação dicotômica entre objetividade e subjetividade, a partir da 

categoria contradição”. Isto, segundo Guimarães (2015), implica uma concepção de 

sujeito alternativa à visão liberal de homem.  

Reforçando Guimarães, Rey (2004) aponta a cultura como a produção subjetiva 

que expressa as condições de vida do homem em cada momento histórico e em cada 
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sociedade concreta. A ação humana, em cada época e ambiente em que essa ação 

foi realizada, está relacionada aos processos de subjetivação. 

  

As definições culturais gerais que se concretizam em uma existência 
individual com implicações para a vida social da pessoa, como raça, 
gênero, qualidades físicas, ter ou não pais, a religião, e muitos outros 
atributos, são fontes de sentido subjetivos sendo eles a forma como a 
pessoa vivencia subjetivamente essa condição em suas diversas 

ações. (MITJÁNS MARTINEZ; REY, 2017, p. 55) 

   

Segundo Gonçalves e Furtado (2016, p. 32), “existem duas concepções de 

subjetividade: uma liberal e outra histórica”. 

Para a concepção liberal, segundo estes autores, “o sujeito é racional, 

possuidor de consciência e livre-arbítrio; é natural, em função da presença, autonomia 

e universalidade da razão; e é individual, ou seja, a individualidade é o modo de ser 

do homem racional”. (MITJÁNS MARTINEZ; REY, 2017p. 33) 

Para a concepção histórica, ainda segundo estes autores, 

 

ele é, para além de racional, ativo, pois se constitui no trabalho que 
transforma a natureza e o próprio homem; social, porque a realização 
do trabalho é necessariamente social e nesse processo é que ele se 
torna indivíduo; e histórico, pois nada que pertence ao homem, desde 
suas produções até seus atributos, características, o físico e o 
simbólico, nada pode ser considerado à parte da ação social, 
entendida como práxis. (p.33) 
 

Segundo Gonçalves e Furtado (2016), para a segunda concepção “existe uma 

dialética subjetividade-objetividade, em um processo que se constitui no sujeito 

inserido em relações sociais e históricas”. (p.33) Subjetividade, na 

contemporaneidade, não pode, portanto, ser entendida de forma separada do mundo 

social.  

Mitjáns Martinez e Rey (2017, p. 52) entendem por subjetividade: “as formas 

complexas em que o psicológico se organiza e funciona nos indivíduos, cultural e 

historicamente constituídos e nos espaços sociais de suas práticas e modos de vida”. 

Ainda segundo Rey, a subjetividade permite a reconstrução da psique individual e de 

várias formas de produção psíquica, partindo do cenário em que vive o homem, como 

também sua própria cultura 

A subjetividade, como teoria voltada à compreensão do psicológico 
como seguimento do real, vem se desenvolvendo a partir de um 
corpus teórico específico, composto por categorias que procuram dar 
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visibilidade às formas complexas por meio das quais se expressa o 
psiquismo humano em uma perspectiva histórico-cultural. (p. 37)  

 

Segundo Furtado (2015), a abordagem de González Rey “é importante porque 

toca no ponto nevrálgico da dicotomia mente/corpo que insiste em sobreviver mesmo 

no campo da Psicologia materialista dialética.”. Assim, Furtado (2015, p. 109) destaca 

que o autor mencionado  

 

irá considerar a personalidade como fenômeno que se desenvolve 
controlada por determinantes que atuam fora do campo do sujeito 
psicológico concreto e a partir de um espaço interativo de distintos 
níveis de complexidade e de hierarquia, no qual o sujeito atualiza 
permanentemente sua condição social. 
 

Ainda segundo Furtado (2015), Rey “entenderá a subjetividade como a 

constituição do psiquismo no sujeito individual”. 

Para Rey, 

A subjetividade integra os processos e estados característicos a esse 
sujeito em cada momento da ação social, momentos inseparáveis do 
sentido subjetivo que terão para ele. Simultaneamente, a subjetividade 
se expressa no plano social, como constituinte da vida social – 
momento designado como subjetividade social (que não se diferencia 
da individual por sua origem, mas por sua constituição). (FURTADO, 
2015, p. 110) 
 

Para Rey, a constituição da subjetividade individual se constitui como um 

processo singular que se dá na dialética entre sujeito e meio atual. (FURTADO, 2015). 

A história pessoal da pessoa e o meio confluem em uma unidade que apresenta, ao 

mesmo tempo, uma configuração objetiva e uma configuração subjetiva. 

Os sentidos e configurações subjetivas acontecem de forma simultânea no 

âmbito social e individual. O sentido subjetivo individual acontece dentro de uma rede 

de sentidos sociais. Mitjáns Martinez e Rey (2017, p. 88) colocam que “a subjetividade 

social não é externa à ação das pessoas, ela está configurada simultaneamente, tanto 

nas configurações subjetivas sociais, quanto individuais” e isso caracteriza formas 

diferentes e individuais de participação em uma ação social. Para estes autores (p.88), 

 

Tanto os sentidos subjetivos quanto as configurações subjetivas 
representam processos que acompanham a atividade humana; os 
primeiros são muito mais fugazes, enquanto as configurações 
subjetivas, sendo extremamente versáteis, expressam maior 
estabilidade na sua capacidade de mudar sua própria organização no 
curso de uma mesma atividade, ainda que os sentidos subjetivos 
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dominantes gerados por ela constituem com uma forte presença 
durante estas mudanças. 

 

A subjetividade é, ao mesmo tempo, social e individual, permitindo observar de 

maneira distinta, recorrente e contraditória, a articulação entre o social e o individual 

no funcionamento psicológico humano. (MITJÁNS MARTINEZ e REY, 2017), 

Trazendo esta consideração para as escolas, as mesmas, 

 

como todas as instituições, têm uma subjetividade social singular, na 
qual é possível identificar formas dominantes de subjetividade social 
da sociedade. Toda escola assume um discurso hegemônico sobre 
suas diferentes práticas, além de modos de relação [...]. A 
subjetividade social da escola representa um sistema de 
configurações únicas em que se expressam os processos mais 
significativos da organização, os sistemas de relações e o trabalho de 
cada escola. A subjetividade social da escola organiza-se no devir de 
suas atividades cotidianas, nas formas de relação entre os 
professores, no funcionamento da organização escolar, no 
comportamento da comunidade em que a escola está inserida, nos 
diferentes grupos de alunos e suas formas de integração, em seu 
caráter de pública ou privada, nas relações professores-alunos, na 

relação escola-família dos alunos etc. (MITJÁNS MARTINEZ E 
REY, 2017, p. 90) 
 

O que gera sentidos e significados distintos nos diferentes espaços sociais é 

como a subjetividade individual expressa a subjetividade social constituída de forma 

diferenciada em cada sujeito ao longo da vida. “O sujeito não pode ser compreendido 

dentro de um referencial determinista, pois ele está constituído por suas condições e, 

simultaneamente, é constituinte dessas condições” (REY, 2017, p. 228)  

Dentre essa concepção em que os processos são singulares e diversos, a 

teoria da subjetividade nos permite perceber a direção escolar, além de um cargo vago 

a ser preenchido. O estudo da subjetividade pode nos ancorar teoricamente para o 

entendimento da realidade escolar e suas dificuldades enfrentadas. (Mitjáns Martinez, 

Rey, 2019)  

Segundo Mitjáns Martinez e Rey (2019) a subjetividade permite a compreensão 

do funcionamento humano entre a complexidade que caminham os espaços sociais e 

individuais, resgatando a compreensão de um desenvolvimento como um sistema 

configuracional, com categorias sociais e individuais, produzindo sentidos subjetivos.     

Gonzalez Rey (2017) salienta que: 

Na subjetividade social da escola, além dos elementos de sentido de 
natureza interativa gerados no espaço escolar, se integram à 
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constituição subjetiva deste espaço elementos de sentido procedentes 
de outras regiões da subjetividade social, como podem ser elementos 
de gênero, de posição socioeconômica, de raça, costumes, familiares 
etc., que se integram com os elementos sociais atuais da escola (p. 
203) 
 

Mitjáns Martinez e Rey (2019) apontam que a escola se integra com a história 

dos estudantes, em diferentes aspectos, nas diferentes experiências de vida, 

juntamente com as experiências dos processos escolares. Quando não devidamente 

considerados, podem embasar a chamada dificuldade de aprendizagem e o fracasso 

escolar.  

Mudando um pouco com relação a esta ótica, mas seguindo a mesma linha de 

compreensão do Rey e Mitjáns Martinez (2019), podemos nos questionar acerca de 

qual seria o impacto do diretor escolar no funcionamento da escola e na sua 

funcionalidade.  

Na perspectiva teórica trazida por Mitjáns Martinez e Rey (2019), o sujeito deixa 

de ser um repetidor da cultura e passa a se tornar uma unidade ativa e criadora na 

relação com o social.  

 

O sujeito representa aquele que abre uma via própria de subjetivação, 
que transcende o espaço social normativo dentro do qual suas 
experiências acontecem, exercendo opções criativas no decorrer 
delas, que podem ou não se expressar na ação. [...] O sujeito 
representa capacidade de posicionamento de indivíduos e grupos, 
cujos limites estão na própria produção simbólica da cultura e os 
recursos subjetivos para assumir desafios dos espações existenciais 

da experiência (MITJÁNS MARTINEZ e REY, 2017, p. 73). 
 

 As expressões subjetivas e as condições do sujeito tornam-se 

fundamentais para o rompimento de limites que são impostos pelo contexto 

sociocultural. A partir da modificação desses limites são geradas novas opções de 

desenvolvimento social dentro do panorama em que o sujeito atua, na perspectiva de 

vir a ser sujeito de sua ação. (MITJÁNS MARTINEZ E REY, 2019, p.203) 

 

Por sua vez, a categoria sentido subjetivo ganha centralidade na 
teoria, imprimindo a característica de processualidade da experiência 
humana, sendo concebida como uma unidade simbólico-emocional, 
que emerge na experiência vivida e ganha uma trajetória, muitas 
vezes imprevisível, pois está além da intencionalidade e da 
consciência, A capacidade gerativa recíproca e permanente entre o 
simbólico e o emocional caracteriza os sentidos subjetivos. Ainda, eles 
mobilizam uma configuração subjetiva que se concretiza na forma pela 
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qual a pessoa vivencia subjetivamente a situação que se apresenta 
em um contexto específico.  

 

Para Mitjáns Martinez e Rey (2017) as escolas públicas brasileiras pertencem 

à complexa subjetividade social do funcionalismo público, caracterizado pela 

burocracia. Segundo este autor, sem uma supervisão efetiva da qualidade da 

docência e do funcionamento escolar, apresentando formas pouco efetivas, 

generalizadas e descontextualizadas de ensino, além de pouca articulação com a 

comunidade em que estão inseridas, não gerando vínculos produtivos com os pais. A 

aplicação de políticas públicas é mecânica, gerando assim o mal-estar e reclamações 

sobre as condições de trabalho. “todos esses processos se expressam de modo 

diferenciado e único em cada escola, assim como os desdobramentos que eles têm 

na vida cotidiana de cada um” (p. 90). 

Mitjáns Martinez e Rey reconhecem a educação como uma das vias essenciais 

para o desenvolvimento do país e dos indivíduos. No caso do Brasil, os índices de 

reprovação e abandono ainda são muito preocupantes, assim como o nível da 

escolarização da população. No Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 

(PISA), o Brasil aparece entre as vinte piores colocações nas três áreas avaliadas: 

leitura, matemática e ciência. (INEP, 2020) 

Para os autores acima mencionados, a subjetividade social de cada escola é 

um aspecto essencial para a qualidade de aprendizagem e desenvolvimento do aluno 

no ambiente escolar, desconstruindo a visão individualista que acompanha seu 

sucesso, ligado apenas à relação professor-aluno. 

 

Dessa perspectiva, a escola é um lugar de aprendizagem não só das 
crianças/alunos, mas também de professores e outros profissionais 
que convivem com esse contexto. Ouvir as histórias e conhecer as 
produções subjetivas compartilhadas pelos educadores de uma escola 
sobre seus processos constitutivos, é valorizar a vivência de cada um 
e a articulação entre as dimensões simbólicas afetivas. (BARRIOS; 
TACCA, 2019, p.n.d.) 
 

Tendo a escola como um espaço relacional, com diferentes pessoas e 

processos de aprendizagem, torna-se importante compreender os aspectos subjetivos 

envolvidos na visão de diretores atuantes de escolas públicas do município de Santos.  

Com base nas proposições de Canário (2006), é possível concluir que 

mudanças com relação à subjetividade social da escola devem ocorrer. Para que  
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sejam possíveis, são necessárias mudanças nas subjetividades individuais dos 

educadores.  

Espera-se que, ao conhecer a configuração subjetiva da pessoa que ocupa o 

cargo de diretor da escola, através dos sentidos que ela atribui à escola, ao papel da 

escola na formação dos alunos, à importância da participação da comunidade, entre 

outros aspectos, e relacionando tudo isto com a organização da escola, com as 

práticas vigentes, entre outros, possamos compreender o peso de sua subjetividade 

com relação à subjetividade social da escola. 

Esta forma de pensar não exclui os demais participantes da escola, pois, ao 

desempenhar uma função em uma escola, todas as pessoas contribuem para a sua 

subjetividade social, o que implica em ações desenvolvidas na unidade escolar com 

base nesta subjetividade social. 

Esta pessoa pode ser qualquer uma que participe do cotidiano escolar, mas 

pesquisas sobre a dimensão subjetiva da gestão escolar, como a de Aranha e Aguiar 

(2016), vêm mostrando que a pessoa que ocupa a direção contribui significativamente 

para a subjetividade social da escola. 

Aranha e Aguiar (2016, p. 199) reafirmam, a partir da pesquisa que efetuaram, 

que “a possibilidade de a escola se constituir em uma comunidade educativa, crítica 

e transformadora e de o diretor se transformar em líder, vai depender das condições 

objetivas e subjetivas que a determinam”. 

Assim, esta pesquisa tem intenção de compreender os aspectos subjetivos 

envolvidos na visão de diretores atuantes nas escolas selecionadas para a pesquisa 

no município de Santos. A partir do olhar das gestoras e de aspectos relativos ao 

funcionamento da escola pretende entender a forma como a subjetividade do gestor 

influencia o cotidiano escolar.  
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4. METODOLOGIA 
 

4.1 O Processo da pesquisa 

Importante mencionar que o processo de pesquisa passou por diversos ajustes, 

se comparado ao projeto inicial. A direção escolar e sua importância sempre foi a 

pauta de pesquisa. Mas como adaptar essa temática à realidade pesquisada na 

prefeitura de Santos? Questões desafiadoras, vivenciadas por diretores escolares e o 

reflexo no andamento das escolas, sempre foi o foco, confrontado com 

particularidades da Secretaria da Educação de Santos.  

Priorizando o respeito aos diretores entrevistados e ao trabalho desenvolvido, 

e fatores que se inter-relacionaram às construções teóricas da pesquisa, chegamos 

no objetivo geral que é conhecer qual o sentido subjetivo do trabalho do diretor, em 

duas dadas escolas, e em que isto afeta a subjetividade social da escola.  

Sendo assim, passamos ao relato do percurso da pesquisa, dentro dos 

percalços, visto que ela ocorre em tempos de pandemia. Consideramos que contribui 

para o processo reflexivo na construção de interpretações e na organização contínua 

de direcionamento que possibilitem maiores níveis de compreensão acerca do 

objetivo de pesquisa. 

 

4.2 O local de pesquisa 

A pesquisa foi realizada em duas escolas municipais da prefeitura de Santos 

que atendem o ensino fundamental I e II. Os participantes foram entrevistados de 

formas distintas por conta das realidades e adequações à pandemia do coronavírus 

(COVID 19).  

 

4.3 Critério de pesquisa 

As escolas escolhidas para a aplicação da pesquisa de campo, oferecem os 

dois ciclos do ensino fundamental, atendendo alunos do 1° ao 9° ano.  

O primeiro critério determinante para a escolha das escolas para a pesquisa foi 

que  atendessem ensino fundamental, ciclo II. Procurando um olhar imparcial que foge 

da minha prática profissional, a realidade e desafios vividos em escolas que atendem 

o fundamental II são desconhecidos por mim como professora de Educação Básica.  

A quantidade de professores, seus horários, o alto número de turmas, somado 

ao número de alunos, que se diferencia da quantidade atendida na Educação Infantil 
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e Ciclo I, traz aos meus olhos desafios maiores, principalmente na questão  da 

aproximação com as famílias. Na educação infantil e ciclo I, temos um professor que 

atende uma única classe e passa seu ano letivo em contato direto com a maioria dos 

pais. 

Trago um pouco da minha experiência profissional à questão aqui levantada. 

Os responsáveis legais dos alunos de educação infantil e ciclo I obrigatoriamente 

estão mais presentes nas escolas. Participam da entrada e saída dos alunos, têm 

contato diário com o mesmo professor, e existe um acompanhamento tanto da parte 

da escola para com as famílias, quanto das famílias para com a escola. O canal de 

comunicação existe e, mesmo subjetivamente, há um acompanhamento e uma 

conexão entre família e escola. 

 

O processo educacional se assenta sobre relacionamento de pessoas, 
orientado por uma concepção de ação conjunta e interativa. (LÜCK, 
2007, p. 98) 
 

Deste modo, imagino que a autonomia dos alunos na educação é paralela à 

idade a ele atribuída. A frequência dos responsáveis na escola que atende o Ciclo II 

diminui, não há o acompanhamento de um mesmo professor em todo o período de 

aula, um único aluno é visto e analisado a cada batida de sinal, contribuindo para a 

solidificação de territórios isolados. 

 

A prática individualizada e ainda a individualista e competitiva, 
empregadas em nome da defesa de áreas e territórios específicos – 
muitas vezes expressas de forma camuflada e sutil – evidenciam-se 
como negativas para a realização de objetivos organizacionais e 
sociais na educação. (Lück, 2007, p. 93) 
 

A partir das considerações apresentadas, selecionamos duas escolas, 

localizadas em bairros vizinhos, que atendem comunidades escolares semelhantes e 

enfrentam os mesmos desafios físicos. 

 

4.4 Caracterização das Escolas 

O critério a ser seguido de caracterização das escolas é baseado no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb, um indicador de qualidade educacional, 

que combina informações de desempenho em exames padronizados (4ª e 8ª séries 

do ensino fundamental e 3ª série do ensino médio) – com informações sobre 

rendimento escolar (aprovação). O Ideb tem como finalidade sintetizar informações 
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do desempenho nos exames, com informações sobre o rendimento escolar (taxa 

média de aprovação dos estudantes na etapa de ensino). 

O Ideb apresenta importantes indicadores, que trazem informações relevantes 

para a busca de uma boa qualidade de ensino. São eles: complexidade da gestão 

escolar; práticas pedagógicas inclusivas; infraestrutura básica; espaços de 

aprendizagem e equipamentos; organização; participação no SAEB; índice de 

desenvolvimento da Educação.  

 

O monitoramento da qualidade da educação básica, por meio de 
indicadores, é uma atividade essencial para a orientação e a avaliação 
das políticas públicas educacionais e das formas de gestão dos 
sistemas de ensino do país. (BRASIL, 2020) 

 

A partir dos levantamentos desses indicadores, é de grande valia trazer as 

informações de alguns desses índices. Começaremos pela complexidade de gestão 

escolar. 

Dentro desse indicador, assume-se a complexidade da gestão escolar em 

quatro características: porte da escola, número de turnos de funcionamento, 

complexidade das etapas ofertadas pela escola e número de etapas/modalidades 

oferecidas. Essas variáveis são do tipo ordinal, sendo as categorias mais elevadas 

com o maior nível de complexidade.   

 

O indicador de complexidade de gestão das escolas resume em uma 
única medida as informações de porte, turnos de funcionamento, nível 
de complexidade das etapas e quantidade de etapas ofertadas. A 
gestão da escola certamente envolve outros fatores e dimensões não 
contemplados aqui, entretanto, verifica-se que, mesmo com poucos 
aspectos contemplados na sua construção o indicador apresenta 
potencial para contextualização dos resultados das avaliações. O 
INEP estuda a inclusão de novos quesitos no Censo Escolar visando 
o aprimoramento deste e de outros indicadores que contribuem para 
a avaliação do contexto da oferta educacional no País. (BRASIL, 2020) 
 

Na Tabela a seguir, podemos observar a realidade das duas escolas avaliadas, 

a partir da classificação baseada no indicador de complexidade de gestão escolar do 

Ideb. 

Para garantir o anonimato das escolas, as trataremos como UME– A, UME– B 
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Tabela 1 -  Indicador de complexidade de gestão escolar, Ideb 2017, Escolas do 
Município de Santos 

Complexidade da Gestão Escolar UME – A UME – B 

Matrículas 798 3322 

Matrículas em tempo integral 276 64 

Turmas 28 15 

Turmas multidisciplinar  0 0 

Turnos 3 2 

Salas de aula 14 10 

Docentes 37 22 

Auxiliadores 7 0 

Auxiliadores Secretaria 3 69 

Indicador Nível Sócio Econômico - - 

Indicador de complexidade de gestão Nível 5 Nível 3 

Etapas oferecidas Fundamental I e II 
EJA 

Fundamental I e II 

Fonte: Brasil, 2020   

 

A partir da avaliação da Tabela acima, se faz necessário especificar os critérios 

de atribuição de notas de dois indicadores, complexidade de gestão e nível 

socioeconômico. 

Segundo Inep (2020), a complexidade da gestão escolar é avaliada a partir de 

quatro critérios:  

• Porte da escola: mensurado pelo número de alunos, assume-se que as escolas 

com maior número de alunos, são mais complexas. 

• Número de turnos de funcionamento, variável número de etapas; para esse 

cálculo, foram consideradas as seguintes classificações: educação infantil 

regular; anos iniciais regulares; anos finais regulares; ensino médio regular; 

educação profissional regular; EJA; educação especial (qualquer etapa). A 

variável final, varia de 1 a 7, correspondendo ao número de etapas oferecidas 

pela escola. Assume-se que as escolas com mais etapas apresentam maior 

complexidade 

• Complexidade das etapas ofertadas pelas escolas. Essa variável leva em 

consideração as etapas ofertadas e a idade dos alunos. Parte-se do 

pressuposto de que quanto maior a idade dos alunos e as etapas oferecidas o 

número de docentes gerenciados é maior e mais arranjos para a organização 

das grades curriculares são necessários e maiores são os desafios para a 

manutenção do aluno na escola.  
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• Número de etapas/modalidades oferecidas, variável número de alunos. 

Assume-se que as escolas que funcionam em mais turnos são mais complexas. 

Os níveis de complexidade de gestão são classificados em cinco níveis, sendo: 

Nível 1 - Porte inferior a 50 matrículas, operando em único turno e 
etapa e apresentando a Educação Infantil ou Anos Iniciais como etapa 
mais elevada. 
Nível 2 - Porte entre 50 e 300 matrículas, operando em 2 turnos, com 
oferta de até 2 etapas, e apresentando a Educação Infantil ou Anos 
Iniciais como etapa mais elevada.  
Nível 3 - Porte entre 50 e 500 matrículas, operando em 2 turnos, com 
2 ou 3 etapas e apresentando os Anos Finais como etapa mais 
elevada, 
Nível 4 - Porte entre 150 e 1000 matrículas, operando em 2 ou 3 
turnos, com 2 ou 3 etapas, apresentando Ensino Médio/profissional ou 
a EJA como etapa mais elevada. 
 Nível 5 - Porte entre 150 e 1000 matrículas, operando em 3 turnos, 
com 2 ou 3 etapas, apresentando a EJA como etapa mais elevada.  
Nível 6 - Porte superior a 500 matrículas, operando em 3 turnos, com 
4 ou mais etapas, apresentando a EJA como etapa mais elevada. 
(BRASIL, 2020) 
  
 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), na Nota Técnica N° 040/2014, em sua conclusão a respeito do indicador de 

complexidade de estão das escolas, reconhece  

A gestão da escola certamente envolve outros fatores e dimensões 
não contemplados aqui. Entretanto, verifica-se que mesmo com 
poucos aspectos contemplados na sua construção, o indicador 
apresenta potencial para contextualização dos resultados das 
avaliações. (BRASIL, 2020)   

 

Existem estudos para a inclusão de novos quesitos no Censo Escolar, com o 

objetivo de aprimorar os indicadores que contribuem para a avaliação do contexto da 

oferta educacional no País. 

O levantamento do Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas de 

Educação Básica (Inse) tem como objetivo contextualizar o desempenho das escolas 

nas avaliações e exames realizados pelo Inep. Abaixo, trago uma definição sucinta 

dos níveis do Indicador Socioeconômico das Escolas de Educação Básica, das duas 

escolas selecionadas para a pesquisa. 

UME – A apresentou classificação do Inse, Nível 5, sendo definido como: neste 

nível, os alunos, de modo geral, indicaram que há em suas casas dois ou mais 

banheiros e três quartos para dormir; quatro ou mais telefones celulares; dois ou três 

televisores; bens complementares como máquina de lavar roupas, um ou dois 



66 
 

computadores (com ou sem internet), um telefone fixo, um carro, além de uma TV por 

assinatura; bens suplementares como freezer e um aspirador de pó; não contratam 

empregada mensalista; a renda familiar mensal está entre 2,5 a 7 salários mínimos; e 

seu pai e sua mãe (ou responsáveis) completaram o ensino médio ou a faculdade. 

A UME - B foi classificada no Nível 3, sendo: neste nível os alunos, de modo 

geral, indicaram que há em sua casa bens elementares, como banheiro e até dois 

quartos para dormir; televisão, geladeira, dois ou três telefones celulares; bens 

complementares como máquina de lavar roupas e computador (com ou sem internet); 

a renda familiar mensal é entre 1 e 1,5 salários-mínimos; e seus responsáveis 

completaram o ensino fundamental ou o ensino médio. 

 

Tabela 2 - Espaço de Aprendizagem e Equipamentos 

Espaços e Equipamentos UME – A UME – B 

Biblioteca Sim Sim 

Sala de leitura Não Não  

Laboratório de ciências Não Não 

Laboratório de informática Sim Sim 

Acesso à internet Sim Sim 

Banda larga Sim Sim 

Computador uso alunos Sim Sim 

Pátio descoberto Sim Não 

Pátio coberto Sim Sim 

Auditório Não Não 

Quadra de esportes coberta                Sim Não 

Quadra de esportes descoberta 
Parque infantil 
Área verde 
 

              Sim 
Sim  
Não 

            Não 
            Não 
            Não 

Fonte: Brasil, 2020   

 

Esses indicadores nos trazem informações sobre as estruturas escolares e um 

pouco da realidade social das famílias atendidas.  

Segundo as colocações de Rey (2017), a subjetividade social da escola é 

construída baseada nas atividades cotidianas, relações de professores, funcionários, 

comunidade escolar, na relação escola-aluno, entre integrações que ocorrem nesse 

ambiente. Questiono-me se existe um impacto na construção dessa subjetividade 

social da escola. As informações e classificações vindas dos indicadores citados 

acima, caso existam, seriam positivas? 



67 
 

4.5 A construção do Cenário de Pesquisa 

 

González Rey (2005) aponta o valor necessário da construção do cenário de 

pesquisa, que constitui a significação da qualidade de informação produzida pelos 

participantes.  

Rey (2005) destaca a importância do cenário de pesquisa como o primeiro 

contato entre pesquisador e pesquisado. 

 

Entendemos por cenário de pesquisa a fundação daquele espaço 
social que caracterizará o desenvolvimento da pesquisa e que está 
orientado a promover o envolvimento dos participantes da pesquisa. É 
precisamente no processo de criação de tal cenário que as pessoas 
tomarão a decisão de participar da pesquisa, e o pesquisador ganhará 
confiança e se familiarizará com os participantes e com o contexto em 
que vai desenvolver a pesquisa” (REY, 2005, p. 83). 

 

Segundo ele (2017), vivemos numa sociedade individualista, na qual as 

relações entre as pessoas não são vistas como um aspecto importante para o seu 

desenvolvimento e o outro muitas vezes é visto como ameaça. Logo, a composição 

desse cenário é o começo de um processo dialógico que representa a primeira etapa 

da pesquisa. 

Respeitando os critérios estipulados para as escolas participantes da pesquisa, 

o primeiro contato surgiu com um convite por telefone, explicando o interesse de uma 

conversa sobre a importância da direção escolar, apresentando-me como um canal 

de escuta sobre as dificuldades encontradas no cargo. 

Em um segundo momento, foram escolhidas as escolas, a partir de 

semelhanças baseadas nos ciclos atendidos (Fundamental I e II), semelhança da 

comunidade atendida, sendo assim escolas de bairros vizinhos. Em um terceiro 

momento, realizamos uma pesquisa das escolas que se encaixam nos critérios 

estipulados, para solicitação da autorização da Secretaria de Educação de Santos, 

proporcionando a realização da entrevista semi dirigida. “Diálogo previamente 

elaborado, com objetivos definidos, permite ao entrevistador expor suas informações 

de maneira simples e descontraída.” (LÜDKE; ANDRÉ,1986, p.1). 
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4.6 Instrumentos e sua utilização                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Esta pesquisa, por ter sido feita na forma de entrevista, apresenta uma 

abordagem de caráter qualitativo. Segundo Lüdke, (1986) o pesquisador é seu 

principal instrumento. A preocupação com o processo é bem maior do que com o 

produto. Procura responder a questões formuladas em toda a sua complexidade, 

valorizando as condições em que foram produzidas. 

A priori, nosso objeto de pesquisa tinha como foco a rotatividade dos diretores 

das escolas públicas de Santos, visto que é uma prática no Município, que merece 

atenção.Mas depois de muito refletir, foi observado que existe a possibilidade do 

diretor, por mais que ele passe por uma atribuição de substituição do cargo de direção 

anualmente, continuar muitas vezes na escola escolhida no ano anterior, e isso muitas 

vezes não ocorre. Observado isso, levantamos esse questionamento: Se há 

possibilidade do diretor muitas vezes permanecer na escola atribuída anteriormente, 

por que isso não ocorre? 

Sendo assim, atentamos nosso olhar para a representatividade do papel do 

diretor escolar e sua importância na identidade da escola em que trabalha. Dentro 

desse contexto, a presente pesquisa entende que o diretor, ao desempenhar uma 

função, contribui para a subjetividade social da escola, o que implica em ações 

desenvolvidas nesse ambiente, com base nessa subjetividade social.  

Para a realização das entrevistas, foram respeitados os princípios éticos e a 

rotina das unidades escolares, para que ocorresse a menor  interferência possível no 

seu andamento. Foram mantidos determinados cuidados relacionados à atenção e 

respeito aos entrevistados, como forma de abordagem, disponibilidade de ouvir e 

confidencialidade de informações. 

A realização desta entrevista, no que se refere a trabalho de campo, teve início 

apenas após autorização da SEDUC, com fins exclusivos para o uso das informações 

nesta pesquisa, e com a ausência dos nomes reais de cada escola, sendo 

mencionadas como Escola A e Escola B. 

Importante e necessário mencionar que a devida pesquisa ocorre dentro do 

quadro de pandemia em que o mundo se encontra. Uso de máscara, distanciamento 

social, protocolos de segurança, que no meu ponto de vista se distanciam um pouco 

da sintonia a que estamos acostumados. Frases que pedimos para serem repetidas 

por dificuldade de entendimento pelo uso da máscara, pausas longas para segurar 
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uma emoção, filtrada pelo uso das máscaras, fizeram parte dessa nova realidade ao 

se entrevistar uma pessoa. 

Dentro dessa realidade, se faz necessário ressaltar que tive de me privar de 

determinadas ações, por conta do quadro em que me encontrava. Entre a primeira e 

segunda entrevista, tive situações pessoais que influenciaram muito no desenrolar da 

pesquisa. Nesse intervalo, eu e meu marido fomos infectados pelo coronavírus, e a 

minha experiência pessoal é que as sequelas e  a fragilidade do corpo vão além dos 

quinze dias de afastamento. Foram quase trinta dias para me sentir segura ao retomar 

as minhas atividades rotineiras. E ainda fui surpreendida por uma gravidez, me 

obrigando a recalcular todos os protocolos de segurança que se fazem necessários 

dentro desse novo quadro em que eu me encontro. (cabe uma citação sobre 

subjetividade de Reis) 

Susto passado, corpo adaptado às novas exigências físicas e mentais, me senti 

segura para retomar a pesquisa.  

Dessa vez, por recomendação médica e preferência da entrevistada, a 

entrevista semi  dirigida foi feita de forma remota.  

Acho prudente colocar a minha opinião subjetiva em relação a esse novo 

quadro apresentado. Confesso que tive receio em não conseguir criar a sintonia e a 

proximidade que o contato pessoal nos oferece, mas os encontros e desencontros de 

horários para que ocorresse a entrevista nos proporcionou conversas prévias pelo 

celular, trazendo para a situação o lado pessoal, com desabafos que fugiam da 

pesquisa, mas que foram importantes para a criação de laços de afinidade entre nós. 

Assim, garantimos uma prévia das responsabilidades e compromissos que uma 

diretora enfrenta diariamente, criando elos de afinidade entre entrevistada e 

entrevistadora. 

A entrevista semi dirigida foi utilizada como fonte de um diálogo entre o 

participante e a pesquisadora, envolvendo questões previamente organizadas, de 

acordo com os objetivos de estudo. 

Em outro momento, direcionado pelo participante e pesquisadora, usamos o 

completamento de frases (Anexo - C), instrumento adaptado por Rey e Martinez 

(1989), com objetivo de participar de outros instrumentos, do diálogo da 

personalidade.  

Esse instrumento consistia em sessenta frases para serem completadas pelo 

participante, com o objetivo de trazer informações importantes sobre sua 
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personalidade. Essa ferramenta, em conjunto com outros instrumentos utilizados na 

pesquisa, no caso a entrevista semi dirigida, ajuda na identificação das configurações 

subjetivas que envolvem o problema de pesquisa. 

Foram realizadas adaptações em frases do instrumento original com o objetivo 

de melhor favorecer os indicadores do nosso objetivo de pesquisa.  

 

4.7 Procedimentos de análise e interpretação dos dados. 

 

Apoiada pelos objetivos pautados anteriormente, optamos para o presente 

estudo pela Epistemologia Qualitativa, resultado da procura da psicologia e as 

ciências sociais por um tipo de pesquisa que se diferenciasse da moldura formal e 

quantitativa que se apresentava como método científico. 

A generalização indutiva era o meio de se legitimar resultados na produção de 

conhecimentos. Como uma possibilidade de recuperar o sujeito nesse processo, um 

dos princípios da Epistemologia Qualitativa refere-se à legitimidade do singular na 

produção do conhecimento científico. Isso se dá a partir das contribuições 

provenientes do caso singular ao modelo teórico que vai sendo construído no curso 

da pesquisa (Martinez; Rey, 2017). 

O valor do singular está de acordo com a representação do conhecimento do 

processo interpretativo, nas perspectivas de  ideias e produções do pesquisador sobre 

casos singulares 

O sujeito é uma confluência das configurações subjetivas constituídas em sua 

história que expressam a produção simbólico-emocional de cada pessoa. O 

pensamento, a reflexão e as decisões dão legitimidade ao sujeito singular, 

possibilitando-lhe integrar a complexidade da vida social sem perder a capacidade de 

continuar gerando espaços próprios de subjetivação (Rey, 2005) 
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5. RELATO DOS ENTREVISTADOS E DISCUSSÃO 
 

O capítulo se organiza nas seguintes seções: caso Ana e caso Beatriz, 

caracterização das diretoras, cenário da entrevista. Em seguida, será apresentada a 

análise interpretativa dos casos estudados, que ofereçam respostas ao nosso objetivo 

central de pesquisa. 

A primeira seção se baseia nos eixos principais que estruturaram a entrevista, 

são eles: 1) Direção escolar e motivação pessoal; 2) Motivação para exercer o cargo 

de direção; 3) autonomia do diretor; 4) relação diretor e comunidade, 5) estabilidade 

de professores e a direção escolar. 

Como dito anteriormente, foram entrevistados apenas os diretores das duas 

escolas escolhidas para a pesquisa. Por não ser relevante para o estudo, a identidade 

dos entrevistados foi preservada, sendo usados nomes fictícios. Para facilitar e 

distinguir o entrevistado da escola -A, podemos indenficá-lo por um nome com a inicial 

A. O mesmo ocorreu com a escola- B. 

 

5.1 Caso Ana 

 

5.1.1 Caracterização da Diretora Ana, UME A 

 Ana é diretora concursada e substituta da rede pública de Santos, formada em 

Pedagogia do Especial e pós-graduada em Administração, Direção e Supervisão , e 

segunda em Didática do III Grau. 

Atuante na área da educação em período integral pela prefeitura de Santos, 

atualmente como diretora substituta pelo Estado de São Paulo, como professora, 

aposentando-se em 2018. 

Quase 10 anos como diretora na mesma escola, iniciou como AEE, depois 

assistente, hoje diretora substituta. 

 

5.1.2 Cenário da entrevista. Diretora Ana 

O primeiro contato e apresentação foram feitos por telefone, onde mostrei meu 

interesse pela escola para colocar em prática a pesquisa. A  entrevista foi marcada 

previamente com a diretora por e-mail, confirmada por telefone, depois da autorização 

da SEDUC – SANTOS, para organizar o horário de maior facilidade para  que ela 

pudesse participar. A fala da diretora já apresentou sua disponibilidade imediata, 
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avisando que das 10 às 20h estaria na escola. Marcamos então para as 14 horas. Ao 

chegar na escola, apesar de não conhecer a diretora pessoalmente, conhecia outras 

pessoas da equipe pedagógica e um professor. Dessa maneira, a acolhida foi mais 

agradável e as apresentações mais informais.  

A nossa conversa aconteceu em sua sala, que por opção divide com a 

assistente de direção e a coordenadora. Segundo ela, com todas juntas é mais fácil 

ter a mesma fala e dividir ideias e responsabilidades. Com isso, nossa conversa, 

seguiu a mesma rotina. Com algumas intromissões, necessárias para o andamento 

da escola. 

Antes de dar início à nossa conversa, ela me pediu para falar um pouco de mim. 

Isso fez com que a conversa ficasse menos imparcial, surgindo pontos de afinidades 

que a trajetória da educação nos traz. 

 

5.1.3 Direção Escolar e Motivação pessoal 

Relatos sobre a trajetória percorrida na área da educação foi o que norteou 

essa temática. Perguntas sobre como optou pela educação, qual a relação família e 

escolha profissional, incentivos encontrados no caminho, nos levou para relatos 

cheios de emoção e recordações pessoais, que trago no decorrer dos trechos da 

entrevista.  

Diretora Ana: Minha filha foi minha motivação. Ela é deficiente auditiva (choro). 

Ela ficou deficiente com dois anos de idade, por erro médico. Ela é deficiente auditiva 

bilateral. Então me vi naquela situação e fui fazer o supletivo. Eu só tinha o 

fundamental II, mas  me casei, tive três filhos e os estudos ficaram para trás. Aí me vi 

numa situação que eu tinha que ajudar minha filha. 

Eu queria ser professora, então, depois do supletivo eu fiz junto o magistério, 

me formei, fiz faculdade e prestei concurso para prefeitura e estado.  

Tenho 72 anos. Uns 40 anos atrás não era tão comum a mulher sair para 

trabalhar fora como hoje em dia, estava começando, estudei 10 anos seguidos para 

ajudar minha filha e para sair daquele mundo quadradinho, estava na hora de dar uma 

voada, minha vida era só trocar fraldas. 

Ana ainda relata sobre a continuidade na carreira, o que proporciona o 

crescimento profissional. Como professora do atendimento educacional especializado 

(AEE), teve a oportunidade de trabalhar na escola que hoje dirige. Como professora, 

admirava profissionalmente a então diretora da UME, se tornando amigas. 
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 Diretora Ana: Uma mulher muito inteligente. Quando eu queria discutir 

determinado assunto, ela pedia para eu ler a respeito e depois conversaríamos. Ela 

sempre me incentivou a ser assistente de direção. Queria que trabalhássemos juntas. 

E assim foi. Me levou para fazer a inscrição de assistente substituta, me acompanhou 

na atribuição e fomos nós duas para outra escola. Ela como diretora, e eu como 

assistente.  

Na prática eu era assistente, coordenadora e orientadora, porque a equipe não 

estava completa. Essa situação me fez aprender muito.  

Ana ainda relata a oportunidade de conhecer bons supervisores, bons 

companheiros de jornada. E enfatiza que na educação, temos que ter olhos atentos 

para sempre aprender com nossos pares. Admirar um profissional, nos faz querer 

aprender a ser como eles. 

Diretora Ana: Se dependesse de mim, ainda estaria na sala de aula. É muito 

importante encorajar e ser encorajado na rede. Se não tivesse pessoas assim no meu 

caminho, estaria acomodada numa sala de aula. 

Ana relata a importância do comprometimento. Ser diretora vai além do abono 

salarial que o cargo apresenta, tem a ver com responsabilidades constantes.  

 Diretora Ana: A diferença salarial de um diretor para um assistente é de 

setecentos reais, não compensa. As verbas que eu tenho que dar conta são em torno 

de sete, uma delas de 55 mil, fora emenda parlamentar. A responsabilidade é grande, 

se você não ama isso aqui, não vale a pena. É amor e comprometimento. 

 

5.1.4 Autonomia do diretor 

Esse tópico é importante para a pesquisa porque representa até que ponto o 

diretor se sente autônomo em suas escolhas. Nas tomadas de decisões, diárias e 

atribuídas pela Secretaria de Educação.  

A diretora Ana inicia sua fala sobre autonomia, falando um pouco sobre o papel 

de chefia que o diretor representa, e o quanto você tem que estar atento para não 

fazer da autonomia um autoritarismo dentro da escola. Em sua fala, pontua não só a 

importância da responsabilidade do diretor, mas também da responsabilidade dos 

seus demais colegas de equipe. 

Diretora Ana: Um problema que o diretor enfrenta muitas vezes é que ele é 

chefia, responde por ela, mas os demais colegas da equipe não gostam de fazer nada 

em nome da chefia e preferem eles falarem o que pensam. Eles têm de entender que 
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as coordenadas não são só do diretor, mas sim de uma série de chefias. Muitas vezes 

secretárias, ou combinados tirados internamente. Não pode existir falas como “A dona 

Ana falou”. Como participante da equipe técnica escolar, você tem que puxar a 

responsabilidade para você, ou então, só se respeita a diretora da escola, e o resto 

da equipe vira passadores de recado. Minha autonomia entra também em saber e 

muitas vezes ensinar a partilhar as responsabilidades. 

Ana ainda relata que a autonomia do diretor sempre irá esbarrar nas regras que 

vêm dos superiores, Muitas vezes não concorda e acha que a situação exigida não 

tem sintonia com a sua escola e a realidade apresentada no momento, seja com 

dificuldades de professores ou situações com a comunidade. Mesmo assim essas 

regras são acatadas. 

Diretora Ana: Às vezes recebemos projetos da secretaria que é nítido que não 

darão certo na escola, mas não posso dizer não. Acato ao pedido, coloco em prática, 

para ter meios lá na frente de justificar a minha fala.  

Apesar de ainda sentir que a autonomia de um diretor ainda é muito limitada, 

ter uma Secretária da Educação que também já foi nossa colega como diretora escolar 

já é meio caminho andado. 

Uma reunião com a secretária da Educação já é uma formação. Ela orienta 

você e, o principal, ela sabe do que está falando. Tem vivência do assunto.  

 

5.1.5 A importância da direção escolar na vida do sujeito 

No decorrer da conversa, a vida pessoal sempre andava em paralelo com suas 

decisões profissionais e em sua atuação como diretora.  

Diretora Ana: Ser diretora, além de representar um importante 

desenvolvimento da minha carreira na pedagogia, representa a minha evolução 

pessoal. Aquela mulher que só trocava fraldas, hoje dirige uma escola. Nesse meio 

criei meus filhos, fui presente e às vezes ausente em suas vidas, aprendi a delegar e 

confiar nas pessoas. E, o principal, quando perdi meu filho, foi na escola que encontrei 

forças para continuar a viver e não desistir (pausa). Meu filho me ligava: mãe, quer 

que eu te busque? E a minha resposta sempre era a mesma: não, filho. Ainda não 

terminei as coisas aqui. Independente da hora relógio que temos que trabalhar. 

Diretora não é diretora apenas oito horas por dia. Talvez a nossa vida (eu e meu filho) 

teria sido diferente se eu tivesse ido para casa quando ele queria me buscar.  
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 Dia a dia trabalhando na escola, me envolvendo em seus desafios diários. 

Estou com tudo pronto para me aposentar agora, mas as pessoas não acreditam em 

mim. Acham que ainda vou continuar por aqui um bom tempo. De verdade, nem eu 

mesma sei essa resposta. 

Segundo Rey, a teoria da subjetividade nos permite perceber os estudantes, e 

aqui abrangemos para as pessoas envolvidas na área da educação, para além da 

escola, com sua conjuntura histórica não apenas associadas ao presente, mas como 

a experiência atual adquire sentido, dentro da construção da nossa história. (Rey, 

2019)  

 

5.1.6 Estabilidade de professores e direção escolar 

Essa questão tornou-se interessante para a pesquisa, porque caracteriza o 

cenário educacional das escolas municipais de Santos. O número de professores 

substitutos na rede é muito alto, assim como o quadro da equipe, diretores, assistentes 

de direção, coordenadores e orientadores. Como já citado aqui até o momento da 

presente pesquisa, das 85 escolas municipais de Santos, apenas 19 delas 

apresentavam diretores fixos no quadro. O restante se encontra em substituição.  

 Diretora Ana está substituindo há quase 10 anos na mesma escola, por 

escolha própria. E, na sua opinião, isso  se reflete na estabilidade do seu quadro de 

professores.  

Diretora Ana: Apesar do alto número de professores substitutos que fazem 

parte do nosso quadro, todos eles voltam ano a ano. Todo mundo que vem para o 

(UME A) quer voltar. Parece que aqui tem droga (risos), ficamos todos viciados nessa 

escola. Apesar de ser uma escola grande, complexa, com três períodos, que 

representam mundos diferentes, fundamental I de manhã, fundamental II de tarde e 

EJA (Escola de Jovens e Adultos) de noite, todos voltam. E essas diferenças são 

notadas não só entre os alunos, apesar de virem da mesma comunidade, mas também  

entre os professores. Cada ciclo tem suas particularidades, (risos). 

Depois desse relato, questionei se esse retorno seria por conta da diretora e 

sua estabilidade na escola por tanto tempo. Houve uma pausa a partir da minha 

pergunta. Senti que a entrevistada Ana ficou um pouco envergonhada com a 

possibilidade de assumir a responsabilidade do tal vício dos professores pela escola. 

E então respondeu: 
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Diretora Ana: O fato de o diretor permanecer na escola faz com que crie 

vínculos com a comunidade, com os professores. Todos acabam conhecendo o seu 

trabalho e, se concordarem com ele, sempre voltam, tentam trazer o cargo para a 

escola, tentam fixar sede aqui. Mas isso não é só por minha causa, A comunidade que 

atendemos tem muita responsabilidade nisso. Apesar das dificuldades, e é só dar uma 

olhada do portão para fora para ver o que vivemos diariamente aqui, apesar disso, a 

comunidade é participativa.  

 

5.1.7 Direção Escolar e Comunidade 

O primeiro tipo de reflexão sobre a comunidade foi a forma que a Diretora Ana 

é conhecida na escola.Em sua fala, relata a continuidade do atendimento das famílias.  

Diretora Ana: É bom que você fique muito tempo na mesma escola. (A aluna 

tal? Filha do seu fulano).Então é assim, você conhece a comunidade. 

“Fui professora do José Aparecido, assistente de direção enquanto a filha dele 

estudava aqui. E hoje sou diretora, e sua esposa é nossa aluna no EJA”. Então você 

conhece a família, a comunidade, os valores. 

Ana relata que sua relação com a comunidade é no dia a dia escolar. Os pais 

se sentem à vontade para entrar e dividir seus problemas e aflições com ela. E isso é 

muito gratificante para ela. Estamos aqui por eles, essa escola é deles. A frequência 

dos pais em reuniões de pais e mestres e da APM (Associação de Pais e Mestres) 

também é bem ativa. Mas adverte sobre o olhar que a equipe tem de ter sobre a 

realidade da comunidade.  

Diretora Ana: Essa semana mesmo, estamos em tempos de pandemia. Tinha 

de fazer a reunião com os pais da APM e Conselho Escolar. A orientação é que fosse 

feita de forma on-line. Mas você sabe quantos deles têm condição e até mesmo estudo 

para participar de uma reunião dessa maneira? Tivemos de adaptar. Uns puderam vir 

até a escola e conversamos pessoalmente; outros, por telefone; e no final todos 

vieram até aqui para assinar. Você tem de saber enxergar a sua comunidade. Não 

são eles que tem de se adaptar a você, mas sim o contrário.  

Conversamos também sobre parcerias com projetos que acontecem ao redor 

da escola. A resposta que obtive é que existem alguns. Desses, poucos ela tem 

contato e parceria com a escola. Ainda há dificuldade em se ter uma rede trabalhando 

por uma mesma comunidade. Mas tem uma ONG que trabalha o contraturno dos 
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alunos do integral. Mas esse contato e parceria vem direto da SEDUC (Secretaria de 

Educação).  

Diretora Ana: Em relação à segurança, todas as vezes que nossa escola foi 

invadida, sabemos que não era fruto da nossa comunidade, mas sim das pessoas que 

vêm infelizmente em busca das drogas que são vendidas aqui na porta. E esse 

comércio aqui de drogas não tem nada a ver com os pais dos nossos alunos. O ponto 

deles é depois da avenida. A gente sabe, alguns foram até nossos alunos tempos 

atrás. 

 

5.2 Caso Beatriz 

 

5.2.1 Caracterização da Diretora Beatriz, UME B 

 

Beatriz é a atual diretora substituta da Ume B. Seu cargo efetivo é de 

orientadora educacional. Atualmente está no seu primeiro ano de substituição de 

direção escolar. 

Formada em pedagogia (licenciatura) e com pós-graduação e docência do 

ensino superior. 

 

5.2.2 Cenário da Entrevista UME B, Diretora Beatriz 

Como já mencionado na entrevistada anterior, nosso primeiro contato foi feito 

por telefone, explicando o motivo do meu interesse pela pesquisa. Na época, Beatriz 

havia acabado de assumir a substituição da Ume B. Ela apresentou interesse em 

participar da pesquisa, mas as responsabilidades como diretora ocupavam sua 

prioridade no momento.  

Como na escolha da Ume B para pesquisa havia um objetivo maior, 

aguardamos a disponibilidade de Beatriz para a entrevista. 

Diferente da entrevista com a diretora Ana, que foi feita presencialmente, 

usando a máscara e respeitando todos os protocolos de higiene no intervalo das 

entrevistas, tivemos um contratempo, pois eu e meu marido fomos infectados pelo 

coronavírus. Minha experiência pessoal é que as sequelas e fragilidade do corpo vão 

além dos quinze dias de afastamento. Foram quase trinta dias para me sentir segura 

em retomar as minhas atividades rotineiras.E então fui surpreendida por uma 
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gravidez, me obrigando a recalcular todos os protocolos de segurança que se fazem 

necessários dentro desse novo quadro  em que  me encontro.  

Susto passado, corpo adaptado às novas exigências físicas e mentais, senti-

me segura para retomar a pesquisa. Dessa vez, por recomendação médica e 

preferência da entrevistada, a entrevista semi dirigida foi feita de forma remota.  

Depois de vivenciar a troca de informações consideradas por mim na entrevista 

com a diretora Ana, tão importantes para a pesquisa, senti que de alguma forma corria 

o risco de perder essa sintonia e proximidade nesse formato que seria usado para 

nossa conversa.  Mas os encontros e desencontros de horários para que ocorresse a 

entrevista nos proporcionou conversas prévias pelo celular, trazendo para a situação 

um lado pessoal, com desabafos que fugiam da pesquisa, mas que foram importantes 

para a criação de laços de afinidade entre nós, dando uma prévia das 

responsabilidades e compromissos que uma diretora enfrenta diariamente, criando 

elos de afinidade entre entrevistada e entrevistadora. 

Nossa entrevista semi dirigida aconteceu em duas etapas. A primeira, quando 

a Diretora Beatriz esperava o tratamento dentário de suas duas filhas e a conclusão 

de nossa conversa aconteceu em sua casa. Tudo isso usando as ferramentas remoras 

que hoje fazem parte da nossa rotina. 

 

5.2.3 Direção Escolar e Motivação pessoal 

Relatos sobre a trajetória percorrida na área da educação foi o que norteou 

essa temática. Perguntas sobre como optou pela educação, qual a relação família e 

escolha profissional, incentivos encontrados no caminho, nos levou para relatos 

cheios de emoção e recordações pessoais. Trago no decorrer do texto trechos da 

entrevista.  

Beatriz iniciou na área da educação, já no ensino médio, com o magistério. 

Depois de formada, a pedagogia foi a escolha para dar continuidade na carreira. 

Quando perguntado o que a levou para a área da educação, mais uma vez,  

encontramos  situações e histórias de contexto familiar. Beatriz relata que o magistério 

era um sonho da sua mãe. 

Diretora Beatriz: Minha mãe era inspetora de alunos. E seu sonho era que eu 

e minha irmã fôssemos professoras. Aquela velha história. Vivemos tanto tempo 

dentro da escola, acompanhando a minha mãe, recesso, férias, feriados. 
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Estudávamos na escola em que ela trabalhava, ficávamos depois do período 

esperando ela  ir para casa. Acho que isso nos forçou a seguir a carreira (risos). 

 Com quatorze anos de Prefeitura de Santos e vinte e seis anos de magistério, 

Beatriz relata que apesar de ter sido “forçada” por sua mãe a seguir essa área, assim 

que ingressou houve uma identificação muito grande, e sempre se viu além da sala 

de aula.  Via-se como gestora.  

Diretora Beatriz: Eu sempre quis ser gestora, engraçado isso né? Eu sabia 

que precisava ser uma boa professora para chegar a ser diretora. Mas lá no começo, 

em 1993, eu já pensava assim: Eu vou ser diretora! 

Beatriz começou a observar a escola, sempre com o olhar de pesquisa da área 

de gestão. Isso foi o que a fez entrar para a pedagogia _ a vontade de ser diretora. 

Nessa jornada na prefeitura de Santos, Beatriz cita pessoas que ao longo de 

sua carreira a influenciaram no modo de agir como diretora. Algumas como exemplo 

a ser seguido, e outras como um alerta de como não agir.  

Diretora Beatriz: Tive uma diretora que me inspira muito até hoje. Seu 

posicionamento era exemplar nos dois campos, tanto no administrativo quanto no 

humano, no trato de seus colegas de profissão. Também me inspiro em supervisoras. 

Tenho uma amiga que soma muito nessa minha trajetória, recente de direção. Bons 

exemplos são sempre um ensinamento para nós e não devem ser deixados no 

esquecimento. Boa parte do que sou como gestora hoje foi construída pelos exemplos 

que vivenciamos em nossa carreira. Infelizmente, às vezes trazemos maus hábitos 

também. Mas estamos aqui para aprender e melhorar sempre.  

 

5.2.4 Autonomia do diretor 

Esse tópico é importante para a pesquisa porque representa até que ponto o 

diretor se sente autônomo na escola. Nas tomadas de decisões diárias e naquelas 

que recebem da Secretaria de Educação. 

Beatriz tem uma fala categórica a respeito de até onde vai a autonomia de um 

diretor. Mostra-se ciente de situações direcionadas pela SEDUC e coloca como parte 

do sistema. A autonomia do diretor esbarra na gestão pública e temos de ter 

consciência disso. 

Em seguida, cita a atual Secretária de Educação de Santos e sua forma de 

dirigir a educação, trazendo a responsabilidade para a escola em tomadas de 

decisões. 
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Diretora Beatriz: Nessa gestão, assuntos que podem ser resolvidos dentro da 

comunidade escolar, com suas características específicas, de sua clientela, estão 

sendo possíveis.  Tenho gostado muito dessa forma que a secretária tem conduzido, 

com a nossa real autonomia e responsabilidades, claro.  

Aponta ainda a importância de ter uma pessoa que vivenciou por muitos anos 

a gestão escolar em um cargo tão importante como o de secretária da educação.  

Diretora Beatriz: Ter uma pessoa que sabe dos nossos anseios, dificuldades 

e conquistas, é diferente de ter uma pessoa que está apenas ocupando um cargo 

político. Ela já esteve no outro lado da mesa. É bem diferente. Ela sabe que nós 

diretores precisamos de autonomia na tomada de decisões, e isso é primordial.  

Beatriz ainda relata que a autonomia e responsabilidade de um diretor, 

substituto ou efetivo, é a mesma, e se sente amparada, tanto pela supervisão de 

ensino quanto pela SEDUC (Secretaria de Educação).  

 

5.2.5 A importância da direção escolar na vida do sujeito 

 

Beatriz nos mostra que a direção escolar, gestão escolar, como ela denomina, 

é um sonho que faz parte de sua vida pessoal e profissional desde o início de seus 

estudos com o magistério. Ela define bem suas conquistas já traçadas como um plano, 

desde o início de sua carreira até os dias atuais.  

Através de relatos anteriores, ela nos traz informações de  como sua escolha 

em continuar o magistério e seguir carreira para alcançar a direção de fato sempre foi 

seu objetivo.  

Beatriz tem duas filhas, assim como sua mãe. Perguntei se ela tem interesse 

em que as filhas sigam a mesma carreira. A resposta foi não, e apesar de agradecer 

muito à mãe  tê-la orientado na carreira, suas filhas poderão escolher mais livremente 

que caminhos seguir. Somos muito parceiras, nos ajudamos e respeitamos as 

escolhas de cada uma em casa.  

 

5.2.6  Estabilidade de professores e direção escolar 

Essa questão tornou-se interessante para a pesquisa, porque caracteriza o 

cenário educacional das escolas municipais de Santos. O número de professores 

substitutos na rede é muito alto, assim como o quadro de equipe, diretores, assistentes 
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de direção, coordenadores e orientadores. Como já citado aqui, até o momento da 

presente pesquisa das 85 escolas municipais de Santos apenas 19 delas 

apresentavam diretores fixos no quadro. O restante se encontra em substituição.  

Sobre o questionamento referente à estabilidade dos professores, a resposta 

da diretora Beatriz se divide em duas vertentes: os que sempre permanecem, pelas 

palavras dela a maioria já com sede fixa na escola; e os rotativos, onde a grande 

maioria é de professores substitutos.  

Diretora Beatriz: A escola apresenta uma questão bem particular. Não tive 

problemas com a comunidade, nem com funcionários, mas tive muito problema com 

alguns professores fixos, que estão na escola há muito tempo. Professores resistentes 

a  mudanças, que acompanham a troca de direção. Isso é inevitável, e procuro fazer 

o que a meu ver é o correto. 

Estavam habituados a fazer do jeito deles, à revelia da direção da escola.E  tive 

muito problema nessa questão. Cumprir ordens que não eram minhas, mas sim 

normativas da SEDUC .E eu,como diretora, tenho de cumprir e fazer cumpri-las.  

Beatriz desabafou sobre esses primeiros meses de direção. Relatou maus 

costumes e combinados internos, que deixou claro não julgar certo ou errado, mas em 

sua gestão não aconteceriam.  

Diretora Beatriz: Professores com carga completa tendo dias de folga durante 

a semana? Eu sou a gestora responsável aqui, dou conta do dinheiro público, e não 

meu, para ser feito a minha maneira. Tenho contas para prestar. Por conta disso, 

muitos permaneciam na escola. Mas esse critério era seletivo. Alguns tinham esse 

acordo, outros não. Então quem se sentia bem com isso voltava para a escola, quem 

não, fugia de lá. 

Beatriz também relata reclamações de alguns professores sobre a comunidade 

escolar e fez um questionamento a respeito.  

Diretora Beatriz: Assim que cheguei aqui, ouvi muita reclamação e histórias 

sobre indisciplina e dificuldade de comunicação com a comunidade escolar. Mas aí 

eu me questionava: Se é tão ruim assim trabalhar aqui, por que continuam nessa 

escola? Imagino que os benefícios e acordos internos superavam essa dificuldade 

toda. Esse sempre foi o meu questionamento. Fala mais alto o que mais favorece. 

Triste isso, né? Se me fizer essa mesma pergunta o ano que vem, talvez a resposta 

seja outra, não sei se alguns professores continuarão na escola. (risos). 
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5.2.7 Direção Escolar e Comunidade 

 

Esse tópico da pesquisa, caso houvesse acontecido em tempos “normais”, fora 

do quadro de pandemia em que o mundo está passando, teria respostas diferentes 

das que obtivemos com a diretora Beatriz. Cabe lembrar que ela assumiu a escola no 

primeiro ano da pandemia e continua no ano atual, com contatos com a comunidade 

escolar limitado e de maneiras diferentes do modo habitual que vivíamos 

anteriormente.  

Diretora Beatriz: Pelo pouco tempo em que me encontro na escola, verifico 

que existe, sim, uma participação da comunidade escolar. Em nossa última reunião, 

tivemos a participação de mais de 60% dos pais nessa retomada do ensino híbrido 

presencial, configurando, dessa forma, uma comunidade participativa. 

Importante relatar que as escolas municipais de Santos atualmente estão 

atendendo de maneira híbrida, como foi definida pela Secretaria de Educação. 

Baseado em números de contágio e avanço da covid 19 na cidade e Baixada Santista, 

é determinada a porcentagem de alunos atendidos presencialmente. Os pais e 

responsáveis têm  autonomia para decidir o atendimento que os alunos terão, sendo 

ofertadas pelas escolas aulas presenciais, respeitando as normas de segurança dos 

alunos e professores e aulas remotas, com auxílio de ferramentas on-line.  

Diretora Beatriz: Eu tinha uma imagem da Ume B antes de chegar, que era 

uma escola muito difícil, com uma comunidade muito delicada e violenta também, mas 

talvez por conta da pandemia, ou o meu olhar seja diferente, ainda não vi essa 

situação toda na escola, não.  

Efetivamente, posso falar que todos os pais que chamamos para conversar, até 

aqueles que já tinham um histórico relatado por professores e funcionários de 

ausentes ou problemáticos, acabaram vindo à escola. Então hoje, diante do cenário 

que se apresenta para nós, é uma escola participativa, dentro dos moldes híbrido e 

remoto que vivemos. No presencial, não posso dizer.  

 

5.3 Análise do Material Produzido.  

A partir da análise do material referente ao relato dos entrevistados, (caso Ana 

e caso Beatriz), levantamos algumas temáticas pertinentes para análise. São elas: 1. 

O diretor escolar em Santos; 2. Direção e comunidade escolar; 3. Família, direção e 
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área da educação; 4. Direção escolar, autonomia e representatividade; 5.  Diretor 

escolar e subjetividade social da escola.  

 

5.3.1 O diretor escolar Municipal em Santos 

Com a tentativa de apresentar, mesmo que superficialmente, a realidade do 

quadro dos diretores das escolas municipais de Santos, e baseados em informações 

apresentadas anteriormente neste presente trabalho, notamos a importância do 

referente tópico, reportando a diferença da realidade apresentada entre as duas 

diretoras que participaram da entrevista, trazendo-nos informações sobre diferentes 

características do diretor escolar municipal em Santos.  

Ambas as diretoras entrevistadas ocupam o cargo de diretoras substitutas, ou 

seja, seu cargo efetivo atual é outro. E, no momento, encontram-se substituindo um 

colega de trabalho ou preenchendo uma vaga de diretora em determinada escola. 

As diretoras Ana e Beatriz possuem o mesmo cargo efetivo, são orientadoras 

educacionais e atualmente substituem direção escolar. O que diferencia as duas é a 

permanência no cargo de diretora substituta. Ana substitui na mesma escola por 

quase dez anos. E Beatriz iniciou na substituição de direção escolar no final de 2020.  

Se faz necessário informar que a substituição de direção escolar até 2020 era 

válida pelo ano letivo vigente, ou seja, anualmente as escolas que tinham o cargo de 

direção vago, ou o diretor responsável encontrava-se substituindo outros cargos, 

como supervisão de ensino, ou encontrava-se na Secretaria de Educação. Passavam 

por atribuições anuais para o andamento escolar. Atualmente, essa atribuição tem 

durabilidade de dois anos consecutivos, visto a importância da permanência do diretor 

escolar no mínimo de dois anos, para se apropriar das necessidades da escola.   

A diretora Ana nos mostra em sua fala a preferência em permanecer na mesma 

escola, mesmo que haja a possibilidade de mudança anual, nesses dez anos na Ume 

A,  

Diretora Ana: O fato de o diretor permanecer na escola,  faz comque crie 

vínculos com a comunidade, com os professores. Todos acabam conhecendo o seu 

trabalho e, se concordarem com ele, sempre voltam, tentam trazer o cargo para a 

escola, tentam fixar sede aqui. Mas isso não é só por minha causa, A comunidade que 

atendemos tem muita responsabilidade nisso. Apesar das dificuldades, e é só dar uma 

olhada do portão para fora para ver o que vivemos diariamente aqui. Apesar disso, a 

comunidade é participativa. 
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Beatriz nos traz em sua fala os desafios de recém chegar à escola como 

diretora substituta. Sua função é substituir uma diretora que acabava de se aposentar, 

que estava à frente da Ume B por quase quatro anos, apesar de ser substituta.  

Diretora Beatriz: A escola apresenta uma questão bem particular. Não tive 

problemas com a comunidade, nem com funcionários, mas tive muito problema com 

alguns professores fixos, que estão na escola há muito tempo. Professores resistentes 

a mudanças, que acompanham a troca de direção. Iisso é inevitável, e procurei fazer 

o que a meu ver era o correto. 

Estavam habituados a fazer do jeito deles, à revelia da direção da escola, e tive 

muito problema nessa questão. Cumprir ordens que não eram minhas, mas, sim 

,normativas da SEDUC. E eu, como diretora, tenho de cumprir as ordens e fazer 

cumpri-las.  

Relatou também que os professores se dividiam em dois grupos: os efetivos da 

Ume B, apesar das reclamações frequentes, continuavam na Ume. Já os professores 

substitutos (adjuntos), apresentavam uma grande rotatividade, e algumas vezes 

ausência, segundo relatos de funcionários da escola para com a diretora.  

 

5.3.2 Direção e Comunidade Escolar 

 

Em diversos momentos nas entrevistas, a comunidade escolar sempre foi 

citada. Sempre relacionada aos pais de alunos e vizinhos próximos às Umes. Para 

exemplificar esse sentido subjetivo que os diretores relacionam com a comunidade 

escolar, apresentamos os seguintes completamentos de frases: 

Diretora Ana: A comunidade escolar é minha razão de trabalho  

Diretora Beatriz: A comunidade escolar é meu patrão. 

Percebemos na fala de ambas ao completar as frases e  trechos da entrevista, 

a grande importância que a comunidade escolar tem no desenvolvimento de seu 

trabalho como diretora. 

 

5.3.3 Família, direção e área da educação 

 

Observamos nos relatos das diretoras Ana e Beatriz que o contexto familiar se 

faz muito presente como maior incentivador à escolha na área da educação como 

seguimento profissional. 
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Apesar de personagens distintos em seus núcleos familiares, como descrito 

anteriormente, o incentivo veio sempre de dentro de casa. 

Diretora Ana: Minha filha foi minha motivação. Ela é deficiente auditiva (choro). 

Ela ficou deficiente com dois anos de idade, por erro médico. Ela é deficiente auditiva 

bilateral. Então me vi naquela situação e fui fazer o supletivo, eu só tinha o 

fundamental II, mas eu me casei, tive três filhos e os estudos ficaram para trás. Aí me 

vi numa situação que eu tinha que ajudar minha filha. [...] Eu queria ser professora. 

Então, depois do supletivo eu fiz junto o magistério, me formei, fiz faculdade e prestei 

concurso para prefeitura e estado. 

Diretora Beatriz: Minha mãe era inspetora de alunos e seu sonho era que eu 

e minha irmã fôssemos professoras. Aquela velha história. Vivemos tanto tempo 

dentro da escola, acompanhando a minha mãe, recesso, férias, feriados. 

Estudávamos na escola que ela trabalhava, ficávamos depois do período, “esperando 

ela”  ir para casa. Acho que isso nos forçou a seguir a carreira (risos). 

A diretora Ana viu na área da educação uma possibilidade de estudos para 

auxiliar sua filha diagnosticada como deficiente auditiva. Já a diretora Beatriz, seguiu 

a indicação de sua mãe em seguir a área da educação. Descreve que assim que 

iniciou os estudos surgiu a vontade de se tornar gestora.  

Para exemplificar esse sentido subjetivo que as diretoras atribuem para a 

família, apresentamos os seguintes complementos de frases: 

Diretora Ana: Família – Razão para eu acordar cedo e vir trabalhar. 

Diretora Beatriz: Família – O que me dá força para continuar.  

Importante constar que durante nossas conversas, a temática que trazia para 

ambas as falas, pausas longas, suspiros e choro, sempre foram as ligadas à família.  

... a ação humana sempre está inserida em uma rede de processos 
institucionais, processos de relação em simbólicos de diferente 
natureza que não permitem a dicotomia social-individual que tanto 
hegemonizou o pensamento psicológico. A noção de individualidade 
que se desprende da Teoria da Subjetividade não permite separar o 
indivíduo do social pela configuração subjetiva de ambos. Os 
processos desses dois espaços da subjetividade configuram-se de 
forma recursiva um como parte da natureza do outro. (REY, 2017, 
p.91) 

 

Refletindo sobre a profissão escolhida por ambas, por motivos distintos, ainda 

assim relacionados dentro do contexto familiar ao completar as frases, reconhecemos 

a individualidade de cada uma. 
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Diretora Ana: Minha profissão - Minha profissão posso dizer que é uma                    
consequência da vida, um rumo que tive que escolher seguir. 
 
Diretora Ana: Minha profissão – Escolha de vida. 

 

5.4 Autonomia do Diretor 

Esse tópico é importante para a pesquisa porque representa até que ponto o 

diretor se sente autônomo em suas escolhas. Nas tomadas de decisões diárias e 

atribuídas pela Secretaria de Educação.  

A Diretora Ana relata que a autonomia do diretor sempre irá esbarrar nas regras 

que vem dos superiores. Muitas vezes não concorda e acha que a situação exigida 

não tem sintonia com a sua escola e a realidade apresentada no momento, seja pelas 

dificuldades dos professores ou com as situações com a comunidade. Mesmo assim 

essas regras são acatadas. 

Diretora Ana: Às vezes recebemos projetos da secretaria que é nítido que não 

darão certo na escola, mas não posso dizer não. Acato o pedido, coloco em prática 

para ter meios lá na frente de justificar a minha fala.  

Beatriz tem uma fala categórica a respeito de até onde vai a autonomia de um 

diretor. Mostra-se ciente de situações direcionadas pela SEDUC e coloca como parte 

do sistema. A autonomia do diretor esbarra na gestão pública e temos de ter 

consciência disso. 

Retomando a fala de Canário (2006), o autor aponta que grandes problemas 

não devem ser resolvidos de forma centralizada. Isso não significa que o problema 

seja exportado para o âmbito local, mas sim exista a necessidade de construção de 

dispositivos de efetiva autonomia das escolas, que permitam um diálogo com seus 

parceiros locais, podendo assim responder aos problemas com soluções adequadas 

ao público e seu contexto. 

Nos relatos das diretoras podemos observar a necessidade da autonomia no 

âmbito local, relatada por Canário. 

Um ponto importante a ser citado, que surgiu na fala das duas diretoras, é a 

experiência de ter uma diretora escolar ocupando o cargo de Secretária de Educação 

no município.  

Diretora Beatriz: - Nessa gestão, assuntos que podem ser resolvidos dentro 

da comunidade escolar, com as características específicas da sua clientela, estão 
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sendo possíveis. Tenho gostado muito dessa forma que a secretária tem conduzido 

os trabalhos, com a nossa real autonomia e responsabilidades, claro.  

Diretora Ana: - Apesar de ainda sentir que a autonomia de um diretor  é muito 

limitada, ter uma Secretária da Educação que também já foi nossa colega como 

diretora escolar já é meio caminho andado. [...] Uma reunião com a secretária da 

Educação já é uma formação, ela orienta você e, o principal, ela sabe do que está 

falando. Tem vivência do assunto.  

Atualmente temos a representatividade de uma diretora escolar da rede pública 

municipal de Santos como responsável para preencher o cargo de secretária de 

educação. Através dos relatos anteriores, podemos exemplificar a citação de Rey, 

sobre a subjetividade social. Como diretora, enfrentou os desafios do cargo.  

Os conceitos de sentidos subjetivos e configurações subjetivas se 
desenvolvem de forma simultânea e recursiva na subjetividade social 
e na subjetividade individual que são sistemas que se relacionam 
como um sendo externo ao outro, mas como um mesmo sistema com 
duas configurações simultâneas diferentes, uma nas pessoas, como 
configurações subjetivas individuais, e a outra nos espaços sociais, 
como configurações subjetivas sociais que implicam em cada espaço 
social local a presença de múltiplas produções de outros momentos e 
cenários sociais que aparecem nessas configurações sociais locais 
como sentidos subjetivos das configurações em processo que 
caracterizam as experiências sociais que desenvolvem nesse espaço. 
Por exemplo, a subjetividade social da escola não expressa apenas o 
que acontece no interior de sua vida social, mas vai expressar efeitos 
colaterais e expressões dominantes de outros discursos e práticas 
sociais que, aparentemente distantes do dia a dia escolar, estarão 
presentes em formas de sentidos subjetivos nas configurações 
subjetivas sociais das diferentes atividades e eventos escolares.  
(REY, 2017, p. 54) 

 

Cabe um questionamento a respeito do cargo de supervisão de ensino. Visto 

que existe um plano de carreira e com o objetivo de se tornar supervisor, é necessário 

ter vivenciado a realidade de diretor. Por que as entrevistadas não se sentem 

representadas por suas supervisoras? Talvez essa realidade de consecutivas 

substituições ou atribuições de cargos administrativos na Secretaria de Educação 

(SEDUC) esteja abreviando ou adiando essa importante vivência para o devido cargo.  

 

5.4.1 Diretor Escolar e Subjetividade Social da Escola 

As escolas, segundo Rey (2017), têm uma subjetividade social singular, onde 

podemos identificar formas dominantes da subjetividade social da sociedade. “As 
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dificuldades escolares são algo generalizado entre as escolas, porém toma forma 

específica em casa escola concreta”. (REY, 2017, p.89)  

Vimos que independente da proximidade física e semelhanças operacionais de 

atendimento de cada escola atendida pelas diretoras participantes da pesquisa, cada 

escola apresenta sistemas de configurações únicos que expressam os processos 

mais significativos de organização. 

Exemplificando o sentido subjetivo que as entrevistadas atribuem para o cargo 

de direção, trouxemos para o completamento de frases três tópicos importantes para 

a pesquisa: ser diretora; desafios diários; tomar decisões.  

Diretora Ana: Ser diretora – Uma consequência da minha carreira que me         

satisfaz, mas que cobra muito de mim. 

Diretora Beatriz: - Um sonho se realizando. 

Diretora Ana:  Desafio diário – Dar conta de uma escola desse tamanho sem 

me tornar uma pessoa autoritária, mas continuar exercendo meu papel de diretora. 

Diretora Beatriz: Desafio diário – Ouvir a todos, sem me irritar e exceder a 

autoridade. 

Diretora Ana: Tomar decisões – Papel do diretor, faz parte da rotina. 

Diretora Beatriz: - Tomar decisões – Difícil agradar a todos e requer muita 

responsabilidade.  

Nem política, nem escolas, igrejas ou universidades expressam práticas que 

sejam alheias a processos de subjetividade social. “Nas configurações subjetivas das 

práticas e conflitos, aparecem sentimentos que expressam outros processos da 

subjetividade social na forma singular e aparentemente independente de 

funcionamento. (REY, 2017, p. 90) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo central de nossa pesquisa foi compreender o sentido subjetivo de 

dois diretores atuantes de duas escolas municipais de Santos, e em que isso afeta a 

subjetividade social da escola.  Subjetividade, neste caso, tomamos por base a Teoria 

da Subjetividade de Gonzáles Rey. Entendemos que nosso estudo se envolveu em 

um tema muito complexo, diante das limitações que a pesquisa de mestrado nos 

oferece. Acreditamos que foram apontadas questões importantes, porém que 

necessitam de um olhar mais profundo, principalmente ao observarmos como a 

subjetividade do diretor afeta a subjetividade da escola.  

Através do material obtido, podemos observar que a vida pessoal das diretoras 

tem forte impacto em seu envolvimento com o trabalho de diretora escolar. 

Perguntas sobre como optou pela educação e incentivos encontrados no 

caminho, nos levaram para relatos cheios de emoção e recordações pessoais. Houve 

uma relação muito forte com o contexto familiar. A história pessoal e o meio confluem 

em uma unidade que apresenta, ao mesmo tempo, uma configuração objetiva e uma 

configuração subjetiva. 

Exemplos foram citados, a serem seguidos no decorrer da carreira, até chegarà 

direção. Profissionais que fizeram parte de sua trajetória educacional, são tidas como 

referências a serem seguidas e outras como exemplos negativos a não serem 

repetidos. 

O referente trabalho nos mostrou a visão de duas diretoras sobre a comunidade 

escolar, e, nesse aspecto, apesar do tempo dirigindo as escolas estudadas ser 

diferente entre elas, ambas observam a comunidade escolar como os pais de alunos 

e comunidade próxima, havendo pouca relação da escola com projetos que 

acontecem ao seu redor. Comunidade escolar remete imediatamente a respostas 

sobre a participação dos pais no andamento da escola e presença nas reuniões de 

pais e metres.  

Tínhamos como objetivo pesquisar as listas de espera das escolas, levantando-

se assim dados sobre a preferência entre as duas escolas abordadas, mas não ocorre 

listas de espera em escolas de Ensino Fundamental. O que podemos observar é se 

há vagas disponíveis, mas as duas estão com as salas de aula completas.  

Nos relatos das diretoras, podemos observar a necessidade da autonomia no 

âmbito local, relatada por Canário (2006), que aponta que grandes problemas não 
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devem ser resolvidos de forma centralizada. Isso não significa que o problema seja 

exportado para o âmbito local, mas sim a necessidade de construção de dispositivos 

de efetiva autonomia das escolas, que permitam um diálogo com seus parceiros 

locais, podendo assim responder aos problemas com soluções adequadas ao público 

e seu contexto. 

Um ponto importante a ser citado que surgiu na fala das duas diretoras é a 

experiência de ter uma diretora escolar ocupando o cargo de Secretária de Educação 

no município. Em seus relatos trouxeram a relevância de ter a Secretária de 

Educação, diretora de carreira, e como isso influencia em suas tomadas de decisões, 

citando seu zelo pela autonomia da diretora escolar em suas tomadas de decisões, 

dentro do contexto da comunidade escolar assistida.  

Reconhecemos baseado no breve relato das diretoras entrevistadas que o 

sentido subjetivo do diretor escolar afeta a subjetividade social da escola. Podemos 

usar como exemplo e justificativa a rotatividade dos professores substitutos, 

nomeados na Prefeitura de Santos como professores Adjuntos. Na fala de ambas as 

diretoras, o desejo de retornar à escola, se dá mediante a afinidade profissional com 

o diretor escolar, o mesmo se aplica à equipe pedagógica (orientadora educacional, 

coordenadora e assistente de direção). Uma escola com diretor, equipe pedagógica e 

professores que permanecem na mesma, dão continuidade e se responsabilizam pelo 

Projeto Político Pedagógico e aos desafios apresentados.  

Consideramos que seria de grande valia o oferecimento de encontros 

formativos e reflexivos sobre direção escolar para os candidatos à substituição e aos 

recém diretores escolares, assim como momentos de troca de informações e 

experiência durante o ano letivo.  
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1. OBJETIVO 
 

Promover uma formação profissional por meio de encontros entre diretores da 

educação abordando assuntos de vivências pessoais e profissionais, mediante 

desafios escolares, a partir uso do Colóquio entre Diretores possibilitando uma 

formação crítica, na busca da responsabilidade profissional, sobre a própria prática.   
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2. DESCRIÇÃO 

 

 Colóquio entre Diretores é o nome dado ao programa de curso de formação 

profissional, com os diretores das escolas municipais do Município de Santos. Propõe-

se encontros mensais, com o foco de possibilitar aos participantes   troca de 

experiências, reflexões pessoais sobre a trajetória de vida e fragilidades, relacionadas 

ao cargo de diretor escolar. 

 

2.1 O que é? 

Encontros mensais de diretores escolares de escolas públicas do Município de 

Santos, tendo como público-alvo, diretores recém-nomeados, ou em substituição do 

cargo. 

O diretor escolar municipal de Santos tem como atribuição as seguintes 

funções:  

Liderar e garantir a Gestão administrativa, pedagógica e de recursos 
educacionais, promovendo a consecução eficaz da política 
educacional do sistema, o desenvolvimento pleno dos objetivos 
educacionais e o sucesso do processo educativo, em conformidade 
com a legislação vigente. (SANTOS, 2012, p.13) 

 

O cargo de diretor na Secretaria de Educação do Município de Santos incorpora 

em suas funções o dever de garantir uma gestão administrativa e dos recursos 

educacionais, cabendo a ele o envolvimento nos objetivos educacionais e no processo 

educativo, garantindo assim uma gestão democrática do ensino público previsto na 

LDB 9.394/96. 

 

Esses encontros terão duração de duas horas, em formato de roda de 

conversa, abordando temas de relevância profissional e pessoal, dentro da temática 

direção escolar.  

Segundo o dicionário Aurélio, Colóquio é a conversação ou palestra entre duas 

ou mais pessoas. Pesquisando por mais significados, o dicionário on-line define 

colóquio como “agrupamento de pessoas, sobretudo conhecedoras de um assunto, 

em que as mesmas discutem pontos de vista, opiniões acerca de certo tema.” 

Com base em tal definição, nossos encontros mensais definem-se “Colóquio 

entre diretores”.  
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2.2 Como Funciona? 

“Colóquio entre Diretores” tem como base teórica a roda de conversa, uma 

ferramenta teórico-formativa, que traz possibilidades de formação não formal. 

Warschauer (2017) descreve a Roda de Conversa como algo mais significativo 

que se dispor em círculos para dialogar. Permite ouvir e compartilhar histórias de vida 

e relatos de experiências vividas. “A abertura necessária para aproveitar ao máximo 

a potencialidade da experiência da roda é proporcional à capacidade de cada um de 

ser (trans)formado pelo que o outro traz consigo e partilha no grupo.” (SILVA, 2020) 

A Roda de Conversa possibilita experiências formativas que propõe reflexões 

da vivência individual e coletiva, criando um espaço de confrontação dos pontos de 

vista dos participantes. (SILVA, 2020) 

Segundo Silva, a Roda de Conversa permite aos envolvidos construírem a si 

mesmos como sujeitos enquanto constroem os conhecimentos sobre o mundo de si 

próprios além da descoberta da reflexão como eixo do movimento criativo e a ocasião 

de compreensão e mergulho das experiências a partir da reflexão do registro dessas 

rodas de conversa. 

Segundo Ferrarotti (1981), as narrativas autobiográficas compartilhadas em 

rodas de conversa revelam pontos de vista de um indivíduo no momento e situação 

histórico-social, carregado de intenções, que estabelece uma microrrelação social.  

As narrativas autobiográficas vêm carregadas de episódios marcantes 
que ficaram na memória resultando mudanças de comportamento, de 
posturas que determinaram novas formas de pensamento, ação e 
aprendizagem. Em consenso ao que se defende sobre as narrativas 
como método de formação continuada, para além do exercício 
reflexivo e crítico implícito que elas promovem, também se configuram 
como possibilidade de investigar as condições de vida do sujeito, 
dando visibilidade à experiência humana, exercendo a dupla 
funcionalidade de ator e pesquisador de sua própria prática, dando voz 
a esse sujeito para expor sua realidade, suas demandas e dificuldades 
laborais. (SILVA, 2020) 

 

Os sentidos subjetivos caracterizam o processo da experiência humana e não 

representam entidades fixas. São gerados pelo indivíduo nas experiências vividas e 

vão além de sua intencionalidade e consciência.  

Para Martinez e Rey (2017), sentido subjetivo é a relação particular que se 

produz entre os processos simbólicos e as emoções num espaço de atividade 
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culturalmente delimitado do indivíduo, no qual ambos os processos se implicam de 

forma recíproca, sem que um seja a causa de aparição do outro. 

Quando Mitjáns Martinez e Rey (2017) afirmam que os sentidos subjetivos 

emergem além da intencionalidade e consciência do indivíduo, enfatizam que os 

sentidos subjetivos não estão subordinados à racionalidade dos atores, sejam sociais 

ou individuais. 

Warschauer (2017) fala sobre a importância do diálogo e da reflexão no 

processo criativo e do autoconhecimento. Logo, a Roda de Conversa traz essas 

possibilidades com a reunião de pessoas com histórias diferentes de vida e maneiras 

diferentes de tratar os mesmos desafios que a direção escolar oferece. Espera-se que 

os diálogos nascidos desses encontros tragam abertura para novos pontos de vista. 

Dentre as possíveis ações que a Roda de Conversa nos proporciona, vale citar: a 

reflexão sobre experiências vividas, a partilha de saberes, promoção de estudos, 

leituras, experiência da reflexão da prática profissional entre outros.  

Para dar suporte às discussões em grupo, tomamos como fundamentação 

teórica Heloisa Luck e Ruy Canário.  

 No contexto em que a educação brasileira se encontra, Luck (2010) aponta 

que a gestão escolar é uma área importantíssima da educação. É ela que permite a 

superação das questões coletivas. A forma como é exercida acaba por interferir na 

forma como a escola é entendida pela comunidade e mesmo impede a 

democratização do ensino.  

Canário (2006) diz que a escola é um estabelecimento de ensino social, aberto 

às influências exteriores e indissociável dos contextos da vida social e cultural e da 

comunidade em que está inserida. Canário propõe a seguinte questão: Qual o sentido, 

então, para o trabalho escolar, na visão dos alunos e professores?  

Com base nas proposições de Canário (2006) é possível concluir que 

mudanças com relação à subjetividade social da escola devem ocorrer. Para que 

sejam possíveis, são necessárias mudanças nas subjetividades individuais dos 

educadores.  

Segundo Silva (2020), a Roda de Conversa é uma ferramenta teórico-

metodológica utilizada nas escolas como instrumento formativo entre os docentes.  

RC são ferramentas apropriadas para formação docente à medida que 
possibilitam momentos de estudos, discussões, elaboração de 
projetos individuais e coletivos, manifestando entre os pares a 
oportunidade para a aquisição de múltiplas habilidades e 
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competências desenvolvidas na relação com o outro. (SILVA, 2020, p. 
07) 

  

Mediante tal definição, o sujeito proposto à participação do exercício 

prioritariamente é o diretor escolar e não os docentes escolares. Logo, a nomenclatura 

adotada é” Colóquio entre Diretores”.   

Espera-se que, ao conhecer a configuração subjetiva da pessoa que ocupa o 

cargo de diretor da escola, por meio dos sentidos que ela atribui à escola, ao papel da 

escola, à importância da participação da comunidade, entre outros aspectos, e 

relacionar tudo isto com sua organização , com as práticas vigentes, entre outros, 

possamos compreender a própria identidade com relação à subjetividade social da 

escola. 

 

2.3 Participantes 

Os encontros serão divididos por blocos de atendimento dos seguintes níveis: 

escolas de Educação Infantil, escolas que atendam o Ensino Fundamental I, escolas 

que atendam o Ensino Fundamental I e II e EJA, visto que os desafios encontrados 

por um diretor em cada nível são particulares.   

 

2.4 Organização 

Serão sete encontros composto por quatro tópicos: 

 

1. Minha trajetória vida e o encontro com a Educação 

• 1.1 Relação da profissão de direção escolar com a vida do participante. 

• 1.2 Autoimagem como diretor 

2. Motivação para exercer o cargo de direção 

3. Desafios diários 

• 3.1 Direção Escolar e interprofissionais (equipe gestora, docentes e 

funcionários) 

• 3.2 Direção escolar, família e comunidade 

4. Minhas inspirações profissionais. 

 Se faz necessário um mediador para o “Colóquio entre Diretores”, conduzindo 

e expondo a proposta metodológica. Para isso, mostra-se interessante a parceria 

entre o mediador disposto a direcionar a dinâmica e um supervisor de ensino, visto 
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que tem conhecimento e vivência no tema, pois dentro do plano de carreira do 

magistério da Prefeitura de Santos, o supervisor deve ter três anos de direção escolar 

para então substituir ou contemplar o cargo de Supervisor de Ensino, tendo assim a 

vivência da proposta apresentada.  

 

2.5  Temas a serem abordados 

 

2.5.1 Minha trajetória vida e o encontro com a Educação  

Objetivo: Promover o resgate de histórias pessoais que conduziram o sujeito 

à área da educação. 

Procedimentos: 

Acolhida;  

Apresentação dos participantes e mediadores;  

Apresentação do tópico trabalhado no encontro; 

Dinâmica de apresentação: Divididos em duplas, os participantes irão se 

apresentar para o seu parceiro. Cada um terá o tempo de sete a cinco minutos. 

Nesse tempo, deve-se absorver o máximo de informações possíveis a respeito 

dele, abordando os seguintes tópicos: apresentação pessoal (nome e escola); 

como escolhi a educação, figura importante para a tomada de decisão. Num 

segundo momento, cada um irá se apresentar como se fosse o parceiro de dupla 

contemplando os tópicos propostos. 

Colóquio entre Diretores; leitura de trechos do texto escolhido e conversas a 

respeito; 

Conversa aberta com os supervisores sobre o tema;  

Encerramento com café da tarde.  

 

Fundamentação teórica: A dimensão participativa da gestão escolar. (Heloísa 

Luck, 2010) 

 

2.5.1.1 A relação da profissão de direção escolar com a vida do 

participante. 

Objetivo: Conhecer um pouco da trajetória de vida do diretor, resgatar a essência 

de suas escolhas, trazer sentido à sua ação na direção escolar.  
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Procedimentos: 

Acolhida;  

Apresentação dos participantes e mediadores;  

Apresentação do tópico trabalhado no encontro; 

Dinâmica minha rotina: de forma individual registrar brevemente a sua rotina desde 

o momento que acorda, até o final do dia, registrando o lado pessoal e profissional. 

Em um segundo momento, em outra folha de papel, registrar uma rotina ideal.  

Colóquio entre Diretores: leitura de trechos do texto escolhido e conversas a 

respeito; 

Conversa aberta com os supervisores sobre o tema;  

Encerramento com café da tarde.  

Fundamentação teórica: A dimensão participativa da gestão escolar.  (Heloísa Luck, 

2010) 

 

2.5.1.2 Autoimagem como diretor 

Objetivo: Trazer para o grupo a autoimagem que os diretores têm de si mesmos e 

como eles acham que são vistos em seu ambiente de trabalho.  

Procedimento: 

Acolhida;  

Apresentação dos participantes e mediadores;  

Apresentação do tópico trabalhado no encontro; 

Dinâmica: Eu diretor 

Em uma folha de papel, dividida em três partes, cada participante irá registrar: a 

diretora que eu vejo, a diretora que os outros veem e a diretora que eu gostaria de 

ser. Em um segundo momento, abrir o tema em roda de conversa.  

Colóquio entre Diretores: leitura de trechos do texto escolhido e conversas a 

respeito; 

Conversa aberta com os supervisores sobre o tema;  

Encerramento com café da tarde.  

Fundamentação teórica: Gestão Educacional, uma questão paradigmática. – A 

construção da concepção de gestão (Heloísa Luck, 2007). 

 

Referências: 



102 
 

LÜCK, Heloísa. Gestão Educacional: Uma questão Paradigma. 3 ed. Petrópolis – 
RJ: Editora Vozes, 2007. 1v (Série Caderno de Gestão). 
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2.5.2 Motivação para exercer o cargo de diretora 

Objetivo: Levantar em conjunto o que motiva uma profissional da educação a 

aceitar o desafio que a direção escolar oferece.  

 

Procedimentos: 

Acolhida;  

Apresentação dos participantes e mediadores;  

Apresentação do tópico trabalhado no encontro; 

Dinâmica: Nuvem de palavras. 

Com um mediador registrando na lousa, cada participante vai dizendo palavras 

que descrevem a motivação para direção escolar. Serão três rodadas entre os 

participantes. Em um segundo momento, faremos uma lista das palavras que mais 

se repetiram e a roda de conversa será baseada nelas. 

Colóquio entre Diretores: leitura de trechos do texto escolhido e conversas a 

respeito; 

Conversa aberta com os supervisores sobre o tema;  

Encerramento com café da tarde.  

 

Fundamentação teórica: A autonomia na gestão escolar 

                                       O que não é autonomia? (Heloísa Luck,2010). 

 

 

Referências: 

 

LÜCK, Heloísa. Concepções e Processos Democráticos de Gestão Educacional. 
5 ed. Petrópolis – RJ: Editora Vozes, 2010. 2v (Série Caderno de Gestão).  
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2.5.3 Desafios diários 

 

2.5.3.1 Direção escolar e interprofissionais (equipe gestora, docentes e 

funcionários) 

 

Objetivo: Construir um levantamento sobre o tema e dialogar com os desafios 

diários da direção e seu grupo interprofissional.  

 

Procedimento:  

Acolhida;  

Apresentação dos participantes e mediadores;  

Apresentação do tópico trabalhado no encontro; 

Dinâmica: Verdade ou mentira 

Nessa abordagem, cada participante precisa escrever três afirmações sobre os 

desafios de dirigir uma equipe de interprofissionais, sendo que uma delas precisa 

ser mentira. Cada um lê em voz alta as suas frases e os outros membros precisam 

adivinhar o que é verdade e o que não é.  

Colóquio entre Diretores: leitura de trechos do texto escolhido e conversas a 

respeito; 

Conversa aberta com os supervisores sobre o tema;  

Encerramento com café da tarde.  

 

Fundamentação teórica: “Como transformar problemas em soluções” Rui Canário. 

Entrevista Revista Nova Escola. 

 

2.5.3.2 Direção Escolar, família e comunidade 

Objetivo: conhecer a visão que os diretores têm da comunidade escolar e como é 

abordada em sua escola. 

 

Procedimentos: 

Acolhida;  

Apresentação dos participantes e mediadores;  

Apresentação do tópico trabalhado no encontro; 
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Dinâmica: Verdade ou mentira 

Nessa abordagem, cada participante precisa escrever três afirmações sobre os 

desafios de dirigir uma equipe de interprofissionais, sendo que uma delas precisa 

ser mentira. Cada um lê em voz alta as suas frases e os outros membros precisam 

adivinhar o que é verdade e o que não é.  

Colóquio entre Diretores: guiada pelo mediador, baseada na fundamentação 

teórica utilizada na última aula, (“Como transformar problemas em soluções” Rui 

Canário. Entrevista Revista Nova Escola.) e com o auxiliar técnico de um 

supervisor de ensino.  

Encerramento com café da tarde.  

 

Fundamentação teórica: “Como transformar problemas em soluções” Rui Canário. 

Entrevista Revista Nova Escola 

 

Referências: 

 

NADAL, Paula. Rui Canário fala sobre como transformar problemas em soluções. 
Nova Escola, 2009. Disponível em < https://gestaoescolar.org.br/conteudo/756/rui-
canario-fala-sobre-como-transformar-problemas-em-solucoes> acesso em: 25 de set. 
2021. 
 

2.5.4 Minhas inspirações profissionais 

Objetivo: Resgatar suas inspirações profissionais e compartilhar o conhecimento 

com os demais participantes. 

 

Procedimentos: 

Acolhida;  

Apresentação dos participantes e mediadores;  

Apresentação do tópico trabalhado no encontro; 

Dinâmica: Com música ambiente, num cenário calmo de reflexão, pensar sobre 

suas inspirações profissionais. Professores pessoais, parentes, colegas de 

profissão, teóricos, a inspiração é livre. Em seguida, em roda, compartilhar suas 

inspirações e o porquê de ser importante para o seu desenvolvimento pessoal.  

Avaliação dos encontros: Por ser o último encontro do semestre, se faz necessário 

para seu aprimoramento 
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Colóquio entre Diretores: cada participante que se sentir à vontade compartilha 

sua avaliação sobre os encontros.  

De forma privada, os participantes podem deixar sua colaboração escrita com 

sugestões. 

Fundamentação teórica: Não utilizada. 
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ANEXOS 
 

Anexo A - Roteiro de Entrevista 

1. Conte um pouco de sua trajetória na educação até chegar ao cargo de direção 

nesta escola.  

(quais escolas pelas quais passou, já trabalhava na escola e há quanto tempo, há 

quanto tempo é diretor nesta e em outras escolas, nesta é substituto ou efetivo, há 

quantos anos)  

2. Diga se você exerce atualmente alguma atividade além da direção nesta escola 

e, se sim, qual. 

3. Você poderia atribuir um valor de 1 a 5 sobre a importância deste trabalho de 

diretor em sua vida, atualmente? Explique. Ainda, com relação a sua vida, diga 

quanto de seu tempo semanal é dedicado ao trabalho como diretor. 

4. Com relação ao seu trabalho na escola, descreva em que medida você tem 

liberdade de tomar decisões e como se sente com relação a isto. 

5. Ainda com relação ao seu trabalho na escola, descreva seu relacionamento 

com os professores e com a equipe pedagógica.  

(reuniões com os professores e equipe pedagógica: periodicidade, comparecimento, 

estabilidade dos professores e da equipe gestora) 

6. Vamos agora aos alunos. Descreva seu relacionamento com eles. 

(quantos estão matriculados atualmente; há lista de espera, se sim, quantos em 

espera; existem representantes de classe, como é a participação deles) 

7. Conte de seu relacionamento com os pais dos alunos. 

(são chamados para reuniões, qual o objetivo de serem chamados, como é a escolha 

dos horários das reuniões, com que frequência são feitas, qual o 

comparecimento dos pais)  

8. Com relação à comunidade local descreva como se dá o relacionamento. 

(a escola contribui de alguma forma para o desenvolvimento da comunidade, existem 

projetos que abrangem escola e comunidade, há relacionamento com o 

Conselho Tutelar) 
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Anexo B - Termo de Consentimento 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado participante,  

 

Eu, Daniela Taborda Prado Moran, aluna regularmente matriculada no  Curso 

de Mestrado Profissional de Psicologia, Desenvolvimento e Políticas Públicas da 

Universidade Católica de Santos, estou realizando uma pesquisa com título: A 

configuração subjetiva do diretor e seu reflexo na subjetividade social da escola: um 

estudo exploratório, sob a orientação da docente Prof. Dra. Marina Tucunduva 

Bittencourt Porto Vieira. 

A dissertação é de apresentação obrigatória para finalização do curso. Esta 

pesquisa tem por objetivo conhecer qual o sentido subjetivo do trabalho de diretor, em 

uma dada escola, e em que isto afeta a subjetividade social da escola. A pesquisa 

inclui uma entrevista semiestruturada, contendo por volta de oito tópicos, a serem 

discutidos presencialmente ou de maneira remota, com auxílio do Google Meets 

          As informações obtidas serão utilizadas, única e exclusivamente, para 

elaboração da dissertação, sendo o resultado apresentado a uma banca de 

professores. Poderá haver desconforto pelas questões feitas, por conta da exposição 

da vida pessoal. Este será minimizado com a garantia do sigilo dos nomes dos 

participantes, da instituição de ensino e quaisquer informações que possam identificá-

los. Como benefício de sua participação, espera-se melhorar seu autoconhecimento. 

Mesmo concordando em participar, o(a) senhor(a) poderá desistir em qualquer 

momento da pesquisa, ou se isentar de responder a qualquer pergunta, caso sinta 

algum constrangimento, sem qualquer dano ou prejuízo. Sua participação é livre e 

voluntária, não tendo nenhum custo nem compensação financeira, e contribuirá para 

a ampliação de conhecimentos na área. 

Este Termo será preenchido em duas vias, sendo que uma ficará comigo e 

outra com o(a) Sr(a). para futuras consultas. Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa 

poderão ser esclarecidas pelo(s) pesquisador(es) telefone 3205-5555 ou pela 

entidade responsável – Comitê de Ética em Pesquisa da UNISANTOS, pelo mesmo 

telefone. 
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Atenciosamente. 

 

___________________________ 
Nome e assinatura do(a) estudante 

Matrícula: 

____________________________ 
Local e data 

 

__________________________________________________ 
Nome e assinatura da professora responsável pela pesquisa 

Matrícula: 
 

Consinto em participar deste estudo e declaro ter recebido uma cópia 
deste termo de consentimento. 

 

_____________________________ 
Nome e assinatura do participante 

 

______________________________ 
Local e data 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



113 
 

Anexo C - Completamento de Frases: 

 
Gosto de: 

Realizo-me quando: 

Busco: 

Aprendo para: 

Minha profissão: 

Direção escolar ganha sentido quando: 

Sou criativa quando: 

Tenho medo de: 

Meus objetivos profissionais: 

Meu objetivo pessoal: 

Reflito quando: 

Considero que posso: 

Esforço-me para: 

Minha ambição: 

Felicidade: 

 Meu maior problema: 

Diariamente me esforço para: 

Ser diretora: 

A escola: 

Rotina escolar: 

A equipe pedagógica: 

Os alunos: 

Os professores: 

A comunidade escolar: 

Família: 

Tempo dedicado à escola: 

Tomar decisões: 

Meu trabalho: 

Sinto-me deprimido quando: 

Desafio diário: 

Trabalho porque:  


